
MATÉRIA LEGISLATIVA:

NUM. OFICIO A.T.L.:

PL	 01 - 0220 / 2005

56 / 2005

DE	 2710412005

PROMOVENTE:	 EXECUTIVO JOSÉ SERRA

;.34.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0220 / 2005	 DE	 2005

INTRODUZ MODIFICAÇÕES NO ARTIGO 9° E ACRESCENTA O ARTIGO 9°A

À LEI N°13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003, QUE ALTERA A

LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

ISS; CONFERE NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 20 DA LEI N° 10.182, DE

30 DE OUTUBRO DE 1986

EMENT A:

•••

Lo
cp

1

tl
eki

O
'

O
.1

Processo Legisla tivo

0(5)10201010402 0289-4 8
ARQUIVADO EM	 /	 /

CHEFE DE SEÇÃO

•11

; n

•
• 05,:0213

•

;

t.,	 .

,•
-

l
LLÀ:....-,...' r- ,.-;.--; A-1-,,"t

i
.';

plp,

•

-

-..	 .
i.•

:
il

.....„.5,-
-.'"4:,.;•

.._,
. A

1-

1,,

1
•	

,

--;
,	

M.:111.:4iLL

,,	 -,,-tã,'.?•.
;-4.;.	34	 I r ,-.

wr.414,i.x,
'Ilit+-£44:

i

'	 .,,!.,
-:.....-4-.
t	 ,:, 4 ; g .
i=_CLI-ià Mel-watt";

1.
13.s;- ',-',..f •;-.. „.-,,, f. ,..,',, i:	 ,..4,..:5

_:..i...,„:„,-:m::__ `I .:;',	 !.,,, • .4. -:,....,,..-.t :- .
4",...,-....:..„,_;,..........:3

I—=



Folha no__a_L_____do prw.
.1 Na 	20 /—	 /.,—

woredtNea do- tAtwictii2£2_2# ,	 0*, -G‘44.w1

Adeir:t Citem	 ParTarnentar •

São Paulo, 24 agatI1P862005..
GABINETE DO PREFEITO

Olíci0J...2 (11.4 Q 056/05
RECEBIDO NA SGP-2

Em.e2,97 09 /05-- 
Às 	 horas 

eu,	 fivf.isz
Assistente VII:Técnica

RF: 10.940

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso

projeto de lei que objetiva introduzir modificações na legislação do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISS, bem como conferir nova redação ao artigo

20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, pelas razões á seguir

apresentadas.

1. Por primeiro, cumpre observar que o § 40 do artigo

9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, ao atribuir aos tomadores de

serviços estabelecidos no Município de São Paulo — nas hipóteses descritas no

referido dispositivo — a responsabilidade pelo pagamento do ISS, eximiu, de forma

expressa, a responsabilidade tributária dos prestadores de serviços, conforme

transcrito a seguir:

4°. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se

referem o "capur e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a

recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na

.conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade

do prestador de serviços." (grifou-se)
-- -	 ., •• A

.	 1
Colimou-se, portanto, compelir o tomado,' de serviço,;;

t
na condição de responsável único pelo adimplemento da obigação tributária, a1

10 MÁ! LUU5	 d
efetivamente cumprir a determinação legal de proceder à re enção na fonte do

ISS pelo serviço contratado e efetuar o recolhimento do tributou ,.., 	 . .

é

SOAI 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL
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No entanto, não se justifica tecnignIgNIN esse

procedimento, em especial por restringir a ação de cobrança do fisco municipal

apenas sobre uma das partes intervenientes na operação, quando o correto seria

atribuir a responsabilidade pelo recolhimento do tributo, em caráter solidário, ao

tomador e ao prestador de serviços.

Assim, visando imprimir uma maior eficiência na

cobrança do imposto, o artigo 1° do projeto de lei em referência, mediante a

alteração do artigo 90 da Lei n° 13.701, de 2003, dando nova redação ao § 4° e

acrescentando-lhe o § 90, atribui ao prestador de serviço, em caráter supletivo ao

110 tomador ou intermediário de serviços, a responsabilidade tributária pelo

pagamento do imposto, conforme autoriza o artigo 6° da Lei Complementar n°

116, de 31 de julho de 2003.

2. Como inovação, propõe-se ó acréscimo do artigo

"9°-A" à Lei n° 13.701, de 2003, impondo o prévio o cadastramento, na Secretaria

Municipal de Finanças, de prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada

por outro Município para tomador estabelecido no Município de São Paulo.

A medida tem por finalidade resguardar os

contribuintes regularmente estabelecidos no Município de São Paulo da

concorrência predatória de empresas que, embora nele efetivamente operem,

simulam seu estabelecimento em municípios onde as alíquotas do imposto são

inferiores àquelas vigentes na nossa Cidade, com o claro objetivo de sonegar o

pagamento do tributo. 

Nesse sentido, a exigência de prévio cadastramento

perante a Secretaria Municipal de Finanças, como ora proposto, possibilitará a

identificação de empresas nessa situação, evitando, assim, a continuidade dessa

prática extremamente danosa para o Tesouro Municipal, na medida em que se

perde anualmente cerca de R$ 100 milhões, com evidentes reflexos na execução

dos programas sociais direcionados à população paulistana.

Ainda de acordo com a alteração proposta, caberá aos

tomadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo a

responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto, no caso de empresas

estabelecidas em outros municípios que não estejam regularmente cadastradas

na Secretaria Municipal de Finanças.
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3. Por derradeiro, propõe-se a alteração%YOo do

artigo 20 da Lei n° 10.182, de 1986, que disciplina o envio à Procuradoria Geral

do Município dos débitos tributários, vencidos e não pagos, para inscrição na

Dívida Ativa.

A nova redação amplia de 10 (dez) para 90 (noventa)

dias o prazo para encaminhamento dos expedientes relativos a débitos de

natureza tributária ou não tributária à Procuradoria Geral do Município, para

apuração de liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa

e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial,

•	
considerando que o prazo atualmente vigente para essa finalidade tem se

revelado insuficiente.

Essas, são, pois, as razões de interesse público que

justificam a necessidade de aprovação da presente propositura, a qual ora

submeto ao exame e deliberação dessa Colenda Casa de Leis que, com o

costumeiro descortino, lhe conferirá o seu aval.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de consideração e apreço.

Josip 'ERRA
Kerfeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIG SM/drs

l
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL

01- 0220/2005

I-. 1 ., O H 0,4,E	 Introduz modificações no artigo 9° e
S corzi ,-,.0:. - ,.. D : .11U MA] 2005

A1 744 acrescenta o artigo 9°-A à Lei n° 13.701,

de 24 de dezembro de 2003, que altera a
e

vvo ta legislação do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS; confere nova

redação ao artigo 20 da Lei n° 10.182, de

30 de outubro de 1986.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

APROVADO EM 1 1 DISCUSS O
V • LIA À 2 DISCUSSÃO

Aco 2005—

.

PREJUDICADO

ES D ENTEESIDENTE

4 AGO 2005

••••••

Art. 1°. O artigo 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a

vigorar acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação:

"Art. 9° 	

§ 4°. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se

referem o "caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher
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o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na Rjaginade da

legislação.

§ 9°. Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo

pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS,

multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, em

caso de descumprimento, total ou parcial, pelo responsável, da obrigação

de que trata o "caput" deste artigo". (NR)

Art. 20. A Lei n° 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do artigo 9°-A, com

a seguinte redação:

"Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por

outro Município, para tomador estabelecido no Município de São Paulo,

referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04),

4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21

a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18,

7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do artigo 1°

desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da

Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços

provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no

exterior do País.

§ 2°. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo,

ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, devendo reter na

fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os serviços a que se

refere o "caput" deste artigo, executados por prestadores de serviços não

inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem

nota fiscal autorizada por outro Município.

§ 3°. Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 9° aos

responsáveis referidos no § 2° deste artigo." (NR)
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Art. 3°. O artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 198W,.13aWaN3 vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os

prazos recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos

em lei para pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do

Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, os expedientes

relativos a débitos de natureza tributária e não tributária para apuração de

liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e

imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR)

Art. 40• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir de 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu artigo 1°.

•

•
Slièydrs

g* Legislação do ISS PL
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INÁC O VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 220/05, que introduz modificações no artigo 90 e acrescenta

o artigo 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a

legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; confere

nova redação ao artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

gir	
de elevado apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWcrrtan
Reg Urg PL ISS

SG41-002
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° mJ —	 o 	 de 20o 	 n iç	 S"-- 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

À Comissão de Constituição e Justiça

ig/05/0.5

Ângela BoicirMieatini
Subsecretária e 44poio Legislativo

SGP-21
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16 - PAR

PARECER :„1i92005 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0220/05

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo, que altera a redação
do art. 90 e acrescenta um art. 9°A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro
de 2.003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISSQN, e modifica o art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de
outubro de 1.986, que disciplina a remessa à Procuradoria Geral do
Município de débitos tributários, vencidos e não quitados, para a
expedição da respectiva Certidão de Dívida Ativa.

As alterações propostas no projeto do Executivo para o art. 9° da Lei n°
13.701/97, consistem na modificação da redação do § 40 e na inserção
de um § 9° no referido dispositivo legal.

Em relação ao § 4° do art. 90 da Lei n° 13.701/03, a modificação
preconizada consiste na supressão da expressão "eximida, neste caso,
a responsabilidade do prestador do serviço".

Assim, com a supressão da referida expressão pretende-se fixar a
responsabilidade tributária dos prestadores de serviços (nos termos da
legislação atual encontram-se desonerados), passando estes a
responder em conjunto com os tomadores e intermediadores de
serviços (art. 9°, II, da Lei 13.701/03), pelo pagamento do crédito
tributário relativo ao ISS.

Desta forma, fixada a responsabilidade tributária dos prestadores de
serviços, a propositura insere um § 90 no art. 9° do mencionado diploma
legal a fim de definir a modalidade da referida responsabilidade,
determinando que a mesma é supletiva, ou seja, respondem. se os
tomadores ou intermediadores de serviços não adimplirem com a
obrigação de recolher na fonte o imposto devido.

Sob tal aspecto a propositura encontra-se em consonância com os
artigos 5° e 6° da Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de
2.003, que dispõe acerca do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

p10220-05ISS

17- RELCOM

17- 1503/2005
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Natureza — ISSQN, regulamentado o inciso III do art. 156 da
Constituição Federal. Narram os referidos preceitos legais:

"Art. 5° Contribuinte é o prestador do serviço."

"Art. 6° Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir
de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação,
inclusive no que se refere à multa ou acréscimos legais."

Assim, no exercício da prerrogativa que lhe confere o art. 6° da Lei
Complementar Federal n° 116/03, a legislação atual sobre ISS exclui a
responsabilidade do prestador do serviço. O que a propositura pretende
é atribuir-lhe a responsabilidade em caráter supletivo, prerrogativa
igualmente contemplada pela legislação retro transcrita.

Pretende-se ainda, a inserção de um art. 9°A na Lei n° 13.701/03. O
referido dispositivo determina que o prestador de serviço que emite nota
fiscal autorizada por outro Município para tomador do serviço
estabelecido no Município de São Paulo, fica obrigado a proceder sua
inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças,
estabelecendo ainda que os tomadores e intermediadores de serviços
tributáveis, ainda quando imunes ou isentos, ficam responsáveis pela
quitação do crédito relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISSQN, quando executados por prestadores de serviços não
inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que
emitirem nota fiscal autorizada por outro Município.

Em suma, nos termos do referido art. 9°A, os prestadores de serviços
que executam suas atividades no Município de São Paulo são obrigados
a se inscreverem no cadastro de contribuintes para recolherem ISSQN
para a Fazenda Municipal, e caso não se inscrevam, os tomadores e os
intermediadores de serviço (responsáveis pelo recolhimento do tributo
na fonte), ficam responsáveis pela quitação do referido imposto.

p10220-05ISS	 2
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Desta forma a questão que se propõe é a seguinte: seria lícito cobrar
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, relativo a
serviços prestados por pessoa física ou jurídica domiciliada e inscrita
como contribuinte em outro Município?

O art. 30 da Lei Complementar Federal n° 116/03, determina que "o
serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do
estabelecimento do prestador ou, na falta de estabelecimento, no local
do domicílio do prestador".

O Decreto-lei n° 406, de 31 de dezembro de 1968 (recepcionado com o
`status' de lei complementar e que vigorou até a edição do diploma legal
mencionado no parágrafo anterior), continha disposição análoga,
versada nos seguintes termos:

"Art. 12. Considera-se local da prestação do serviço:

a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do
domicílio do prestador,.

b) no caso da construção civil, o local onde se efetuar a prestação."

Da análise da disposição normativa contida no art. 12 do Decreto-lei n°
406/68, em cotejo com a regra inserta no "caput" do art. 30 da Lei
Complementar Federal n°116/03, é facilmente depreensível que "limitou-
se o legislador a reproduzir a regra geral anteriormente prevista em lei,
pulando de uma única (o caso da construção civil), para vinte exceções

Impende assim destacar que, na vigência da legislação anterior o
Superior Tribunal de Justiça já vinha manifestando de forma reiterada
que a competência para recolher o ISSQN era do Município onde a
prestação do serviço (fato gerador do tributo), se realiza. Tal orientação
fundamenta-se no princípio da territorialidade que atribui ao ente público
(no caso os Municípios) a prerrogativa de' tributar os fatos imponíveis

I BELO, Rodrigo Marcellino da Costa. Imposto Sobre Serviços: Ainda sobre a questão de quem pode
cobrá-lo. Disponível na Internet: http://www.mundojtirídico.adv.br. Acesso em 23/05/2.005.
p10220-051SS	 3
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verificados em seu território. Neste diapasão têm-se os julgados abaixo
aduzidos:

"EMENTA TRIBUTÁRIO — ISS — SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO
GRÁFICA — MUNICÍPIO COMPETENTE PARA EXIGIR — LOCAL DA
REALIZAÇÃO DO FATO GERADOR — INTERPRETAÇÃO DO ART. 12
DO DECRETO-LEI N° 406/68.

Embora a lei considere o local da prestação do serviço, o do
estabelecimento prestador (art. 12 do Decreto-lei n° 406/68), ela
pretende que o ISS pertença ao Município em cujo território realizou-se
o fato gerador.
É o local da prestação do serviço que indica o Município
competente para a imposição do tributo (ISS), para que não se
vulnere o princípio constitucional implícito que atribui àquele
(município) o poder de tributar as prestações ocorridas em seu
território. A lei municipal não pode ser dotada de extraterritorialidade,
de modo que a irradiar efeitos sobre um fato ocorrido no território de
município onde não pode ter voga.
Recurso provido indiscrepantemente. (STJ — Ac. unân. da 1 a • Turma —
Resp n° 41.867-4/RS — Rel. Min. Demócrito Reinaldo — publ. em
25/4/94)."

"RECURSO ORDINÁRIO — MANDADO DE SEGURANÇA —
TRIBUTÁRIO — ISS — LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Discute-se, na hipótese, se o município competente para cobrança e
recolhimento do ISS sobre serviços de vigilância é o da sede do
estabelecimento prestador ou, ao revés, o do local da execução. A
questão não é nova. As duas Turmas que compõem a Primeira Seção
desta Corte, mesmo na vigência do art: 12 do Dec.lei n° 406/68,
revogado pela Lei Complementar h° 116/2003, pacificaram o
entendimento no sentido de que a Municipalidade competente para
realizar a cobrança do ISS é a do local da prestação dos serviços, onde
efetivamente ocorre o fato gerador do imposto."(STJ — Ac. inân. da 2a.

Turma — Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n° 17.156 — SE
— Rel. Min. Castro Meira - DJ 20/09/04, p.215).

p10220-05ISS	 4
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Ainda neste sentido é o entendimento de Geraldo Ataliba e Aires F.
Barreto, que asseveram impor-se "urgente reposição do único critério
prestigiado pela Constituição: local da prestação é o Município onde se
consumir o fato imponível, é dizer, onde se produzirem os resultados da
prestação do serviço. É fazer prevalecer só o que diz o art. 12,"b"
(deveria ser a única regra, sem contemplar exceção): deve-se ISS no
lugar onde se efetuar a prestação."2

O Prof. Roque Carazza adota a mesma linha de entendimento,
prelecionando que a "Constituição quer que o ISS seja devido sempre,
no território onde a prestação do serviço se deu."3

Cumpre registrar ainda que, para além do entendimento de que por
força do princípio constitucional tributário da territorialidade a
competência para recolhimento do ISSQN é do município onde ocorreu
o fato gerador (no caso a prestação do serviço), há interpretação de que
o art. 4° da Lei Complementar Federal n° 116/03, ao definir o que se
deve entender por estabelecimento prestador, teria dirimido toda a
celeuma existente em torno da questão jurídica em apreço. Narra o
referido dispositivo legal, que:

"Art. 4° Considera-se estabelecimento prestador o local onde o
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo
permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de
sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser
utilizadas."

Desta forma, a exegese de que a competência para recolher ISSQN
seria do município onde se efetivou a prestação do serviço, deriva da
análise do art. 4°, retro transcrito, em cotejo com o art. 3° da Lei
Complementar Federal n° 116/03. Com efeito, como o art. 3° da Lei
Complementar Federal n° 116/03 considera o serviço prestado e o
imposto devido no local do estabelecimento prestador, e como o art. 4°
define como estabelecimento prestador o local onde o contribuinte

2 Revista de Direito Tributário, n° 40, abril/junho, 1987, p. 93/94.
3 "Imposto sobre Serviços", Revista de Direito Tributário, n° 48, abril/junho, 1989, p. 211.
p10220-05ISS 5
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desenvolva sua atividade de prestar serviços, de modo permanente ou
temporário, conclui-se que o local onde ocorreu a prestação do serviço
é que determinaria a competência do município para cobrar o tributo em
questão.

Importa ressaltar que este é o entendimento, expresso no parecer, em
anexo, da consultoria jurídica do Ministério dos Transportes
(Conjur/CGTA/MT n° 53/2.004).

Assim, tendo em conta que o art. 9°A que a propósitura em
consideração pretende inserir na Lei n° 13.701/03, pauta-se no
pressuposto de que cabe ao Município de São Paulo recolher ISSQN
em relação aos serviços prestados em seu território, não se vislumbra,
face o acima exposto, qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade que
possa infirmá-lo.

Em relação à alteração do art. 20 da Lei n° 10.182/86, a nova redação
apenas amplia de 10 (dez) para 90 (noventa) dias o prazo para
encaminhamento de expedientes relativos a débitos de natureza
tributária e não tributária para a Procuradoria Geral do Município, a fim
de que sejam tomadas as providências para sua cobrança amigável ou
a inscrição na Dívida Ativa, para a cobrança judicial.

Ressalte-se apenas, que embora o art. 3° do projeto de lei cuide de
matéria diversa daquela tratada nos arts. precedentes, tratam-se de
assuntos vinculados, não esbarrando no art. 7° da Lei Complementar
Federal n° 95/98, segundo o qual "a lei não conterá matéria estranha ao
seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou
conexão.

Deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante
a tramitação da propositura, tendo em vista tratar de matéria tributária,
conforme art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do Município, dependendo a
aprovação da proposta do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3°, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

Desta forma, tendo em conta que a propositura encontra-se em
consonância com as regras constitucionais que regem a matéria, com
p10220-05ISS	 6
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os preceitos estabelecidos pela Lei Complementar Federal n°,116/03,
bem como com o art. 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, e Com
o art. 15, inciso V, da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor somos
pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2.01fio0j
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a Audiência Pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes o Vereador José Police Neto, o Sr. Jorge Tornim, Secretário

Adjunto de Finanças, e o Sr. Arnaldo Augusto Pereira, Inspetor Fiscal
t,

Iniciamos agora a primeira Audiência Pública t'Sobre o PL
I r. ti	 1:

220/2005, de autoria do Executivo, que introduz módificações no Art.
: 1

9° e acrescenta o Art. 9° à Lei 13.701, de 24 de,deiembro de 2003, que
'!)

altera a legislação do Imposto Sobre Ser,viçode Qualquer Natureza,
Él;"

.

ISS, e confere nova redação ao Art. 20,dà!Lei 10.182, de 30 de outubro

da Secretaria de Finanças.da Secretaria de Finanças.

Passo a palavra ao Drx JorgeÊ: Tornim, Secretário Adjunto de

Finanças.	 4
,(	 )

t ir ?	ní7,-,g
O SR. JORGE TORNIMBom dia, Vereador William Woo, Presidente

'	 h

da Comissão de Finanças„,é Orçamento. Bom dia, Vereador José Police

Neto, meu colegada Secretaria de Finanças, Inspetor Fiscal, Arnaldo,
LA'lf It	 '/,	 I,'

,V	 7

bom dia senhorewlpresentes.

Inicialmente, é importante ressaltar o contexto em que foi

elaboradd e'encaminhado esse projeto de lei para a Câmara Municipal de

São Pauli:). O Prefeito José Serra determinou ao Secretário de Finanças,

juntamente com a área de orçamento, que procedesse a um forte ajuste

fiscal das contas da Prefeitura do Município de São Paulo.

Essas ações têm sido voltadas em três frentes principais. A

primeira delas refere-se à negociação com credores da Prefeitura de

São Paulo. Esses credores estão divididos em diversas naturezas,

diversos grupos, em especial o do Governo Federal, que estamos



rod.: Z1	 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:	 evento: 7d74 keg.

WibneVia	 u4d. •
Yir/

TAQUIGRAFIrs0 7

os • ('

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1e Carlos Roberto Silva

negociando a redução da nossa dívida perante o Governo Federal, com

propostas de troca de indexador. O atualmente utilizado é o IGPDI,

estamos propondo a troca pela TJLP, de forma a que se possam reduzir

os desencaixes financeiros da Prefeitura de São Paulo.
.1,,o,

I	 , n 	 <.
Temos também empreendido negociações com diversos,!'cndores, em

ttif,

especial aqueles que geram maior desembolso financeirol otiot parte da
I".AL'Ilth

Prefeitura. Cito o caso da Eletropaulo e da I Sabesp. Temos tido

reuniões quase que semanais para rediscutir a'divida que encontramos
..	 I,	 .3

, : 11 1 	 5
ao assumir a Prefeitura de São Paulo, e a ''' idéia é também alongar o

prazo de pagamento para adequar ao fluxo de»caixa da Prefeitura.
ost,

Esta semana o nosso Secretário também esteve em Brasília para

negociar o equacionamento do pagaffiento dos precatórios da Prefeitura,

visando também o alongamentodessa - divida. Diversas outras ações estão
1l' s . .

sendo empreendidas com serdà .sde 13 mil credores da Prefeitura de Sãoi r , 	st

1,0P0
Paulo que, ao finall:do,àno passado, haviam prestado algum tipo de,

,	 í ,
serviço ou fornecidOY' tbens à Prefeitura e não havia ainda recebido

o

'Is
pagamento por esses serviços ou bens entregues.

14
yi,

Outras t ação importante que está sendo empreendida refere-se à

d'
redução !cle:I . despesas da Prefeitura. Logo que o Prefeito José Serra

'Is'
Aassumiuy foi editado um decreto determinando a renegociação de todos

os contratos da Prefeitura de São Paulo, contratos de prestação de

serviços e de fornecimento de bens.

Foram criados diversos grupos... (Z2)
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Foram criados diversos grupos de trabalho de renegociação nas

diversas secretarias, coordenados pela Secretaria de Finanças, e o

resultado final desse esforço de renegociação de contratos foi

altamente auspicioso no sentido de que nós reduzimos em 230 milhões de
q;	 4

reais anuais as despesas de contratos administrativos da'prefeltura.
! t k t,,, 1,

Esse é um número que foi fechado já na semana 'Ipassada, num

levantamento final do programa de redução de despes, que significa
4t.

uma redução de despesas de contratos administrâtvp's da ordem de 17%.
?n,,t1

Isso, em quatro anos, é próximo de um bilhãode reais o que vamos

economizar aqui na Prefeitura de' 'ISão Paulo com contratos

administrativos.
•,

Além disso, foram reduzidas:Mais de 20% dos cargos em comissão

existentes na Prefeitura, , o : ;tlue ; vai gerar uma economia anual da ordem
0/	 41

41 4 i t 	 4/1ii4

de 37 milhões de reais,. Estamos implantando uma nova sistemática de
)1,0"

aquisição de bens e/ServiCos em que o principal instrumento será o
'11=»'1,

pregão, pregão ,elptônico de preferência, uma forma moderna, mais

efetiva e efiãazdd'aquisição de bens e serviços que gera uma economia
(ti

muito grandè!.Estamos implantando o pregão eletrônico para a redução
.0'das Aespesas da Prefeitura no processo de aquisição de bens e

serviços.

Estamos procedendo também a uma auditoria na folha de

pagamento. Recentemente foi empreendida uma ação muito importante no

sentido de reduzir o déficit previdenciário da Prefeitura com a

aprovação, aqui na Câmara Municipal de São Paulo, do Projeto de Lei

que instituiu a contribuição para os ativos e nativos e pensionistas

da Prefeitura. Nós tínhamos um déficit anual da ordem de 1,7 bilhão de
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por parte da Secretaria de

itos do IPTU vencidos e não

sistema de acompanhamento e

" X 't9. f;
Finanças: Nos já

pagos deste ano.

instituição„ '4a cobrança.	 ,
zi•

já

administrativa

estamos cobrando os

Estamos implantando um

déb

reais anuais de déficit, que vai ser reduzido agora para cerca de 700

milhões de reais.

déficit.

Então, há um ganho importante na redução desse

Paralelamente a isso, a terceira grande ação para esse ajuste

•st
fiscal, além da renegociação com credores e redução de despes

itas, está

no incremento da receita. Aqui reside talvez o maiU l 'tdesafio da

	

1	 ti

Prefeitura de São Paulo, até porque, por determinação qdo Prefeito José

1 ;t	 cl
Serra, nós vamos encaminhar já nos próximos diás iurri°projeto de lei de

rj.t,s1t!k

extinção da taxa do lixo e também da i l eiohip*: Contribuição Sobre
h	 3,ti
'1•5J

Iluminação Pública, para usuários que.,nãopossuem iluminação pública
5

nas suas ruas, nos seus logradouros, 'nas residências onde vivem.

Teremos uma redução de tributos; então o aumento de arrecadação passa
p

a ser um desafio maior inda., principalmente porque há uma

s'ftt“
determinação do Prefeito sé Serra de não se aumentar aliquotas nem

T
í

criar novos tributO, ,,então, nós temos de ser eficientes na
•‘t

a ser um

determinação

criar novos ser eficientes na

aliquotas nem

arrecadação.

Diversas qtações já estão sendo levadas a cabo, em especial a

controle dos grandes contribuintes do ISS. Estamos também fazendo

abatimentos da declaração eletrônica de serviços dos omissos do ISS,

inadimplentes do pagamento do ISS. São ações de melhoria da gestão da

administração tributárias que estão sendo implementadas.

Outra medida implantada... (Z3)
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Outra medida implantada recentemente foi a do Cadastro

Eletrônico dos Contribuintes Imobiliários, que fez com que o inicio da

cobrança do ISS fosse reduzido em 120 dias, que era o prazo que se

gastava para uma empresa obter a sua inscrição aqui em São Paul!). Esse
VP'4.

prazo foi reduzido para questão de minutos, no máximo alguMas r- horas,

i. •então isso propicia a antecipação da arrecadação.
'd

Desde o inicio do ano estamos elabotãn0 'um termo de

referência para compra, para aquisição do sistema integrado de
11

administração tributária, que vai ser uma ferramenta de fundamental
't; /,
'J	 1

'ít0'

importância para a melhoria da gestão .,tiib'iltária e para o aumento da
!t

arrecadação. Enfim, existem quarenta açOes que estão sendo atualmente

empreendidas de forma simultâneflid!Ambito da Secretaria de Finanças

,t5tk

para o aumento da arrecadaçãó. t É •

'	 11,0
Feitas as primeikalàNconsiderações, algumas das medidas que

"
f! I 114'

estão sendo propostas»à Oinara Municipal por meio desse projeto de lei

.;•

são de fundamental importância para a implementação dessas ações,

dessas medidas fl p,em especial no combate à sonegação de tributos. Eu
h

destacarianessa lei, a ampliação do prazo para a inscrição de
41'

débitos l nad , divida ativa, que é o Art. 3°, que passa dos atuais dez

para 90 41 dias, para propiciar que a Secretaria de Finanças tenha mais

tempo para processar as suas informações e cobrar dos contribuintes

inadimplentes antes do encaminhamento para a inscrição na dívida ativa

e cobrança judicial.

Isso, por um lado, é bom para a administração tributária e

também é bom para o contribuinte, no sentido de que, ao se encaminhar

isso para cobrança judicial, para inscrição na divida ativa, isso gera
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custos adicionais para o contribuinte. Então, se ele puder ficar

adimplente com a Prefeitura mais rapidamente, ele também pagará menos

acréscimos legais, terá de recolher uma quantidade menor de tributos.

Outra medida importante é a do Art. 1°, que se refere a uma
;14),

alteração na lei que rege o ISS da Prefeitura de São Paulo,‘ . em que
•

atribui ao tomador de serviços a responsabilidade, l exèlusiva pelo

(001
recolhimento do tributo, eximindo o prestador de i Malquer ação do

9194_0
fisco municipal. Agora nós estamos colocando á 4predtador de serviços

.1,

j
também responsável supletivamente pelo ISS. Euma previsão que já

tt:(
existe na Lei Complementar 116, ,altmat i'não foi contemplada na

regulamentação aqui do Município, mas que entendemos, em conversas cm
" n 1

"

os técnicos da Secretaria, que,:serià de fundamental importância fazer
s	 I

d'

essa alteração.

A principal mudapa; ; ;n.à. legislação... (Z4)

• I'
t,	 t;

S;

v•
it

'filt	 '1'	 ;I
X 3 Ih.f

III,	 4 'Ik
„ (1.1 n 1i

3 11*	 4. 1)1.14
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foi o argumento utilizado à época.
•

foi o argumento utilizado à época.

,	 24,

empresas nesses municípios :nãO, , cOrrespondeu ao aumento de empregos.

h,tt
Aqui eu pediria permissão , aCs senhores para ler a conclusão, o último

r-
parágrafo desse estudfr;,,,,f

"O fatoli'de "ó número de empregados não ter acompanhado o

aumento do númerode firmas leva a crer que as firmas atraídas pela

A principal mudança na legislação está no Art. 2°, e aqui

merece talvez nós refletirmos um pouco sobre o que está no Art. 2°.

Desde o início da década de 90 iniciou-se, na Região Metropolitana de

São Paulo, por parte de alguns municípios uma concessão indiscniminada
A ONt.;,	 .t!

de incentivos fiscais. A justificativa, na época, parat"a•iconcessão

Pth.
desses incentivos era que isso iria atrair investimentos para as

1.
cidades, aumentar a quantidade de empresas instaladas nessas cidades

d'It
e, por conseguinte, aumentar o número de empre~nêàsas cidades. Esse

	

: I	 . 11	 h

	

1 1	 !I
11'"V;1111

'4i,,é'
O tempo mostrou que esse entendimento não prosperou, no

sentido de que uma análise feita por peàquisadores da PUC do Rio de

"
Janeiro, um estudo científico, mostrou que o aumento da quantidade de

'
política •stforam, sobretudo, firmas pequenas e que efetivamente

,Ihsq

ii(0"V
prestavam ,serviços em outros municípios. Portanto, o resultadoem outros municípios.

contradiz os formuladores da política dos municípios que alegampolítica

Portanto, o resultado

municípios que alegamda dos

atração de investimentos e empregos e indica que as firmas, de fato,

mudam a sua localização com o objetivo principal de diminuir o

montante de impostos devidos. O expressivo aumento da arrecadação do

ISS em Santana e Barueri parece, assim, ter sido simples transferência

de arrecadação dos demais municípios da Região Metropolitana,

principalmente da Capital, de onde as firmas saíram."
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Essa é uma conclusão que, de certa forma, é muito evidente.

Todas as pessoas que trabalham nessa área sabem que existem muitas

empresas que se instalam, que conseguem uma inscrição municipal em

outros municípios apenas para redução da carga tributária, mas
,	 1.J1k!.4 'I

efetivamente continuam operando no Município de São Paula: !'En 
,

tão, essa

1"h 1!,
é uma guerra fiscal que nem poderia se chamar de guerra fisal, porque

11".ts,frakt?--
na prática essas empresas efetivamente atuam niti" ¡Município de São

ki

Paulo, utilizam toda a estrutura da Cidade, d&I,Ouã"malha viária, dos

tZ"29,'!
hospitais, das escolas públicas e nada ;contribuem para o Tesouro

140'
Municipal.

Essa é uma prática tão dissemináaa que hoje existem estruturas

'
de apoio a essa estrutura de sonegação de impostos.

•

Numa pesquisa rápida!°:aà Internet... (Z5 - Paula)

t. F	 ,
,Égfi11,

.5	 fit=5

J , 1
At,„»1

11,
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Chega a esse absurd0ferece o empréstimo do

wa não pode operar lá, quer dizer, opera em outro

outra empreaaambém que oferece pacotes. É
l•

' It .	 111'
:em pacoés'h .de serviços: "pacote 1 - domicílio

.at,	 11V
interessante que tem pacotés.de ser

endereço cedido". Chega a esse

dizer, opera em outroendereço, mas a pessoa não pode

Élugar. Tem uma oferece pacotes.

tt,

empresarial, sua empresaApássa a ter

9 'xotg:V.
endereço; pacote 2 -domicilio empresa:

,
redirecionamento,0" atendimento telefôni

rP	 ;

empresa com rediredionamento". Então,

a matriz ou filial no nosso

,resarial + atendimento telefônico e

efônico em tempo real para a sua

ele liga para lá e redireciona

para ondelele t)disser. E o completo: "pacote 3 - domicílio empresarial

+ caixaf; postal, redirecionamento de suas correspondências para oredirecionamento de suas correspondências para o

Numa pesquisa rápida na Internet a gente identifica uma série

empresas que oferecem serviços de hospedagem de endereços, têm

algumas que são até interessantes, tem aqui o nome da empresa, que

não vou citar, mas que está na Internet: "A Prefeitura de Santana do

l!1

Parnaíba dá incentivo fiscal para os prestadores de seriços t,que se
4tP

estabeleçam na cidade. Para tanto nós fazemos um contraegodd prestação

de serviços no qual cedemos o endereço para sua 4empresa". E tem uma
L	 '.

, ' 1 )	 ,d
observação: "É importante ressaltarmos que a sua, -empresa deverá ser

I.
ti

".
uma prestadora de serviços e não poderá manter :a parte de comércio no

de

eu

endereçd determinado na Grande São Paulo. Têm cinco empresas na

Internet. Isso foi numa pesquisa rápida que fiz ontem à noite. São

cinco empresas que oferecem esse tipo de serviço para as empresas que

querem burlar o Fisco Municipal e prejudicar a população de São Paulo.

O interessante, Sr. Presidente, é que esse assunto já foi matéria no

passado, se não me engano em 2002, de uma denúncia de uma matéria

publicada pelo Estado de S. Paulo que denunciou que o único escritório
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contabilidade tinha 2.256 empresas inscritas localizadasde no

Município de Santana do Parnaíba. O Ministério Público na época abriu

um inquérito, uma ação, encaminhou para a Polícia Civil que foi à

Santa do Parnaiba para verificar a sede dessas empresas Aí, a
I t Aconclusão do inquérito policial: "apurações preliminarem(indicam que

1,fr

411.na Rua Bento Crispim de Oliveira n°326 1 existem, sediadas' 736

empresas. Na Estrada de Ipanema n°427, 338 empresãs.: = 1,Na Rua Ametista
lk

n°62 295 empresas. Na Rua Marginal 19, 340Neitibresas". E assim
f;	 ti	 •
I,	 4

sucessivamente. É acintoso, é acintoso. Eâ's6' 1 um tema que já foi
‘1't	 !iitt

reportagem do Estadão, existem empresas qüe,divu_;(1
1'	 11

na Internet esses serviços. E a Prefeitura de São

_ lgam de forma aberta

Paulo é prejudicada.

os serviços públicos

esses sonegadores de
.t	 1	 ;

tributos, de impostos, vão ,recolher tributos em outros municípios que

que fazem a

Temos toda

da cidade

a nossa infra-estrutúrayiária, todos

sendo utilizados ISor.essas empresas e

,

editam leis inconstitucionais. As leis desses municípios que fazem a
1; ¡ 	 1,1 1	 ti,

base de cálculo ... , . 'teve uma emenda constitucional em 2002, Sr.
. ;,ott

Presidente, ~estabeleceu que nenhuma alíquota pode ser inferior a
114,

2%, a constituição federal. O que os nossos vizinhos fazem? Elesr htf,

11,

reduzem a' base de cálculo. Tem um município aqui, Santana do Parnaíba,
•	 1•1'

que reduziu a sua base de cálculo em 63%. Então, a alíquota efetiva

deve estar em zero e setenta e poucos. E ainda dá um incentivo que se

ficar lá três anos e pouco ainda pode pegar metade disso. Então, paga

0,3, uma coisa assim. Então, há uma burla, uma inconstitucionalidade.

Isso está sendo feito à luz do dia e a cidade de São Paulo sendo

prejudicada de forma escancarada por esses sonegadores, por essa rede

de sonegação.
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Então, esse projeto de lei estabelece algo simples, muito

simples, que já foi aprovado no Município de Belo Horizonte, no

Distrito Federal e agora estamos propondo a implantação em São Paulo.

Ele diz basicamente o seguinte: uma empresa de fora, prestadora de
vp,„

serviços que vier prestar serviços aqui na cidade de São pauld:tem que
11f'

vir e se cadastrar na Prefeitura. Se ela não tiver um. cadástro caberá

ao tomador de serviço reter o imposto. O ut, consiste esse
"

.1t1cadastramento na Prefeitura de São Paulo? Vamds qUérer saber se essa

J7P, 1 1, 	 d
empresa efetivamente está instalada em outro município, só isso. Vamos

!t/t,
pedir alguma documentação, contrato social ,» inscrição do CGC, conta

telefônica, conta de energia elétrica. Precisamos saber se a empresa

realmente está lá. Aquelas empreé'ág'sérias, e existem muitas empresas

sérias, que estão efetivamente instaladas, estabelecidas em outros
J

rtç
municípios, que seus funcionários estão em outros municípios e que elaI	 ,p

presta serviços em - I paou.,Paulo, mas dentro da legalidade, não tem

problema. Essa não, éérá prejudicada, essa continua recolhendo lá no
Ot,

município ondej-elá está estabelecida sem problema. Agora, aquela

19,
empresa que,hão comprovar que está efetivamente estabelecida em outro

ï:	 ,1'
municípi6 não será aceita no nosso cadastro e caberá ao tomador de

serviço:Preter o imposto. Muitas vezes isso acontece. Estamos aqui com

alguns inspetores fiscais, muitas vezes identificamos essa situação,

nós intimamos a empresa a apresentar a documentação e ela diz: "não,

não sou contribuinte em São Paulo. Então, não vou apresentar. A

jurisdição de vocês é outra. Não estou vinculado a vocês". E como já

um certo relaxamento por parte dos fiscos desses municípios, o fisco

de São Paulo, a terceira maior cidade do mundo, a primeira da América
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Latina, fica à mercê do complô dessas empresas que fogem do fisco de

São Paulo e não dão a mínima para o fisco de São Paulo. O que n6s

vamos dizer agora é que elas têm de provar para a Prefeitura que

efetivamente estão instaladas, que estão corretamente instaladas lá
llt„

fora. Então, é uma medida simples, básica. Os bons contribuintes, oss$

contribuintes que estiverem corretamente instalados fora ij do Município
-1:

de São Paulo, por exemplo, o Bradesco está ernfOsasco' , a Fundação
!,	 't

Getúlio Vargas está no Rio de Janeiro; atendimento telefônico em
h	 1 '"')	 I"

Uberlândia. Você vai para Urbelândia e vê clue" as pessoas realmente
343.

estão lá. Você vê lá 500 pessoas prestaâdo serviço de atendimento
"

telefônico. Então, essas empresas .não serão prejudicadas. Essas que
3 .»11

lograrem, que comprovarem que estão regulares, que não estão burlando

o fisco, que não estão prejudicando os nossos munícipes, não terão
't,u„;1

nenhum problema. Agora,eW0s. 2.000 empresas, essas 300 que estão em

11wW11
Santana do ParnaíbaL ` corgo'certeza perderão a boquinha. É isso que

pretendemos com esse Projeto.

O	
ilsie o

SR. i PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a

presença do»riobre Vereador Paulo Fiorilo, membro desta Comissão; dos
‘v,q,

Srs.avJose l , Luiz Patah(?), da Secretaria Municipal de Finanças;
.1tv

Waldomiâ Moia(?) Martins; Marina Aun, da Secretaria Municipal de

Finanças; Dra. Ana, da assessoria da nobre Vereadora Myryam Athie;

Marcos Teixeira, do gabinete do Vereador Ushitaro Kamia; José Antonio

de Freitas; Ricardo Pogliesi(?), do gabinete do Vereador Antonio

Carlos Rodrigues; Fabiano Alonso, do 9° Gabinete Parlamentar; André

Ashi(?), do gabinete do Vereador William Woo; Wilson Pedroso Junior,

36° Gabinete Parlamentar; Roberto Godinho, da coordenadoria da
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Liderança do PDT; Shodia Torro(?), do gabinete do Vereador Mário Dias;

Angela Guiler, do gabinete do Vereador William Woo.

Tem a palavra o Sr. Arnaldo Augusto Pereira, inspetor fiscal

do Município de São Paulo. 	 14,

(O SR. ARNALDO...Paula)
.;

11/qt
I fi,:b

1 11":4 11

tf	 f.
1,

.1	 .!
1 1	1 1,	 ti'

t	 t
!

it 1!41, 1 21,,o)

'IIP I°'
4 1	 2 1 #0-22,

;	 •	 t,

a,
T.

lit

i_ tr"1

•
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•

O SR. ARNALDO AUGUSTO PEREIRA - Bom dia Vereadores William

Woo, Netinho, Paulo Fiorilo, Secretário Adjunto e todos os presentes,

a minha vinda aqui a pedido do Secretário é basicamente para relatar

uma das inúmeras diligências feitas, ou seja, procedimentosfiscais
1

quando já estamos num processo administrativo, fiscal,;' trbutário

12.
diligenciando algumas empresas. Dada a grande quantidade!,Podemos falar

que essa alteração fiscal visa coibir a maior forma,,ue sonegação hoje

010
4Ni 't

• n 	 '12:,0existente em São Paulo. 	 %,14

1.
'11

Foi relatada a questão de inversão' 4 . papel. Ou seja, muitas
‘1:}1"

vezes somos acionados pelo Ministério Paili'co, pela Polícia Fazendária
"

"
no sentido de tomar algumas medidas. Úma dessas demandas iniciadas

pelo Ministério Público foi quandoIfizemos uma diligência como titular

de operação fiscal no muniCiPio de Santana do Parnaiba. A empresa

possuía uma filial no bai -.0ó Paraíso, uma laje inteira num prédio
,1".

comercial de mais deMilumetros quadrados. Havia uma outra dependência

instalada em Santana dó Parnaiba e o faturamento era praticamente todo

feito em Santana t do Parnaiba.
'tt1

Dili§enciamos o endereço da suposta filial em Santana do

Parnalba;' um desses apontados pelo inquérito policial. Chegamos lá e
'

era um-sobrado acima de um bar e estava fechado. Tentamos adentrar e o

dono do bar rapidamente veio e disse que lá morava uma viúva e nos

perguntou o que queríamos. Relatamos que constava como filial da

empresa x. Ele disse: "fala com o meu genro que é o carteiro da

cidade". Por coincidência ele estava no bar. O carteiro - e nada

melhor nessas cidades pequenas do que falar com quem conhece - disse

que lá chegavam diversas correspondências mas que eles entregavam no
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escritório de contabilidade e advocacia, que se localizada a uns 200

metros. Fomos lá, nos identificamos e disseram que a empresa era

cliente do escritório. Dissemos que o endereço que constava era aquele

resistência. Ele não tem nenhuma responsabilidade com o seu cliente
íq°

que está praticando sonegação. Ele simple `Èmente fala: "está aqui de

fachada". Voltamos para São Paulo,e autuamos a empresa. Apenas por

questão de sigilo fiscal não podemos , i falar o nome, mas ela faturava em

•!1,:s
Santana do Parnalba um milhã:cle s reais por mês e aqui em São Paulo

elpt.
nada. Lá era uma salinha exevima de um bar e aqui um andar inteiro no

Paraíso.	 hitt'
„	 `'11

A'IN!
Esse é apenaãum exemplo da forma mais costumeira de sonegação

existente no Município de São Paulo e que esfola os cofres públicos. O
•11,

nosso secretãrio já falou que não entra a receita do ISS, que esse

41.

pessoall'é'stá aqui demandando serviços públicos e perdemos numa receita

indiretal. Esses tributos recolhidos nos outros municípios aumentam a

receita própria desses outros municípios em detrimento da nossa. A

receita própria é um dos componentes do repasse do Fundo de

Participação Estadual, ou seja, perdemos na receitado ISS e recebemos

menos repasse do ICMS em função desse recolhimento também. Então,

tributariamente estamos perdendo duas vezes além de estar

dimensionando esforços da cidade para atender servidores,

endereço e que falaram que era de uma viúva. Disseram que"estavam
'1111'kt.

atendendo lá. Pedi para identificar a empresa. "Olha, nem i tádianta você
(1,,,	 ti,

entrar porque é uma sala com um monte de caixas ,sleàpéis". Quer

dizer, o próprio beneficiário, que era o escritóriki de contabilidade,
í"E k	 11

quando chega o fiscal, o inspetor fiscal lá, 4 ele'não impõe nenhuma

entrar porque é uma sala com um

dizer, o próprio beneficiário, que

quando chega o fiscal, o inspeto: -,t

resistência. Ele com o seu cliente

que está fala: "está aqui de

fachada". a empresa. Apenas por

Paraíso.
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mas são inúmeros, e é o mais constante que verificamos num

t;
Paulo; Regina Albuquerque, da São Paulo;. Prefeitura MuniCipál de

;124; 11,
da Secretaria 1iMunicipal de Governo;Agostinho; Reinaldo Junior,

Eduardo Pastore e Fernando do Vereador PauloAmaral, do gabinete

trabalhadores dessas empresas que não contribuem em nada aqui. O

objetivo pelo qual fui solicitado foi para relatar um desses casos,

procedimento fiscal quando existem filiais na Grande São Paulo e até

 
t 
tíft

i • - i 	t,
i t.	 t i 	"I,Ç!

t!thlt
0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de iregiátrar também

até

em municípios mais distantes.em municípios mais distantes.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria

a presença dos Srs. Xaviera presença dos Srs. Xavier Touro, da PrefeiturC Municipal de SãoTouro, da de São

•

Fiorilo.

Tem a palavra o nobre Veeàdor Paulo Fiorilo.
li

,tt	
—O SR. PAULO FIORILO

q 
 Muito obrigado. Sr.

Secretário Adjunto, Jorge 3 P t aornins; Sr. Inspetor

Augusto Pereira; Vereàdori ; :Police Neto, li o projeto e

enviada do Prefei4Ààé Serra ao Presidente desta Cast
it.

(Achd r.qulea's duas iniativas...Regina)

ao Presidente desta Casa.

Presidente; Sr.

Fiscal, Arnaldo

a carta que foi
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Acho que as duas iniciativas vão de encontro a todas as

alterações que vinham sendo processadas já na gestão anterior, para

minimizar as perdas de ISS e me parece que elas podem contribuir mais

uma vez com essa intenção. Eu tenho algumas perguntas que gostaria de
.A

P i t• e
fazer para entender os procedimentos. A primeira delas él i queo texto

st",
%

enviado pelo Prefeito estima que há uma perda anual de 1001 milhões, e
.0

o Secretário reafirmou isso. Esse cálculo que J'.iropês fizeram está

',.
baseado em quais parâmetros? Há uma forma objetiy'ade fazer o cálculo?

1	 '
 TIItx, 	 4

A segunda coisa, ainda com relação à questão da arrecadação, queria
1)“

3,í1.

saber duas coisas. Quantos aos grandewt,Orestadores de serviços na

cidade de São Paulo, a Secretaria anunciou um acompanhamento dessas

grandes empresas, é saber se issb gerou ou vai gerar alguma iniciativa

concreta da Secretaria. A terceira questão diz respeito à verificação

de livros, que estava paralisado, queria saber se retomaram como forma
e

de aprimorar a fiscalização, de cruzamento de dados, para que não

ocorra por parte' Aa:á
t•
') empresas ou a maquiagem ou a fuga das suas

Si

" d'

;1‘	 ‘;	 ••!,

-Ú 1%

vários servidores públicos municipais, e

inclusive o senhor, participou de workshop em um hotel em Cabreúva,

para discutir a modernização do serviço tributário municipal. Gostaria

de saber se há resultado do workshop quanto a essa proposta de

modernização.

O SR. JORGE TORNIM - Me ajude a relembrar um pouco, você fez

várias perguntas. Bem, a primeira delas é em relação à estimativa. Na

o Secretário reafirmou

baseado em quais parâmetros?

A segunda coisa, ainda com

saber duas coisas. Quantos

ocorra por a maquiagem ou a fuga das suas

obrigaçõesobrigações quanto;* ao pagamento dos tributos. Por último, umapagamento dos tributos. Por último, uma

informaçãOlie poderia ser pelo ISS, mas gostaria de saber se oser pelo ISS, mas gostaria de saber se o

rt,,;i.	 tt

segunda l 'e terça feiras agora

aquiSecretá'i-iolAdjunto poderia aqui passar nesta audiência pública, napassar nesta audiência pública, na
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verdade, essa estimativa é tímida. Há indícios de que a perda de

arrecadação ultrapasse os 400 milhões de reais por ano. Esses dados

são estimados porque temos acesso a alguns dados de prefeituras, de

arrecadação de ISS, informação que obtivemos de declaração eletrônica
4 : pfh,.11.

de serviço, que os tomadores informam dos serviços tomaàoátora do
V I

q4t4,município de São Paulo. Efetivamente, não temos número g eXatos. Esses

100 milhões de reais foram estimados inicialmentedas com conversas
, 

mantidas com algumas entidades de classes repreSentàEivas, mensalmente
Ptemos reuniões com todas as entidades, rdoã'engenheiros, médicos,t!

contadores. E ontem tivemos uma e um doàarticipantes falou que era
".1k1

muito mais do que isso, e eu falei: tâMbém acho. Então, não existe

metodologia para calcular esse;'rffirnero, mas pelos levantamentos que
-411fizemos dos principais Áerviços executados nesses municípios

•?,iy
comparados com outros, u, c/WgaMos, pode-se estimar em cerca de 400

milhões de reais/ano!Perda de arrecadação.

A outra irpergunta é sobre os grandes contribuintes. Estamos

procedendo no Ç âmbit6 da Secretaria de Finanças a revisão de toda sua,
estruturalliMininistrativa. Em especial na área de administração

tributá.ria,a forma como está estruturado os dois departamentos, hoje,
1„01;t'it,

que cuíàam da área tributária no Município de São Paulo, estão

estruturadas por tributos. Temos tributos mobiliários, basicamente

ISS; e tributos imobiliários, IPTU, ITBI. Essa forma de estruturação

não é a mais adequada gerencialmente porque há dois cadastros,

mobiliário e imobiliário. Se a gente vai fazer cobrança, tem cobrança

de um e de outro, se vamos fazer fiscalização, é como se fossem duas

secretarias distintas. Então, a forma de... (Z08)
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:4!
'137ie

faz é tanto controle mais próximo dos contribuintes, como possamos dar

atendimento especialliOje' os grandes contribuintes que recolhem para,,
a Prefeitura milhões'àe reais eventualmente quando têm dúvida tem de

•7
•

,0 1

is

importância., 1 dos contribuintes na estrutura de arrecadação dona estrutura de arrecadação do

TAQUIGRAFI
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Então, a forma de estruturação por tributo gera retrabalho e

estruturas em duplicata internamente. A nossa idéia é estruturar a

Secretaria por função. Uma das grandes funções na administração

tributária basicamente é a função fiscalização, função arrecadação e

cobrança; e a função tributação, em geral julgamento, iponcessão de

1tt,
imunidades, reconhecimento delas e isenções. E dentroda área de

(1
arrecadação e cobrança, que existe de forma muito t incipiente hoje,

muitas das funções são delegadas ao Departamento ! do Tesouro, que na

I)

verdade é função típica da esfera tributáriaicoMo acontece no Estado
.0"

e na União, e aqui é o Tesouro que ,cUi'da, da arrecadação, e vamos

trazer para a esfera tributária, estamos incluindo uma divisão que vai

rir
cuidar dos grandes contribuinte

*
São poucos em quantidades, mas que

1. d
representam muito na arrecadação do Município. E a idéia que a gente

ir à praça e'fica em fila de senha para ser atendido. Achamos pelafila de senha para ser atendido. Achamos pela

contribuintes

=
municípid"veles merecem atendimento especial, que é o pretendemos

fazer h, cle uma forma especial. E dentro dessa nova estruturação

pretendemos criar a área dos grandes contribuintes, como existem em

outras administrações tributárias.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma outra questão: isso também diz

respeito aos bancos, à cobrança de ISS?

O SR. JORGE TORMIN - Com certeza, os bancos são clientes

preferenciais da Secretaria de Finanças. Com relação a UVL, é um
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trabalho rotineiro, até 2003 foi executado, o ano passado essa

operação deixou de ser feita, e não sei os motivos, mas retomamos este

ano. Digamos, não chega nem a ser fiscalização, é o nível mais

elementar de fiscalização. Pedimos para o cliente levar o ilivro de
f

registro das notas fiscais, vemos se estão registradas nciá t livros, e

verificamos se sobre elas foi recolhido imposto. En 	 btão;o)é uma coisa
.1	 11.

extremamente simples, fizemos uma seleção de contrIbilintes para fazer
t.
'tessa operação de UVL.

	

f},	 t

	

ix	 .)

Com relação ao último ponto, do worihO 1 efetivamente fizemos
41,,

reunião com mais de 60 pessoas, com diyersastsecretarias envolvidas no
.j.it,ii

processo de administração tributária, porque muitos dos processos

tributários se iniciam em A. frUt 'ias secretarias. No caso das

subprefeituras, quando uma pessoa P vai solicitar um alvará, isso gera
• fp,,. •2,“;)'

reflexo na área tributáriaïde ISS e IPTU, esses processos se iniciami;
i ovni»,

'em outras Secretariaá2.:Ewii caso de Sempla que está com o projeto do

georeferenciamento .d.à» cidade, que tem impacto muito importante na:	 t('t!) ! 	,II)
arrecadação dá hIPTU, no controle do IPTU, da Secretaria de Gestão, da

,41 1i.
Secretarikde:, Negócios Jurídicos sobre a . divida ativa, a Prodam.

,t•

-I%
it

Entãoyitodas essas entidades participaram do encontro no sentido de
-11

definirmos as funcionalidades que um sistema de arrecadação tributária

deveria ter. Foi um sucesso o encontro, foi muito elogiado pelos

presentes. Segundo palavras dos próprios servidores, pela primeira vez

se fez uma reunião desse tipo, em que as diversas secretarias foram

ouvidas. Normalmente, as decisões do sistema eram tomadas por grupos

pequenos, que não conheciam a realidade, que tinham problemas com a

implantação. Então a nossa idéia é que percamos, entre aspas, um pouco
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mais de tempo na fase de planejamento, de definição dos requisitos

para que na licitação a gente adquira os softwears mais adequados, que

atendam melhor as necessidades tributárias do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o vereador José

Police Neto.	 N
N é

•{I

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Bom . diar - a todos,
-1'

( i 	 ;!

Vereadores, aos que nos acompanham, ao SecretáriC;: !$,e à equipe de
: z	 ,t

Secretaria da Fazenda que nos acompanha. RapidaMenté vou abordar uma

maisque me parece importante, que é mais uráCquestão de postura e

!P(..:/kr,t;/`
cultura, embora simples o projeto tem riq"seu arcabouço três novas

,rk•	 t:

teses que vem sendo discutidas, mas qUe têm grande dificuldade de
,

implantação. A primeira delas él'a'sUbstituição tributária com o modelo
A

solidário, quer dizer, quertnt2; 1‘ o tomador quanto o prestador são

"k	 .1110'
responsáveis pela ausêncj.aYpwo pagamento do tributo. Parece um avanço

.
em cima daquilo queNregOsendo discutido há muito tempo, discussão

5)

¡•

federal, entre od ,estádos, municípios. A outra é de responsabilidade
witY

tributária eM,relação com o ente federativo vizinho. E é o que

'
acontece -aque em muitas regiões metropolitanas, como a questão da

4H-4
;1.

fuga;dealgumas empresas principalmente as prestadoras de serviços. E

um terCelro que ele está dentro do bojo da... ((Z09)
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... E um terceiro, que ele está dentro do bojo da ampliação de

dez para 90 dias, que é algo que é muito importante à Administração,

que é a composição amigável.

Na realidade, se busca uma ampliação do período de(Aez para
'1104 n 1,

90, para permitir ao gestor do tributo - portanto, arrecadador -,
tp,, , 1,

terminados todos os prazos recursais, ainda ter uma,pportunidade de,
;

junto com nosso contribuinte, buscar o resultadb
'
,'que, até aquele

i. I	 ''')
9101momento, foi contestado administrativamente. 	

'101

	

8 , 11 !,	 ‘i
i t	 Jt

A leitura anterior, na forma e ná'lel' Eonde constavam os dez

dias - os dez dias constavam da lei que 'criou a Procuradoria -, dava

portanto, uma sensação que o nosso . ,contribuinte era muito mais tratado

num modelo processual do que iclaquele que, na realidade, traz aos

cofres públicos a força motrida s'economia pública de São Paulo, que é

! I ,,	 ‘1,,0
ter receita.	 L ,„.

Então, por quejaço essa pergunta? Porque eu faço essa análise
:{

para aí desenvolver 'três perguntas muito simples. É lógico que,
”
'1

adicionalmente,ft .-este projeto, virão outras medidas que permitirão,
1!It

primeiro, , iíeste modelo de composição amigável, algo que seja, para a
.431 —a

sociedaad, oum' a parceria com o contribuinte.

"'Então, o contribuinte passa a ser observado pela Administração

não como um único pagador, e sim como alguém que, transcorrido todo o

processo recursal, ainda ele tem uma oportunidade de composição

amigável e, portanto, passa a ter da Administração uma relação

diferenciada.

E, nos outros dois casos, no caso da solução (?) tributária, é

claro que isso passa a ter uma nova normatização, você passa a ter
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responsabilidade, tanto tomador como o realizador. Mas, na questão da

hipotética guerra fiscal gerada entre os municípios, a legislação

estabeleceu um piso. Mas esse piso vem sendo sistematicamente atacado

J. '1Que medida foi possível ser tomada, além da propOeta aqui

encaminhada, via judicial ou por negociação junto go-álicípios e

Secretários da região metropolitana? Para quê? Paz'ã ü4ãe o instrumento
I

federal que foi constituído não seja burlado"' por iniciativas
=t1

localizadas.

Qual a preocupação? Que se mantenha o piso, mas a base de

cálculo continua a sugerir, como o próprio Sr. Secretário nos falou, a

fuga das empresas. E aí estamos tratando não para trás, mas sim para

frente.	 4	 .1,
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da junção de RI e RM - é a questão do ISS dadObis=ã, quer dizer, do

./1,„:1 !•	 .,i
resultado de obras de ampliação de algumasredindações. É lógico que,

'h„;13"
naquele processo, você teve ISS da obra, ::,eque, em muitas das vezes,

responsabilidade de tributar todos

efetivamente serviço.

A outra questão que me parece

responsabilidade de tributar todos aqueles que aqui prestam

efetivamente serviço.

emissão

serviço

como eu

poucos

"
em que ge„t:exti uma difícil

.,"10
dl' 

sei quea,,Secretaria vai,

novo :fiscais, para engorc

Secretaria. Mas o que

vai, daqui chamar cem, cento e

de qualificação do

se está pensando na

e não só dentro da Secretaria, mas aquilo

rod.: Z10 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7574	 data: 20/05/05

E, aí, fechar com algumas questões do ISS, que me parecem de

muita importância, para mostrar não o apetite na arrecadação, e sim a

responsabilidade de tributar. A questão do ISS da Infraero, que passa

a ser no conjunto da forma que o Município quer tributarpde ter
i s lu"

.1'

( 1 3.	 9•

o'
tP

A outra questão que me parece importante ,-ih ei l aí está no campo

.	 /
não é lançado, e a gente sabe disso. Então, é para isso que se está

falando num novo modelo - e essa'W'aloutra pergunta.
1. X"

E, para fechar, Sr.1 Secretário, o que já se avançou? E, aí,
1

I,	 i)	 7

V.Exa. vem de um eventocomN um conjunto de Secretarias, a questão da
J— ' 1

•
emissão de cupom fiscàl.eletrônico para aquelas áreas de prestação de

fiscalização; em que não adianta,

a pouco,

engordar o processo
is

grupo,, ,quê hoje trabalha na

base teãhológica da ponta,

que vai levar de tecnologia para o contribuinte. Já foi anunciado o

cadastro digital eletrônico. O que mais está sendo pensando para

termos a noção de qual o resultado no equilíbrio da digitação? Porque

sabemos muito bem que, no momento em que se tem evasão fiscal, quem

paga acaba pagando mais, porque ele paga pela ausência daquele

pagador.
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Então, eram essas as considerações iniciais.

Agradeço a oportunidade dada pelos membros da Comissão e pelo

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saberlse algum
1.

1	 t

Então, passaria novamente a palavra ao Sr. Secretário Adjunto,
I;
	 I

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa)	 I; c	 'dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa)

_
Dr. Jorge Tonin, para que fizesse as conclusões finais desta audiência

	

t	 $i'l
'•,	 I,

pública.	 ,1, ' II , 	 k4iIt

-t .	 ').
1 1/4	 41

01'2'
O SR. JORGE TORNIN - Bem, respondenckvaqui ao que o Vereador

Netinho levantou, realmente abordou de forma bastante objetiva todos
"

,os pontos que constam do projeto de,lei.
1	 !:',i;

Realmente, era inconceiSi'.;rei que... Uma das funções básicas

10P:

mais elementares da administração 'tributária é a cobrança, e a nossa

pública.

--. -

porque

sempre

ativa.

tração	 ;tributária,l,infelizmente,0 -1	 !
0-$1,

o prazo era extremamente exíguo,
't .	 ,•

	

.i •	 'is	 1.

era levadas para
• tf

.,;•	 1,i‘
R	 pr.:.

44
•;

• l•

administração

exíguo,

na dívidaa discussão ra discussão no âmbito judicial,

90 dias vai permitirEntão; av 1.
1 "

efetivaMente que
vw

que é 'a'cobrança.

ampliação para esse prazo de

da administração tributária

processos, já está sendo

a gente exerça o beabá

Já estamos iniciando esses

estruturado; foi editado um decreto definindo as bases dessa cobrança;

já foi, obviamente, tudo isso acertado com o pessoal da Dívida Ativa,

está bemcom o Pessoal da Procuradoria do Município. Então,

equacionado e estamos estruturando também, na nova Secretaria de

Finanças, uma área específica sobre cobrança administrativa amigável.
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Com relação à discussão em de

eventual equalização de alíquotas ou fim da guerra"fiscal, acho poucoeventual equalização de alíquotas ou acho pouco

provável que se chegue a algum acordo, atual. Mas é

importante aqui até esse não temos, a

princípio, nada contra

menor, que hoje é do:

usufruir disso e se ins

; -

instalar lá.' Nós, não temos

oferecer uma alíquota

instalar

para ter

em outra
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Com relação ao acordo com outros municípios, existem duas

formas de tratar esse assunto: existe essa questão de descumprimento

da Lei Complementar que, obviamente, os municípios terão de prestar

contas disso ao Ministério Público Estadual e ao Tribunal de Contas do
'1 n ;;"''

J • 	tt
Estado, porque eles estão descumprindo a Constituição Federa1-

11

Com relação à discussão em fórum da região metropólitana de
.01

'1, 1. A.
legue a algum acordo, dada aeletiação 	 atual. Mas é

‘,•
11	 11
..1.

é esse gancho, para dizer o seguinte: não temos, a
iii"

ontra um município „vitrnho oferecer uma alíquota
t

é dois... Pode 4 oferecer 2%. E uma empresa pode

nada contra isso. Isso

faz parte da regra do jogo. :1.° '\ 3

O que nós não aceitamos é que se crie uma alíquota que seja-
;i

2%, a empresa tem u- 'am ' „inscrição nesse outro município só para

usufruir desses " e 3 continua operando em São Paulo. É isso que nós
sr

não concordamós,J ilSe a empresa for para lá para usufruir, está dentro
w lk

da regra,legal, ela está no direito dela; o município pode fazer isso;
A 1

h t ,	 3

a empresa.odentro do planejamento fiscal, pode optar por se instalar
‘I.0141.17

em outrd município; mas que efetivamente se instale. Não dá é

o melhor dos mundos, não é? Ficar na Capital, pagando imposto

cidade, e o cidadão de nossa cidade, da cidade de São Paulo, perdendo

os recursos provenientes dessa atividade.

Com relação ao ISS sobre as construções, o IPTU, estamos num

momento de discussão de uma proposta que julgo bastante inovadora.

Estamos avaliando isso sob os aspectos legais, jurídicos, mas que
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esperamos brevemente apresentar a esta Casa um projeto de lei que vai

simplificar enormemente tanto para o contribuinte quanto para o fisco

municipal a questão dos alvarás, a concessão de alvarás, o pagamento

desses tributos. Vamos simplificar muito para o contribuintee muito
1,2"

para a Secretaria. Vai ser um projeto de lei que vai ser bom para

1$.,
ambas as partes. E estamos na fase final da elaboraçãodesse projeto

I	 /I.
t, if

que, com certeza, será encaminhado aqui à Câmara lde oyereadores de São

Paulo. 1.	 11

Com relação ao cupom fiscal, é uma:dast'40 ações em que estamos
.54.

trabalhando. Estamos conversando com o;'peásoal do Estado que já está
1	 '

um pouco à frente nesse modelo. Já conversamos com o Instituto Renato
í ghrIT

Archer, do Ministério da Ciencia'e .Tecnologia, que fez a homologação

a
de todos os leitores, todosfOs lemissores de cupom fiscal da Secretaria

bt,,

de Finanças do Estado de,Sád»Paulo.
'	 .„ ,,,t," n ;¡

Então, estamos, nesse processo exato, agora, de tratar desse

assunto, e é urna' . daã d• -metas nossas implantar o cupom fiscal aqui na
( 14,	 tf.

9,1
cidade de São'Paulo' para evitar a sonegação de tributos.

, 14,	 .4).

Eumoutra medida que também está em estudo - e essa também
.tv,h

vai perMit,ir que, quando todos pagam, todos pagam menos - é a nota

fiscaleletrônica. Nós também estamos avaliando esse modelo: Foi

implantado em outras cidades, e é uma idéia muito simples, muito

eficaz, que gera benefícios para o contribuinte, no sentido de que

propicia o pagamento de menos tributos; e, para o fisco, que tem um

controle muito maior. Uma base maior de contribuintes aumenta a

arrecadação e pode possibilitar uma tributação mais justa. Então,

todos esses pontos estão sendo avaliados pela Prefeitura.
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Volto a insistir: temos aqui que o maior desafio na

arrecadação é que temos de aumentar a arrecadação, sem criar novos

tributos, sem aumentar as alíquotas; temos de ser eficientes; temos

que ter gestores tributários. E é isso que estamos fazendo na

.t . 	•t,
Secretaria de Finanças; é isso que o corpo dos técriicoeh e dos

'yr	 •
qxfi,

inspetores fiscais da Secretaria de Finanças sempre odesejaram, e que

4-„ihthi!.

l I

	

.	 I
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Temlid' t palavra o nobre

li
•#*	 !iii•

O SR. PAULO FIORILO - Não, só,vumw'última questão, Dr. Jorge,

que, agora, na fala final de V.Exa. me' surgiu aqui uma dúvida: na
'i,:;/"),,

audiência pública que fizemos sol:ie:e. LDO, o Sr. Secretário Luna disse
A

que a Secretaria de Finançaá,' tgue o Sr. Secretário Dr. Mauro estava

, t!e„	 tee„,i
estudando umas 40 formas de -Melhorar a arrecadação.

01111'.
eee•, 1	•

,,f•
- ManifeStaçab fora do microfone.

If1;V'

1:1Ç.

WSIPAULO FIORILO - Não, então, mas, assim, o que eu queria
.11'

sabero lié'l:se' as 40 e essas que V.Exa. já relatou, se é possível 	 a

Comissão' ter acesso detalhado.

O SR. JORGE TORNIM - Todas essas ações nós elaboramos quando

nós... Antes de chegarmos aqui à Secretaria de Finanças, nós

elaboramos um rol de 40 ações que poderiam ser feitas, todas elas

estão sendo implementadas. Algumas, as que já estão, digamos, mais bem

acabadas tecnicamente, eu não vejo problema.

Secretaria de Finanças; é e dos

inspetores fiscais da Secretaria e que

estão muito empenhados em implantarestão muito empenhados em implantar todas essas medidàâ,

Vereador Paulo Fiorilo.Vereador Paulo Fiorilo.
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maior, haveria problema denão

detalhamento

com V.Exas.

Agora, há algumas que ainda estão... Por exemplo, essa questão

dos alvarás e tudo é uma mudança tão significativa que estamos

estudando todos os impactos; a questão da nota fiscal eletrônica é uma

no país. Quer dizer, são idéias que

melhorar a arrecadação, que vão

idéia exatamente simples, mas elaa é uma implantação ainda incipiente
I. 1 1,	 1!que estão sendo analisadas;1 51 que vão10,

Pi4hfacilitar a vida do contribuinte, que

vão minimizar a burocracia.
ío	 I

1: f 44Ist(
//

(0¡ j
e nós já temos uM,nVê1 de

'I	 ,tAfti.	 '/,	 ./apresentarmos &:discutirmos

Com relação àquelas que nós

;,,,	 1
/.5f,J$

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINEQ, 2 {tiQuero só agradecer ao
i.

Secretário e, para concluir, se temos apela frente a expectativa

ter um Conselho Municipal de TribUtda, onde também tenhamos um espa

possamos discutir as formas

legislação do futuro e esse

SR. JOSÉ POLICE só agradecer ao Sr.

Secretário e, para de

'1.
t'

um arcabouço jurídico e de dates em que
A

de legislação do passado aás. formas de

também tenhamos um espaço,

conjunto de tarefas;;;:chamár para dentro dele a sociedade, o conjunto

de institutos qUe;. já ou estudaram muito ou já trouxeram muita
,1;informação da . formá de tributar no Brasil e no mundo, até para, com o

1!=

tempo, irmoqualificando não só a administração, mas todos aqueles
r

profissionais que podem vir a se envolver com a administração pública.
et:fP"':1Y

-»Quero agradecer ao Sr. Secretário e a toda a equipe no dia de

hoje.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Nada mais havendo para ser

tratado, declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL

220/2005, de autoria do Executivo, e que as cópias taquigráficas

geradas nesta ocasião sejam consideradas atas da presente audiência.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Srs. Vereadores Paulo Frange e o nobre Paulo Fiorilo.

Iniciamos neste momento a segunda audiência pública ao PL
ti,

220/2005, de autoria do Executivo que introduz modificaçõeSNot,artigo-
1P11-_14.

9 0 e acrescenta o artigo 9 0 a Lei 13701, de 24 de dezeRibro de 2003,

<01111f
que altera a legislação do imposto sobre serviços idé iqualquer natureza

010
II 11

t.'4111,
ISS, confere nova redação ao artigo 20 da lei 10182'; de 30 de outubro

l b '1 1 4

	de 1986.	
11,41111110j

As pessoas que quiserem debaterão inscrever-se com a

	

0 1 1 	11II

Secretaria da Comissão. Esta Presidência estipula, a princípio, um
t i	11,1i,

‘11/ti
tempo de três minutos para cada torador. Questões incidentais serão

91 1 	 II
11/1;,

resolvidas na forma dor Regimento Interno. Neste momento passo a
lk

1 , 14 Itsitv
palavra ao Dr. Jorge jo0in, Secretário Adjunto da Secretária de

[1 , ml • 	 I

Finanças.

.f l I1lt	 t;

O SR. JORGE TORNIN - Bom dia nobre Vereador William Woo, bom

J°41
dia demais vereadores presentes a esta sessão, integrantes da mesa,

it.

Srs. e Sr0:,1,presentes.
ll

	

1 1'	 til 'tt
0 14 10D !presente projeto de lei que está neste momento em análise
1,01oti•111

pela Câfflara Municipal de São Paulo faz parte de uma série de medidas

que estão sendo adotadas pela Secretaria de Finanças do Município de

São Paulo, visando o ajuste fiscal das finanças do Município. Uma

série de medidas está sendo adotada, visando o aumento de receitas,

sem o aumento de tributos e redução de despesas. Dentre as medidas de

ajuste fiscal, citaria algumas delas como a negociação com diversos

credores da Prefeitura, desde o Governo Federal; de renegociação da
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dívida com o Governo Federal; dividas com a Eletropaulo; a Sabesp;

dívidas referentes a precatórios e dívidas em especial junto a

fornecedores de bens e serviços, cerca de 12 mil credores da

Prefeitura do Município de São Paulo, em que foi editadot, um ato
k

4 W

normativo do Poder Executivo Municipal, definindo regras i!de pagamento
/IJV

desses fornecedores e alongando o perfil dessa divida», Deforma que os
•11t t1 1 IIIt•

projetos prioritários do atual governo nãorivessem a serem
IN

( c
-1(

1
1,

Nid
e

prejudicados.
1

011.1!,Dentro do rol de medidas, visando reauçao despesas, destacamos
td"

a renegociação de contratos administrativds, recentemente encerrado.
1 1 4	 i"f

Obtivemos a. redução de 230 milhões de reais de redução manual desses
PiIi‘

icontratos, uma economia cercal de t 17y % do volume de contratos da
ti)u,11,	 II

Prefeitura do Município de Sadt,Paulo. Houve uma redução da quantidade
11	 1 1	 1pe t 	Ittol

de cargos em comissão, „erriirtais de 20% em quantidade, em valor, isso

,rtt0"11
significa, cerca de 137 milhões de reais ao ano de economia para os1	 11

, 1	 11

/
cofres municipai?„A tt implantação da sistemática de pregão para todas

.ztf'¡Oiti

as compras da'Prefeitura do Município de São Paulo. Auditoria na Folha
1/4,

	

de Pagament	 Contenção de recursos das diversas secretarias, que
404'

oi , 	 II I 	 14

iniciamoé ,o ano coma contenção de 32% do orçamento e atualmente
'i ntim, 'Ui

estamos 0 em 22% de contenção, mais de 3 bilhões de reais estão

contingenciados. E mais recentemente uma medida que foi aprovada aqui

por essa Casa, a redução do déficit do sistema previdenciário do

Município, em que foi aprovada a contribuição para os servidores

ativos, inativos e pensionistas. Isso vai fazer como que haja uma

redução desse déficit anual da ordem de 150 milhões de reais a menos.

Apesar de permanecer um déficit muito grande na Previdência do
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thnut 4 	),81,
série de medidas estão sendo implemenCàdas, para o aumento da

0)
arrecadação, dente elas a reestruturaçao da própria Secretaria de

4:11,1
t, 1114,

Finanças, dos seus departamentoWde ç-endas mobiliárias e imobiliárias,
,irt,

4)14
criação de uma área especifica para acompanhamento de grandes

ti),
1.1

contribuintes do ISS e do ,IPTV. Neste momento estamos na especificação

de um software deeedmidistração tributária. Estamos avaliando a

Recentemente

fez fosse reduzido de cerca de 120

v	 1.

antecipa' a entrada de recursos nos cofres municipais.

dias 1ara /valguns minutos, algumas horas, isso obviamente, tambémalgumas horas, isso obviamente, também

de eWio "/tri&
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Município. Teremos uma redução bastante significativa, em temos

absolutos.

Com relação às ações de incremento de arrecadação sem o

aumento de tributos, e até com a extinção de alguns deles, como, a taxa

Mdo lixo que estamos encaminhando nos próximos dias a eliminação da
'4s4'

cobrança taxa do lixo residencial para o próximo ano5oN'também da
I ).	 t
I1,0"1"contribuição sobre iluminaçãop ública, para aquel
"

dã' cpntribuintes que
t

4 41 14 41não possuem informações publicas nos logradouos t t bnde residem, além

i tt,, At,
dessas reduções, pretendemos fazer o auMento" i da arrecadação.. .Uma

	

9 t 	 `ti'4)1.4),
implantação de cppongl ficais e nota fiscal eletrônica. Recentemente

,,„ tv	 o
í	 111

foi implantada jo4cadastramento pela Internet dos contribuintes, isso
q t#	 1/1

fez com , ,que:5, prazo de cadastramento fosse reduzido de cerca de 120

I I, .,t

Ou seja, uma

séria de medidas na área de administração de gestão tributária estão

sendo implementadas. E uma delas, talvez a mais importante, é

exatamente a que consta no projeto de lei que está, neste momento,

sendo discutido aqui na Câmara Municipal de São Paulo.

Como os senhores, bem sabem, isso é algo de domínio público,

mesmo porque esse é um assunto que de forma recorrente vem sendo
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abordado pela imprensa ao longo dos últimos anos, quer dizer, a gente

voltar um pouco trás, no início da década de 90, uma série de

municípios limitam ao Município de São Paulo, iniciaram um processo de

concessão de incentivos fiscais.

Essa concessão 	

tra ll).
I

t‘
1:ift,

11)

L)1")

Int
))

1	 11/1

1)1
011	 '

'

'
.t.

t ti t sitit t 	4
lu)

gibt,

I II	 1 J114'.

	

1 11	 ti
it

1111h1.	 tt•

111"11
flittti;
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Essa concessão de incentivos fiscais, pelo discurso oficial à

época para esses municípios, era de atração de novas empresas, de

novos investimentos e geração de empregos. E com isso foi feita então

a redução das alíquotas de ISS, para que essas empresas migrassem sua

ifsede, suas estruturas para esses Municípios. A idéia em si "	não é

nova. Os incentivos fiscais, em função de área geográfiéâe, acontece
Ovkit,k(toil n

no País, em especial, por exemplo,a zona Franca dd"Manaus, adota esse

010	
I c,

1 ti.	 It,.4modelo a cerca de 40 anos, e a princípio não hkgrandes problemas com, kt	 It
0 11 4, 1 41 .(1relação a isso. Retirando as questões de ggerra fiscal, de ficar

reduzindo tarifas, alíquotas, a princípidik'idéia não causaria grandes
;i,

problemas, até porque na infra-estruturado Município de São Paulo, é

„
obviamente muito, muito superior" 	 municípios vizinhos.

p

No entanto o que serVerificou ao longo da década de 90, é que
I ),	 ,)

essas empresas de fato, el:as estabeleciam de forma fictícia nesses
'	 4

municípios, ou seja'Nelaá estabeleciam, criavam suas sedes nesses
I.

i
municípios, mas Ide faEo, lá não operavam. Elas permaneciam operando

m	 V
010

d 	 11J
aqui no municlpio,Ale São Paulo, obviamente usufruindo toda a infra-

1 1 ' 1 	 '4
estrutura 11 da, tcidade, da rede de transportes da cidade, da rede de

II I	 I,
educação4 de saúde, enfim. Enfim de toda a infra-estrutura da cidade,

e faziam o recolhimento dos seus tributos com incentivos fiscais em

municípios vizinhos. Essa é uma situação de fato, existe, é algo, como

eu disse bastante corriqueiro, se verificarmos na Internet, na última

audiência pública que estive aqui presente, tive a oportunidade de

falar, existem empresas que chegam ao absurdo, não vou citar aqui o

nome das empresas, mas existem várias empresas aqui, que tirei aqui na
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Internet, que algumas delas de forma bastante acintosas, oferecem seus

serviços.

Uma delas aqui...marcelo

•

/..1/1.
•

I I lit
i)	 11	 •)
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Uma delas aqui, por exemplo, fala o seguinte: "A Prefeitura de Santana

do Parnaíba dá incentivo fiscal para prestadoras de serviços

estabeleçam-se aqui. Para tanto nos fazemos um contrato de prestação

de serviços no qual cedemos o endereço para sua empresa".0 4Agora o
-

1	 k
,f • '1,	 )!

detalhe, é importante ressaltar que essa empresa é uma prestadora de

serviço, não podendo manter a sua parte de comércio thio endereço
I 4

910"1,rcedido. Quer dizer, ele émuito explicito, eu aliigando um endereço,
,;"1

41t31,./frnão venha aqui instalar, que não é esse o meu hegocio. Essa é uma das
'II

empresas. Existem outras empresas que sãci . interessantes porque elas
11"

oferecem pacotes. Eu tenho pacote mais 'Siiriples que é, por exemplo,

domicílio empresarial, "Sua empresa passa a ter matriz ou filial no
1,"
1/:nosso endereço", tem o pacote dois, que é um pouco mais completo,

jf!,
além do domicílio empresarial - em atendimento com tempo real para sua

empresa. Tem um pacote uirtii -Citico melhor que é o redirecionamento da sua

	

V••	 i1

,140"1'
correspondência paraÇâ4eAdereço determinado na Grande São Paulo e tem

k i	 11

a

•ith.1
o pacote completo', 4que' além disso tudo tem a caixa postal, fax e tudo

I
m

1, 
Ir 	 V

A
mais. Quer dizer, I. as empresas oferecem serviços de escritórios

q?,,
virtuais nessas cidades, no caso aqui de Santana do Parnaiba. Aliás,

tem uma ll delas aqui que é bastante interessante, vou até falar porque é
••

escancarado, o nome dela é Virtual Ofice, quer dizer, escritório

virtual, escancarada até no nome. Ela fala de atendimento telefônico,

redirecionamento automático de chamadas, essa é uma, tem outra

bastante interessante, "Abro e transfiro sua empresa em nosso

endereço. Economize com impostos". Tem outra que tem uma série de

endereços, tem outra que se fala como pioneira dos serviços: "Pioneira

na prestação de serviços de sublocação de serviços para utilização de
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domicílio tributário". Então, na verdade, montou-se uma rede de

sonegação de tributos muito acintosa, as pessoas, acho que perderam a

noção do que é certo ou errado e anunciam seus serviços de sonegação

de forma bastante descarada na Internet. Eu pesquisei na Internet e
it

achei cinco ou seis empresas numa busca rápida que oferecem seus
'4.1r

serviços. Tem até umas que oferecem folder sobre esse itipoo l de serviço.

No passado isso já foi denunciado, já foi wOjeto de uma ação
( 1 	 1, , 	 01

movida pelo Ministério Público e a Polícia Civil itfai acionada, esteve
IIfti,

* 04 1	 ..1/em Santana do Parnaíba, ela pesquisou um resses escritórios que
do

oferece esse serviço e verificou duàs'Unil e poucas empresas que

estavam nessa situação. Foi lá em Sàntana do Parnaíba e nessa
P4

;I,,it
diligência que a Policia	

tl
icia Fedeirel fez lá teve 	 alguns números

40
interessantes. Nesse item se ge s, ! do 'relatório assinado pelo investigador

j
Carlos Said Mansur diz o seàuinte: "Apurações preliminares indicam que

t
na Rua Bento Crispimde ”Oliveira, n° 324, existem "sediadas", entre

1 lb
aspas, 736 empresas, hmo mesmo endereço. Na Estrada de Ipanema, 457,

91/0
sl u'i to,

338 empresas, IrlpJ;Avenida Marginal, 19 existem 342 empresas..." e assim
1,	 4

sucessivameneu são 2.256 empresas fictícias instaladas nesse
'1;1

municipio,. ,0 E o mais interessante é o seguinte, esse mesmo escritório
hV

que foi denunciado no ano de 2000 eu acessei pela Internet e ele

continua oferecendo seus serviços até hoje. A coisa continua da forma

como estava há quatro anos.

O Governo anterior até criou um grupo, participou ativamente

da revisão da lei complementar que regular os serviços, a Lei

Complementar 116, houve uma evolução bastante significativa já com a

116. Quer dizer, a Secretaria de Finanças do Município de São Paulo já
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limpa os imóveis que
.111'JII4J.	 4 para alguns

serviços a lei nesses casos a

responsabilidade tributo é do

próprio tomador dos serviços.próprio tomador

th.fr,"
t ,	 .t

complementar ela considera estabelecimento o local onde o serviço está

sendo prestado. Então se havia alguma dúvida com relação a onde eram

devidos os tributos, com a Lei Complementar 116 essas dúvidas foram

absolutamente dissipadas.

O que acontece é que com a permanência dessa estrutura de

a
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vem há alguns anos tentando atuar nessa área e adotou algumas medidas

importantes, até porque a Lei Complementar 116 criou a figura do

contribuinte solidário ou supletivo, ou seja, para alguns tipos de

serviços a pr6pria lei federal, a Lei Complementar que regula h o ISS,
k 1i

P)il
já define para uma série de serviços que é competência l do tomar

serviços efetuar a retenção na fonte do ISS. Então ,jâ ) âiá ,: para uma

11(11;ILI)série de serviços, essa previsão. Como regrargdral l são aqueles

serviços que não tem como você dissociar o 'rickNa!' da prestação do

serviço. Por exemplo, não tem como você inátálat: uma empresa fictícia

1,..i
em outro município, até porque o serviçoLde vigilância é prestado no

".	 .1:,
1$1,

loca, não tem como fazer simulação,disso‘, o serviço de limpeza, vocêyts,v

limpa os imóveis que estão sediadósno município. Então, para alguns` I t	 sj
h %"I

serviços a lei complementai . ik estabeleceu e nesses casos a
d	 4

1 9'i,..
responsabilidade pelo pagamento,ento, pelo recolhimento do tributo é do

,	 4,
1.

. Para outrod'd serviços ainda permanece no local do
t

"1 11 1 isstil

estabelecimento jimd local onde está instalada a empresa. Mas a própria
h

'
lei complementar faz uma ressalva, que para todos efeitos da lei

sonegação é que as empresas ainda se batem no sentido de vir, é onde

empresa tem sua sede que deve ser recolhido o tributo. Não é nada

disso. A pr6pria lei complementar e já há jurisprudência em relação a
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problema algum, essa é a regra

serviços no município de São Paulo

continuar recolhendo seu impostos no

9

kt
'1	 to

e t h 	 II,
Paulo não precisam Xer¡Preceio,

'-t
tos no município ide, liorigem, não

(	 "

e nós vamos respeitar. As empresas
( I 	 4 1 't,

it

que

't.
( n
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esse assunto, estabelece que é onde efetivamente os serviços estão

sendo prestados. Então há uma sonegação de tributos fantástica com

relação a esse assunto e o que estamos propondo neste projeto de lei é

o seguinte, aquelas empresas sérias, que efetivamente egtiverem
VN,

instaladas em outros municípios e que efetivamente vier' ant. jprestar

vão

não tem

1°"'não lograrem comprovar para a Secretaria de Finanças de São Paulo que
't i 	$11,'

"NN
efetivamente estão instaladas em outro ll ;Município essas não serão

"
1IN

autorizadas a exercer suas atividades aqui em São Paulo, ou melhor,
1,t1,11,

1111°

elas poderão exercer suas atividadesiaqui em São Paulo, mas caberá ao
t lf /1

tomador de serviço a responfailidade pela retenção do impostos. Para
11

ImP
o tomador é indiferente pagar mil reais para a empresa, que vai sair

da caixa dele mil reâis.je essa empresa recolher o seu ISS, para a
t

empresa tomadora .' de 'serviços ela vai pagar 950 para o tomador de
oli i i't1 1 lit.

serviços e oà, t150t 1ã.eais ele recolhe para a Secretaria de Finanças.

Então, parN i o t,tomador de serviços é indiferente, de qualquer forma ele
1 .	 t, 

,
et,A/'

vai pagar 1,rnil reais. É. indiferente se vai pagar uma parte para o

prestador e uma parte para o fisco. Então não há prejuízo algum para o

tomador de serviços.

Só que nesse caso...
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Só que nesse caso vamos estar, de uma certa forma, invertendo

o ônus da prova, porque hoje nós é que temos que provar que a empresa

é fictícia. Só que a gente chega lá no outro município onde a gente e

até formalmente, oficialmente há controvérsias se a gente pode atuar

1 1, Irem outro município, a empresa fala o seguinte: "A su rà IjUrisdição
1111

ib
acabou ali. Ali é São Paulo, aqui é outro município e naO/pode pedir

'"I4trite
nada e eu não vou informar nada". E quando a gente i N,ferifica que ela

I	 11/11
tíestá instalada, que tem um escritório aqui em São'Paulo ele fala: "A

11
to,,	 )tminha sede é em outro município. Vá lá pedir", liqder dizer, estamos num

111,
terreno absolutamente pantanoso onde o, pfisco não consegue pegar essas

empresas e elas ficam sempre alegando de , que estão em outro município
11.t/p,

e não podem prestar informaçõe lg parq a gente. Existem casos absurdos
/1

tkir
em que se sabe que as empresàs estão instaladas aqui, são empresas

;	 1

grandes, estão instaladàs,t iVoce liga para lá, a pessoa atende, diz que
v

é lá que está funcionando, quando a gente manda um fiscal lá eles

dizer: "Não, aqui línao funciona. Funciona no outro município". São

30"1
situações absürdás,e que o município de São Paulo vem sendo drenado de

15/, 411
recursos,.tessas empresas usufruem de toda infra-estrutura do município

v
.11

de São 'llPaulo, nada recolhem aqui, fazem de todos artifícios para
.1„011/1`It'

sonegar-'os tributos. Existe, na verdade, aí um grande conluio entre as

empresas sonegadoras, os escritórios que dão suporte a essa infra-

estrutura e, obviamente, os municípios vizinhos de São Paulo, que

fecham os olhos para isso e aceitam que num mesmo endereço tenham 736

empresas.

É uma situação que vem de muitos anos, é de conhecimento

público e que apesar das medidas que foram tomadas pelo governo



localizado fora de São Paulo que, vier a
l k P111,

a .11 , e:em que se cadastrar na Secretaria de
q4 ( 14,nós vamos ver se efetixamelte ele está

é' . 1	 lí11,0“lit's
N6s vamos pedir algtpas informações,

1	 111,1

qualquer prestador de serviço

operar aqui ele previamente tem que se

Finanças. Nesse cadastramento nós vamos

instalado lá fora ou não. N6s
.a	 h	 à

contas deenergiât,NX6Erica,possivelmente fotografias, contas de
41	 11 'I

tl	 :1

'1,
lp ,„ lho

Ição dessa empresa fora de Sãàdpaulo. S(

e vai receber um o.k. eaí todo to'
1'41,

o'h .1Vempresa fora de São Pau
, NO!

digitar o CNP:71à, daquela empresa e o
1

empresa niaLitOrizada a operar em Sãc
„1:0"!:11ela natib . conseguir lograr esse cadast

acomprovemquetelefone, enfim, vamos pedir uma série4 vamos pedir uma série derdocuMentos

Se ele lograr essaefetiva instalação dessa empresa

todo tomador de serviçocomprovação ele vai receber

Paulo vai acessar ade SãoLr que tem umaverificar que tem umaquando

nosso site vaiempresa e odigitarInternet, vai

dizer: "O.k.,

eventualmente

em São Paulo", ou se

cadastramento ela vaiesse

empresa não está autorizada

serviço ele vai consultar e

Foihan"59602
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anterior não foram suficientes ainda para que essa sangria de recursos

da Capital seja estancada.

Então a idéia deste projeto de lei é uma idéia simples,

dizer lá: "Faça ,retenção do imposto. Essa
•tf

4,01a operar em SãOPaulo". Se é prestador de

não tem problema algum, é coisa simples.
. 1	 f t	 t,

vamosaCábar com essa sangria.
1(101"

' 1 1 0 Na última audiência eu fui Quest

Eu pedi até para fazer um levantamento. Só para terem uma idéia, os

dez maiores autos de infração que a Secretaria de Finanças lavrou nos

últimos dois anos, de empresas que simulam estabelecimento, só os dez

maiores, 2,5 bilhões de reais. Isto é a arrecadação de um ano do

município. Recentemente foi lavrado um auto de 600 milhões de reais,

um auto só. Só para verem a sangria de recursos desta cidade por essa

dizer

é coisa simples. Para o município de São Paulo

essa sangria.

eu fui questionado sobre as estimativas.
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quadrilha que está instalada aqui na cidade de São Paulo, sonegação de

tributos.

O que a gente espera com esse projeto de lei, ele já foi

adotado por outros municípios que têm esse tipo de problema,!A o caso
1 I"

,r • .41,
de Belo Horizonte, é o caso do Distrito Federal, já texiÊtem leis

t.
ttir

vigindo nesses municípios e no distrito federal e que .t.trazemos aqui
ív

para São Paulo. Voltamos a insistir, não queremosAprpludicar de forma

f t, lilt
alguma aquelas empresas sérias que realmente eão 'instaladas fora de

( tt	 t i 	t.
.041, 14 i)São Paulo. Por exemplo, a gente cita aqi oaso do Bradesco que

p	 1 4 'I)"

historicamente sempre esteve em Osasco,lekistem outras empresas que

prestam atendimento telefônico que . .estão l'em Minas Gerais, quer dizer,

existem empresas que efetivamea'e llyfuncionam fora de São Paulo e
I,

prestam serviços aqui dentro»tEssas estão absolutamente regulares e

4tillí
não tem nada a temer. Quem:tem a temer são aquelas empresas que estão0.,t

.1111°111'fraudando de forma acinp?pa o fisco da cidade de São Paulo.
t i 	 It

, a,	 Ç .	 'I
I'	 ti t i 1.

Essas seriam. . .

II

"
; n '	 /0"

t It

i tti	 l i r lir
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Essas seriam as primeiras informações. Coloco-me a disposição.

Convidamos aqui alguns inspetores fiscais que estão aqui presentes. Se

a mesa julgar necessário, eles podem fazer relatos de visitas que

foram feitas. Temos algumas fotografias para mostrar parai,,,gue os
1	 1 1"ti,
11,

senhores possam verificar que há de fato uma situação de irbonegação de
111,

ti,.

tributos.	 yt ,

• I I°	 I %Uh
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Então, nedte lmomento gostaria

I Oy
1), Ir

de convidar os inspetores fiscais pra que fiesiS parte da Mesa e
tt` ç•	 g.

tributos.

4 t	 1 •1111—J
filo42,„

Aproveito a oportunidade para ,regiãtrar a presença dos nobres

Vereadores Francisco Chagas e José Police Neto e dos Srs. Paulo
II

Ferreira, da Liderança do PSDB;liina Aun, da Prefeitura Municipal de
114 fil.!1{

São Paulo, Secretaria de Firianças; Marco Antonio de Oliveira, da
li	 1 1	 1

114,0
Secretaria de Finanças clo Niinicipio de São Paulo; José Luiz Patah, da

11,0'41 Ii

Secretaria de Finanças dá Prefeitura Municipal de São Paulo; André
't

Iashi(?), do gabinetd d do Vereador William Woo; Samuel dos Santos, do
m4i1'1

gabinete do Vereador Adolfo Quintas; Carlovas Neto, da Secretaria da

Coordenação,:clks Subprefeituras; Débora Neri, do gabinete do Vereador

Claudio4:Prado; Marcia Regina Guedes, do gabinete do Vereador PauloMarcia Regina Guedes, do gabinete do Vereador Paulo

Vereador José Anibal; Tirsa Coelho, do gabinete do Vereador Francisco

Chagas; Arminda Farias, do gabinete do Vereador Celso Jatene; Xavier

Toro, da Prefeitura Municipal de São Paulo; Chadid Atarrah, do

gabinete do Vereador Mário Dias; Noeli Cabral, do gabinete do Vereador

Goulart; Roberto Godinho, da Liderança do PDT; Cristiane de França

para que trouxessem as foto para passar aosímembros da Comissão.para que trouxessem as foto para passar

Aproveito a presença dos nobres

Vereadores Neto e dos Srs. Paulo

São Paulo, Marco Antonio de Oliveira, da

São Paulo; José Luiz Patah, da

151
Coordenação 'das..	 4:4..1 •1 1'	 111,11.

1W 11

1110"1".
Frange1 11 Nobert o Antonio Batista, do gabinete do Líder do Governo
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•

que faça um relato da sua fiscalização nos estabelecimentosNE peço
t

que as fotografias sejam passadas aos Srs. Membros da Comiásão,.),
4 , 4	 1

O SR. ARNALDO AUGUSTO PEREIRA - Sou Inspetor,Fiscal. Bom dia,1/.

14,01,144,1'integrantes da Mesa e participantes. Como na pÉIne¡ra audiência o
ty

dnosso objetivo é passar um pouco da experiên'ôia l.'& um procedimento.	 .1

integrantes da Mesa e participan

nosso objetivo é passar um pouco

administrativo fiscal quando nos

da exp

existência de uma

procedimento

filial ou matriz fora do Municípiofilial ou matriz fora do Município e ihasidamente e a maior parte dae a maior parte da

receita eles faturam por essereceita eles faturam por esse outrohmunicipio.

o Secretário para

fazer no outro

)
favela, ou o l endereço de um escritório de contabilidade que

lá, mas basicamente a estrutura

de

Ferreira, do gabinete do Vereador Abou Anni e Sônia, do gabinete do

Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra o Sr. Arnaldo, da Secretaria de Finanças, para

	

1	 4 ! 4
011â‘administrativo fiscal quando nos deparamos coiri l'a existência de uma
411°

!I i 	,, t	 •
41'

1

0"4

VPit,o

No procedimento pedimosruma autorização para o Secretário para
LIfazer uma diligência em ol.grO, município. Quando chegamos no outro

I
‘t110município procuramos o ,endereço constante no contrato social. Em 90%

iT

das vezes nos deparaMos,„Com um endereço inexistente ou uma área de

.444: 1 V .0
'tredireciona asycorrespondências para lá, mas basicamente a estrutura

1 1 4 1,	441
administrati va, prestadora de serviços, lá é inexistente. A título de

41(911,rit
demonstrap4o, não posso informar o nome da empresa, mas vou passar

14411 Ir
para oso integrantes da Mesa as fotos de uma produtora cinematográfica

instalada em Santana do Parnalba. Não sei se dá para ver, mas é um

terreno baldio. No contrato social dessa empresa reza que a matriz é

aqui, nesse terreno baldio, a filial dela é em São Paulo. Ela tira

100% do faturamento por esse endereço e aqui ela produz os filmes que

se propõe. Vou passar para o pessoal da mesa.
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o nobre

Vereador

Isso, infelizmente, não é uma exceção. Em 90% das diligências

nos deparamos com a ausência de estabelecimento prestador lá. Ele só

existe no papel, no contrato social independente da denominação matriz

um problema para a municipalidade
I1• I I I 	 1!

existe um quest ionamento t i ,sobre a

1;4'4,que se limita ao ,Municipio de São

estaria obrigado a nos

41
1

1,

lá fora.	 1, 110
qt

)
ti n ir, 11	 1L normatlizart é' dar uma arma para a

/11
1; n ,11

mais
d

P
r

O SR. PRESIDENTE (Wilii 'ami / Woo) - Tem a palavra

I Prittf,	 it
Vereador paulo Frange, Vice-Presidente desta Comissão.

I4so
O SR. PAULO FRANGi l i t Cumprimento o nobre Presidente,;

LoNl.
William Woo; os membrts t& Secretaria de Finanças; Sr. Jorg

t i	 tti

"4, 1 1 1, "
Secretário Adjun1&1a4Secretaria de Finanças.

	

1 	 '
+11111)(

(Temos Acompanhado...Paula)
It.	 4

h ',h

tic	 ')V

)10" 1[11'/

Ifití

ou filial. Isso realmente cria um prd.

porque com a nossa presença lá existe

territorialidade da nossa função, que seque se limita
í! .	 I•

sli"

São

a

Paulo. Então, em tese o outro contribuinte não.ribuinte não nos

fornecer provas do estabelecimento lá fora.

Esse projeto de lei tenta uma arma para a

fiscalização conseguir provar com faciaidade a existência ou nãoexistência ou não
ti W14 , 1.

do estabelecimento.••••••• •

O SR. - Tem a palavra

Jorge Tornin,
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Temos acompanhado essa discussão do ISS desde a Lei

Complementar 116. Na verdade até então não tínhamos uma situação

clara, o que levou a essa balburdia que está aí. O que está

acontecendo na verdade foi a ausência da legislação fedenal que
't Si'tt•

g•/ t•pudesse organizar esse processo. Então, até a Lei IVCom,plementar

/P'l 4116/2003 n6s não tínhamos nada que pudesse deixar claro'lássa situação
I	 1:

" i t	 lb!	 /'

no que tange uma situação que pudesse atingir tddos, os municípios.
ii

Essa Lei Complementar ainda que tenha sido 'um) ) rande avanço traz
't	 '111

também algumas situações absolutamente curiosa! 1 Por exemplo, não dáifl
•ktilt

para entender porque foi vetado a cobrança idle ISS para locadoras. Devo
"

imaginar então que talvez cada deputado tenha uma locadora porque não
r44

" “tem nenhuma razão para não cobrar'ISS de locadora de veículos. Queria

•,,•
que alguém me justificasse, lineyolocasse uma razão para termos vetado

14.."0no projeto de lei que negulUmenta a cobrança de ISS no Brasil inteiro
•

não cobrara ISS de locadora. Ou seja, elas passaram a ter a imunidade
'tts

que têm as igrej”v É"uma coisa curiosíssima. É uma crítica que já fiz
(N'YI I' I	 4,0

diversas vezes ilehgostaria de fazê-la um dia em Brasília para não dizer
.;,

que estamosfalando longe de todo mundo. Quer dizer, não tem
a r ' '011,

11

explicaçãO.PAté gostaria de ouvir a opinião de vocês para saber se tem

uma expllcação para que pudesse nos ajudar.

Sr. Secretário, essa situação é conhecida de todos aqui.

Sempre foi uma angústia muito grande visitarmos os municípios vizinhos

e ver instalados essas empresas de prestadores de serviços em São

Paulo que lá estão. Ou seja, prestam serviço para São Paulo e lá

estão. Comentei há pouco co V.Exa. Alguém que está preocupado por não

receber da Prefeitura não temos como localizá-lo porque ele está
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instalado no Município de Poá e deixou um cartão aqui. Não tem como

avisar que a Portaria 35 da Secretaria de Finanças veio flexibilizar

alguns pagamentos de quem recebe em convênio ou de fundos que tinham

situações vinculantes no seu pagamento. Gostaria de avisar esse

0prestador de serviço que ele já pode até fazer o pedido ira ISOretaria

q(N,
para sair daquela fila de pagamento, mas não tenho ,Ord'tabcalizá-lo

tí.4,frifih
porque lá não atende ao telefone e ele não exitste

1
 lá. Eu não o

i	 11'11
d

conhecia, mas ele veio perguntar quando iria' i l ,rdceber. Eu tentei
.1

0114,11descobrir e encontramos a Portaria 35 que; na-verdade foi um grande
t ftqt.th

avanço. Acho que foi uma f1exibiliizaC.04 . do Governo que mostrou
11

sensibilidade ao que a legislação permit&J
I v1+1,
I/Vejo aqui, Sr. Secretário,', uma situação dificílima; fácil de

¡I

aplicar, mas dificílima dl fazer a fiscalização. Quando incluímos

itt.„11
junto em toda essa flexiiAlização o serviço de bancos toda a nossa

ço01
experiência com bancos, 'foi muito difícil. Eles respondem ao Bacen e

'
	 ,11.1.Rfy

desconhecem ao resto do País. Tenho uma lei nesta Casa que obrigava os
111''

II
bancos do municiplo de são Paulo a ter banco para idosos e gestantes.

1
Essa lei l !¥,6 14,de 98, no Governo Celso Pitta. Não conseguimos

W '11regulamentar. Fomos até Brasília e ouvimos pito: "no Bacen não, nos
Lf04"

bancos r lriandamos n6s". Falei que o idoso era contribuinte, consumidor

de São Paulo. Enfim, hoje existe banco porque existe, mas em 98 não

tinha e não conseguimos com o Prefeito na época um mecanismo para

regulamentar porque batia com a Constituição. Na verdade não tem

nenhuma Constituição envolvida, mas batia no poderoso banco Central e

não podíamos ter. Quero ver como vai cobrar dos bancos esses serviços,

gostaria de ver. Espero que paguem. Hoje imagino, e não tenho aqui
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nenhuma boa de cristal, mas hoje com certeza quem está usufruindo

desse benefício fiscal que não deixa de ser um benefício. Porque como

não estamos com a lei adequada para eles estamos, eles estão fazendo

um trabalho de quadrilha, mas um trabalho que a nossa leilpermite.
N

Eles acabaram tendo esse benefício e vão repassar AsCMpara ot

consumidor final. Não sei se vai acontecer, mas com ceFtezatVai.
tí

Tem uma outra situação que me preocupa ,bhstant'e que são os

fi•
bingos. Sr. Secretário, temos conhecimento diss6" porque estudamos

, tt	 t sk,

i/

junto à Câmara há um ano e meio atrás. A informalao que temos é que os
1 1	 '11°y,„ litil

bingos têm hoje uma quantidade de recurscisi lique estão hoje na Justiça.
40141

Na época cobravam 10% deles. Se meh,cobràr 10% de ISS em São Paulo eu
V141,

41"1não pago. Ninguém tem de pagarr1W. Tanto é que a lei complementar
111W

colocou que o teto do Brasn /!.é '5%. !O% é um absurdo, é um sócio.

Depois eles pagavam sobr14. Aí, o que eles aceitaram foi pagar
v-

,
sobre 10%, descontadd 90 prêmio porque desde 1965 é assim que funciona

t(k
o Jockey Club. E l qukli

1
. é a diferença da corrida de cavalo do bingo?

,"
Descontado o'lprêmib. Na legislação anterior, essa de 2003 que está

d"
aqui, 0coriseimos em um debate interno, e de comum acordo com a

,L

Secretara¡Pde Finanças, descontar o prêmio aplicando 5%. Agora,
¡Ii- 111

.:)

sabemoà-'que precisamos de dinheiro. Pergunto ao Sr. Secretário se tem

condições de numa mesa de negociação conseguirmos buscar esse dinheiro

que hoje está preso na Justiça, embora seja coisa do passado, mas

temos muito dinheiro na Justiça e que eles têm interesse em pagar, em

abrir mão dessas discussões na Justiça, mas pagar dentro daquilo que a

legislação possa cobrar dentro do princípio da razoabilidade, do

mínimo de razoabilidade. Porque sobre 10% eles não pagaram,
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depositaram na Justiça; sobre o valor de 5% menos o prêmio, eles

também nãonão querem pagar porque também é um absurdo.

legislação falhou e mesmo a nossa atividade não e:

legalidade hoje no Brasil é uma atividade que continua

pagar e nós queremos receber.

Por fim, Sr. Presidente,

outra situação que me preocupa que

(jurídicas estabelecidas .

não quero me
.1

Enfim, a nossa

a nossa atividade não estando dentro da

	

4 1	 1	 ),

é incluir as pest-oa
(v(t

It	 11

4t	 t, 4Érít..Vianna)
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`Nnt

1)ti
I I I'	 ¡dl

continuL aí, eles, querem

Jr 11 2 (
'itér

(4
1114.
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111111
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.jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda

que imunes ou isentas, vão se tornar responsáveis pelo pagamento do

ISS, retendo na fonte... quando tomarem o intermediário do serviço a

que se

pedagógico porque essas instituições não têm serviçoi.deoritabilidade

1:,111"11)‘acostumado a lidar com um imposto de que, até entãN, a Constituição
1111

lhe garantia imunidade. Acho que o serviço de cioda Prefeitura
'k

vai ter de funcionar como funcionou no IPTIJ ' uive hoje triplicou o

1:4
número de pessoas dispostas a pagar o ilIP*fem atraso. Aqui nós vamos

t° 1.1111
ter de fazer cartinhas e mais cartinhas.

Eu trabalho com instituá:arfilantrópica, não trabalhamos com1 "3,11

cobrança de ISS, não pagamosábta'patronal, não sabemos o que é isso,

não faz parte da nossa I t6.11tura. Depois de muitos anos sem essa
Clink/ti

informação, as instiAições com certeza terão dificuldades nisso. Não
,1„	 'lb

9
,ííiti

discussão interessante principalmente no sentido de esclarecer e de

• 1 è

W
Brasileira de Entidades de

1I.•

Assistência Social, que agrega um número muito grande de entidades no

Município de São Paulo, inúmeras entidades que possam fazer esse

seminário rapidamente, para discutir alguma situação que envolva

tributo e também para ensiná-las a fazer esse tipo de contribuição

para o Município de São Paulo, ou seja, fazê-las cobrar.

Tem uma dificuldade também aqui, que são os serviços móveis de

atendimento de emergência. É uma situação delicada, não sei como vamos

que se refere essa lei. Eu vejo com dificuldade, Sr. SecretárO, esse
tk1	 1

P I N !!
assunto. Não sou contra, mas acho que vamos ter de fazersumrabalho'tlor

'itt-^

terão máterão má vontadell, ' A irã6 terão dificuldades. Acho que aqui cabe umadificuldades. Acho que aqui cabe uma

discussão e de

utilizar»
1,1s.

utilizar, (1!paa isso, as instituições que agregam, por exemplo, aas instituições que agregam, por exemplo, a

FederaçãO:slas Misericórdias, a Associação
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conseguir fazê-los cobrar, porque os serviços instalados em São Paulo

prestam serviços na Grande São Paulo. A minha atividade é essa e nós

temos uma dificuldade muito grande de estabelecer limites do Município

de São Paulo neste momento. Então, quem tem serviço

já tive, hoje, graças a Deus, não tenho, porque na

acidente -, o serviço atende a Grande São Paulo

municípios vizinhos, Santo André, São Caetano, Saci"

É muito grande esse trabalho. A velocidade com''qUei isso é feito e com

que isso é cobrado muitas vezes traz dificuldades. Não sei se esse
1 1 	 tP"

assunto especificamente pode ser resolvidp"ou se isso é fácil para a

'
Secretaria uma vez estando inscrito no cadastro.

lh,

São essas as consideraçoest, Passo a palavra ao Presidente.

Obrigado.Obrigado.

O SR.

Vereador PauloVereador Paulo Fioril&: , V

Pública,_ah.primeira observação, Sr. Secretário, é quanto ao dado que o

1)t
senhorl 'aOresentou agora, em função da pergunta da Audiência passada,

que nõs l dez maiores autos o valor chegou a 2,5 bilhões, que é a

receita de um ano.

Eu tenho duas dúvidas aqui. A primeira é que, portanto, o

viço de UTI móvel - eu

na época lleu, scupagava
'

th.aulo	 muito mais os

0411:$1.Sãci"Bernardo, Barueri.
04,11

*11vitit

S I 	 11	 II

lb

Ito"4
lí

ith
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Secretário, nobre

4 t V	 )
dn 111,01

Vereador Paulo ( I'Frange, senhoras e senhores presentes na Audiência

Woo) - Tem a0 SR. PRESIDENTE:NWilliam Woo) - Tem a palavra o nobrepalavra o nobre

valor de 100 milhões que foi apontado no projeto e aquela estimativa

que o senhor fez aqui, que podia chegar a 400, na realidade nem os 100

nem os 400 ainda estão dentro de um valor aproximado da realidade. Eu

não sei se o senhor poderia depois comentar exatamente se, além dessa
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estimativa dos maiores autos, o senhor conseguiu avançar na minha

pergunta anterior, de qual era o valor próximo da realidade.

A segunda coisa: na fala do Sr. Arnaldo nós recebemos algumas

fotos de empresas que são fantasmas, ou que pelo menos nãoNexistem
0[4.

e 44 .
naquele local declarado. Eu tenho duas dúvidas. A píimellra é a

rttio,

seguinte: como a Secretaria pretende obrigar o cadasrOp"Porque aqui

está dizendo que as empresas precisam se cadastrarCómo é que vai ser
/'4 4	 à.

feito isso efetivamente para que, mesmo com a4treirnão ocorra ainda
11

esse tipo de prática. Não sei se tem algmâv"fflecanismo concreto de

n i kt, 14,1
punição, de autuação. 	 P 1 - V 1 4 .	 •

0 11 1 / 	 / 1,

1),A terceira coisa: como nós tivemos a última Audiência Pública

vI4,há 18 dias, eu estou entendendo Lqueip Governo tem urgência em aprovar

também esse projeto agorarnes6 primeiro semestre. Como nós já
j

qt4,0
aprovamos aqui, a maiorid¡:dos Vereadores, a reforma da Previdência,

14"
tenho a impressão, Sr ': ItSedretário, que se também esse for aprovado - e

't 44-
deve ser porque o r EXebutivo com certeza terá maioria e é um projeto de

okt	 tiv
Linteresse do Municipio -, eu acredito que será necessária uma revisão

urgente datIMO, apresentada, porque os riscos que lá constam já não são

mais itosmesmos. UM deles era a indicação do Iprem, que já foi
tiN '4':

aprovado'. Com a aprovação desse, nós teremos uma receita adicional

ainda não definida, mas que certamente será superior ao que foi

indicado.

Por último, uma outra dúvida: nessas medidas que estão sendo

estudadas, nós solicitamos em duas Audiências anteriores, uma

presidida pelo nobre Vereador Paulo Frange, a outra presidida pelo

nobre Vereador William Woo, quais são as quarenta medidas que estão
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Fiorilo.

sendo estudadas. Acho que a Comissão ainda não recebeu. Nós fizemos um

acordo com o Secretário, na última reunião, da possibilidade de ele

enviar para que a Comissão possa tomar conhecimento com brevidade.

Por último, se existe, além da proposta de enviar nosepróximos
P4t,

d' 1 !) V:
dias os projetos de lei que acabam com a taxa de lixo e que lisentam da

t h ,	 It
1114).1E-taxa de luz aqueles que não têm luz nas suas ruas, patesta previsto

r s	 1
l‘t

também enviar o projeto de Refis, se tem perspectiva!:
44 1 1

Só uma outra dúvida: Sr. Secretário, é'pOsivel sabermos quais
1 1	 tt	 k.

1"1111são essas empresas dos dez maiores autos? I	 "

"/11

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 1-"rem , a palavra o Jorge Tornim,

Secretário Adjunto da Secretaria 
1
de Finanças, para que comente as
041it .	*

intervenções do nobre Vereador ,Paulo l Frange e do nobre Vereador Paulo

"
11rt

O SR. JORGE TORNIM151:t.((8)

1C1";111'
Ii

¡.
kti

h
l'11;1

ol•
si	 1	 1

Ity0

tl
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O SR. JORGE TORNIM - Bem, vou pegar um pouco as observações

que o Vereador Paulo Frange apresentou. Realmente, Vereador, essa

medida visa eliminar aqueles desvios de recursos praticados por

empresas instaladas em outros municípios que prestam serviçosaqui na(
It.

11

1 ti O 	 t,
11",

O senhor observou bem, com relação aos bancos, t esmedida não
IV 1	 itN11"4:

tem o alcance que vai ter para outras atividadèVt t até porque os
(

bancos, como regra geral, prestam muitos 'servios para pessoas
4,	 9,	 k n

014 1 (4 Xfísicas, então é complexo fazer o tomador t;ao serviço fazer essa
, 
1PN	

1
, 11:0

retenção. O que nós estamos fazendo- èstecificamente na área das
,V11

instituições financeiras, nós estamos intensificando as nossas ações
II:,

de fiscalização. Nós estamos criando na Secretaria de Finanças uma

1,01
diretoria específica para o viiiistema financeiro, a exemplo do que já

P
tem a Receita Federal. gpt0nos temos um grupo de inspetores fiscais

1
AdOlj.

capacitados e com a Pprmação adequada para esse setor, e uma série de

	

I .	 ''1+

ações já estão sendo'Clesenvolvidas neste momento, com alguns autos de
, ik l t(V 	a	A P 1	 11,,V

infração inclusive, já tendo sido lavrados.
.t 1 	 9

.MKVestamos colocando junto conosco nesse processo o

A0' 1 ) 1 11
1.

Ministerio,r I Público. Como entendemos que há infringência da Lei de
v	 t 1}V

Crime 'cóntra a Ordem Tributária, estamos fazendo representações no

Ministério Público contra esses bancos, de simulação fiscal. A lei, da

forma proposta, efetivamente não pega todas as nuances dos problemas,

e especificamente bancos nós estamos trabalhando os bancos em outra

frente.

Com relação aos bingos, é um assunto que está na nossa pauta e

Capital.Capital.

até o nosso diretor de rendas mobiliárias está aqui, eu até estive
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conversando com cerca de dez dias atrás. Nós estamos estruturando uma

ação também sobre os bingos. Já tivemos inclusive oportunidade de

conversar com a equipe da Receita Federal, porque a nossa idéia é ter

uma ação conjunta, Receita Federal e Receita Municipal, nessa4rea de
tt.

bingo, até para dar mais força ao processo de forma que' sejam mais

14,,,
efetivos os resultados. Mas com certeza os bingost~ clientes

v-'11

preferenciais nossos e nós estamos trabalhando, 1 S%tYmos estruturando(k, 4,, 	 if
uma ação específica com relação a esse assunto.'111

I/igutf4Com relação à responsabilidade sobre "as pessoas jurídicas
4 1 1	 tiP'

imunes ou isentas, na verdade, a forma corho já está estruturada, já
"II ti,

está regulamentada a legislação hoje, lela já prevê que as pessoas

'11	 '1jurídicas imunes ou isentas têm responsabilidade pela retenção. Por
it	 I

klíexemplo, de limpeza e vigilancia, aquela série de serviços que já
II

I n , thliv
estão previstos lá nI16 hoje essas pessoas já têm essa

rs:::°411'
responsabilidade.

, 1	 1	 it
a	 '';.)

Eu acho,muitb i boa a proposta do senhor, de que a gente possa

talvez fazer umvprograma de educação tributária específico para esses
i lix,	 'II')

setores que r nãotenham tradição contábil, não tenham suporte contábil
t t : 411

I!
mais liadèquado e realmente a gente pode talvez fazer uma cartilha,

floWy°'

colocari llde forma mais facilitada, na Internet, uma fórmula de cálculo

para essas empresas, para que elas não incorram em erro de

preenchimento, de recolhimento. Então, eu vou pedir para o nosso

pessoal da área de renda mobiliária para estudar uma cartilha, um

programa específico para essas entidades filantrópicas e religiosas

que normalmente têm algum tipo de problema nessa área contábil.
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Não é o caso, por exemplo, do serviço público federal e

estadual, que nós até assinamos um convênio recentemente com o Governo

Federal para que os órgãos federais sediados em São Paulo façam a

retenção do ISS na fonte. Da mesma forma que nós vamosl nJazer a
's)k
f	 tf,

nf f 	)	 tretenção de alguns tributos para eles, eles farão para algente,também
I .10

1!)! 1 ,_ 40,

do ISS. Foi assinado na semana passada com a Secretariâdo Tesouro
,t11")
Ittolukti)

Nacional. São pessoas jurídicas também

	

imunes J-d"Ame tarribém estão
h'

4, 4x,0
fazendo isso agora de uma forma regular e iãsà,, 	 taffibémas

'ta	 t0

tt

1tkilltlitchances de evasão.
IiItt

Com relação às observações dO lVereador Paulo Fiorilo eu

gostaria de fazer algumas observações. Realmente, esse número de 2,5
OiNfh

11[0,	 ff
bilhões assusta. Obviamente nãd' 	

t	
Ele equivale à receita de um

'II,
11,0

ano, mas efetivamente, se na ,qexpurgarmos os juros, a multa de 50%,
4 1	 I I ) 	 lt

normalmente a gente fiscâilta dois, três, em alguns casos até cinco

1: n ;:tnã.
anos, então isso nãiS n, aidnifica exatamente que essa é a sonegação

•i.
,i n 	 itz,•t;

anual, vamos dizer 'assim. Esses 2,5 bilhões têm de ser, talvez,
,; n .

reduzidos a Máiãlipu menos 300, 400 milhões anuais, então, a nossas

expectativa,, inicial...
l t )t;1

1/.
v11- 1!Áquele estudo que a gente já havia conversado aqui da outra

(1,1onl:itr

vez, ele' está sendo processado ainda na Secretaria de Finanças, nós

estamos fazendo alguns comparativos da arrecadação de ISS e da

quantidade de empresas existentes em cada um dos Municípios da Grande

São Paulo versus população, versus arrecadação de tributos federais e

municipais, para a gente verificar como é essa relação dos municípios

em relação a São Paulo. Mas já verificamos que alguns dos municípios,

esses que são mais tradicionais nessa guerra fiscal, a quantidade de
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empresas prestadoras de serviços por habitante é três, quatro, cinco

verifica que hávezes maior que a de São Paulo. Então a gente

realmente uma distorção nesse processo como um todo.

uma entrada especifica para

principio ela nem vai precisar vir

Internet, vai preencher lá algumas

o cadastro, o que n6skestamos

o90°'"'
de Contribuintes Jmobifiários,#

Ille
idéia é também'disponibilizar

ii" I/ 1)

.I	

O
ftl

a São PaurOÇSla
(x

Com relação ao modus operandi,

imaginando fazer? A exemplo do Cadastro

que hoje é feito pela Internet, a nossa idéia

W41(

kbi f 	44'

que qualquer.---,--- eMprIOWC1,,,
Brasil... A

vai entrar pela

	

.1	 1,

	

1	 II
11,111

Com certeza será um cadastro. .,$ RO,- Regina)

informaçOesV°kt..,J44444t.‘41t.f1F

01

ght
tu n 	 ,01 ,	 1 t	 t

tj

III„11

t4441
I fil	 iti/	 44

I II0 144 4 1.
't	 i!
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Com certeza, será um cadastro mais completo daquelas empresas sediadas

aqui em São Paulo, e elas vão poder encaminhar a documentação ou

pessoalmente, entregando, formalizando, ou protocolando pessoalmente;

ou encaminhar via sedex, alguma coisa assim. E nós vamos analisar a
4

1 1/11
,i • tri.1!

documentação e se ela for o suficiente a gente pode (aproxar. Com

q114certeza essa validade de avaliação é temporária, não é pgiitanente como
1 0•'1	 t;

41101"M»
o cadastro das empresas sediadas em São Paulo, e ditt ifunçao do tipo de

It.t, tf.
atividade da empresa, a gente vai dar validade idÈêis meses, um ano,

1
n É

dois anos, dependendo do porte da empresa,rdieu histórico, e vamos
tiW

. bu i

estabelecer isso e não é regulamentação»kcOmo é que vamos estabelecer

"'
o período de validade. Então, a pri incípió'será feito tudo via Internet

Nte,
W '

e vai ter, obviamente, uma info
onhrmaçao cadastral e também de situação

r.1#1.
operacional da empresa um pondo mais detalhada do que aquela que a

1

gente exige das empresas erO I São Paulo. Mas não será nada muito assim
.1" 1

burocrático não, sefá l .1.1ma coisa relativamente simples para essas
q.

1"4%empresas, até porquenão queremos prejudicar as empresas sérias, as
offii111:;010

empresas que 4estão. l efetivamente sediadas, instaladas, estabelecidas e
44

‘54,
operando,em'ioutros municípios, não tem problema, para nós essa é a

.11";;",i,
I.

regrado : jogo, fazemos parte dessa estrutura e vamos respeitar. A
.1„04"111.

gente quer efetivamente pegar os que estão sonegando tributos para a

gente, aqui.

Com relação à questão da taxa do lixo, da COSIP, estamos

trabalhando num outro projeto, a ser encaminhado ainda possivelmente

Câmara de Vereadores, que estamos trabalhando na eliminação dessas

taxas, dessas contribuições. Essas isenções serão tratadas em projeto
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•

de lei específico, com certeza já estamos trabalhando nele, e

mandaremos este mês aqui para a Câmara.

Com relação ao que o senhor mencionou, ao Ref is, existe estudo

não de um Refis pelo menos da forma como é conhecido.1.4Estamos
t	 'I iiht,, I,	 1,

estudando uma forma de aumentar a arrecadação, com parcelamento dos
,t.tr

44.
tributos, mas é um estudo que está sendo conduzido pelã'hgecretaria de

t i is.ifti,
Finanças e dos Negócios Jurídicos. Talvez a geritql tainda encaminhe

tt
V I! íV

neste semestre para a Câmara de Vereadores, maâtaifida está em estudo,.14	 11	 r
tt

~-t.
mas não é um Refis da forma como é concebido'pelb Governo Federal, ou

rill)
q41:'1,111/

como foi concebido no ano de 2000, se nãdiMetengano. É então uma formaIIt il

um pouco diferente.
lhttt

Bem, acho que eram essed o's pontos que foram abordados.
•i i 	 ti

O SR. PRESIDENTE 1V1111iam Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Paulo Frange.	 1.;lith

	

0 4 ' 1	 h
1140"11

O SR. PAUL0PRANGE - Queria fazer um comentário, apenas a;., =,. -1 1 	 h
título de contribuiçao, Secretário, em termos de arrecadação. Somos

filit; t ' 01 )
presidente da.Comiàsão de Turismo e Gastronomia de São Paulo, fizemos

aqui na Câmarái Municipal de São Paulo um debate com os artesãos. Hoje,
,i"e11 ;;'i

38% do PIB; 	 Brasil vem da informalidade, e 5% desse PIB vem do

artesanáto. A cidade de São Paulo tem 15 mil artesãos cadastrados na

Sutaco e na Semab mais uns mil quinhentos e poucos. Mas como 40% não

informam que existe e desconhece a Sutaco, acreditamos que sejam 23

mil. Uma parte Secretário, tem um Termo de Permissão de Uso porque é

usuária pública, mas a grande parte ocupa espaços privados nos

shopping centers, supermercados, pátios, e outras áreas locadas na

cidade de São Paulo. Nós, na ausência de legislação para eles, criamos
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pessoas vendem arte.

uma comissão que vai trabalhar todas as semanas, convidamos a Câmara

toda, para que apresentemos ao Prefeito Serra um projeto para

regulamentar essa atividade em São Paulo. E junto com esses setores

transformar isso em atividade realmente importante como 6,e, quem

	

1	 1 P41'
1 . t$

sabe levá-la para a Secretaria de Cultura, porque na0 verdade as
It

4h t.	pessoas vendem arte.	 til 4-

Isint§»
Aproveitando a presença da sua equipe, SWcT ietário, eles não

I	 t14
4 1 1, 1,, 4ír

tem CCM, vendem dentro dos shoppings e não é bitinqu2nho de dois reais,

tl,
não! São coisas de dois, três mil d6laresie vendem pela cidade toda,

t4t,
vendem muito. Vivem na informalidade,14bstariam de ser formais,

"
gostariam de ser reconhecidos, mas não têm CCM. Então, vamos começar

1'41
agora nessa comissão, apresentar a:ot

p 
refeito Serra isso o mais breve

41 k 1 	 I/
IIi

possível, e tentar criar umpecanismo de relação dele com o Governo. E
II i

1w14
vou pedir para que numa sdàs„ reuniões o senhor encaminhe alguém do

I.

cadastro, para que póSsa,,íConosco encontrar artigo na legislação para
11.

x" 11 1.	 t
que as pessoas conhecidas no município possam participar do processo.

+th't!!'
!'	 1g,

Outra'Á tísitu
,
ação envolve o pagamento, com relação à lei vai

ficando claro mas a cobrança que temos pendentes não s6 do ISS quanto
av

I I 	 ti
de IPTu-M luma das grandes dificuldades - e sempre tem alguém que vai ao11.1.

gabinete dos vereadores da Casa - é que na hora em que vai fazer o

acerto tem de pagar a sucumbência integral, o que significa 10% do

valor da dívida na primeira parcela. Então, gostaria de

avaliar... (K10)
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Então, gostaria de avaliar da possibilidade com vocês de, quem

sabe, até na lei que permite o parcelamento em 36 vezes do IPTU, que

pudéssemos encontrar um mecanismo de parcelamento desses 10%, pelo

menos nas parcelas iniciais, e não na primeira vez. Isso impede muitas

P I ' ,	 1!
vezes o devedor de pagar, de fazer o acordo, e isso é muitbdfreqúente.

1,/7

Pelo menos a cada três que vem na casa, temos uma Resquisá do nosso
tv I	 L) t ff 	4,

gabinete, um pelo menos diz: doutor, não dá páka i l lpagar porque a
11	 ‘1",

( 4, 41 % 	 ,0
primeira parcela é 10%, mais 10% do advogadd Itpã,o41-20%. , eu já estou

k!

Onti
inadimplente hátrês anos e começo a pagar 20%, fica difícil. E o

f rtik	 'llift
brasileiro não está acostumado a pensar 'àbim, sempre pagamos em 12,

"1 , 4

36 e sem entrada. Precisaríamos ,achar'ium mecanismo, quem sabe, é
W,11.

rár4 "J 4 tiapenas fazer uma mudança na lei1 ) para que achemos o mecanismo de
111

,
parcelar. E que fique em carteira, na verdade, a sucumbência que é

11
!!kA, ¡os

possível do ponto de uyistal da legalidade, da constitucionalidade
' t!,4)

interferir no pagamentb dos honorários para a Procuradoria.

Era só I V itimacontribuição, pois é assunto interessante à

Comissão de Finanças e Orçamento, e vamos acompanhar. Era só, muito

í51
obrigado.

•l1
 PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

1;tiontjt1/
Vereadorl Paulo Fiorilo. Antes, porém, registramos a presença da

Vereadora Lenice Lemos, membro desta comissão.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretário, duas dúvidas. Primeiro,

o senhor não respondeu sobre a possibilidade de acesso desta comissão

aos autos; e a segunda, o senhor disse que provavelmente a proposta de

Ref is, proposta diferenciada, deve ser encaminhada a esta Casa até o

final deste semestre, se eu entendi. Como estamos no dia 7, temos mais
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•

duas secretarias?

23 dias, queria perguntar ao senhor se já existe uma proposta

concreta, o que é esse Refis diferenciado? Seria possível o senhor

adiantar ou se aguardaremos mudanças que estão sendo estudadas pelas

V;114,
J . %. e

O SR. JORGE TORNIM - Vereador Fiorilo, como eu ictissel. não é
4(0'

q4h,
Ref is, é um estudo... Mas ainda é estudo que está sendoconduzido não

dl I,

 pela Secretaria de Finanças, mas também por"' Otra Secretaria,

4 44, O
realmente eu não teria condições de passar aquNa&ga, até porque não

t tt	 t

está sob a governabilidade total da r
l 
Sedtétaria de Finanças.

tpl„,114HP'
Agradeceria a compreensão, e eu realmente não conheço muito os

. 0 1 1 	 l n

detalhes do projeto de lei. 	 4

O outro assunto eu não saberia te dizer porque a questão do

sigilo fiscal, eu não sei s& o 1 	 de infração ainda esta sob sigilo.

1,1
U4, 4tx,di

Está, não está? (Pausa) Aihdet testá sob sigilo a informação.

O SR. PAULO FIOR,T,L0 - Mas é certeza ou há dúvida?
41,

	

-1	 4"
O SR. JORGE ITORNIM - Se não tiver, se tiver.., se puder a

n,ov
, g= 1 1 	 ,.51

gente, mas eu' ti,achd que não pode porque ainda não foi encaminhado.
1/	 /k

Depois que , encaminha para a dívida ativa, aí sim passa a ser débito
ir

1 iq-uido' '4 certo e deixa de ter sigilo. Mas até lá, como estamos na
OUX.4°'

fase deJ/contestação, ainda não dá para a gente divulgar.

O SR. PAULO FRANGE - Secretário, com relação ao CCM?

O SR. JORGE TORNIM - Há algum problema? (Pausa) Não, basta

querer. Hoje já é possível a obtenção do CCM, inclusive essa atividade

já tem código específico. Não tem "artesão"? (Pausa)

- Manifestações fora do microfone.



TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Carlos Roberto Silva
Ate?. 1H30
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rue,

rod.:K10 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7622 data:07-06-05rev.:

encaminhar para a gente, deIr para a gente, de quantos têm UITIquantos têm CM e é para fazemos um
t	 Pkt4,

I. I t. 1!

possível 	 os
I°A

I,	 J41.
4 4 44 Jrinscrevei como ambulantes, e

4t

4 4 1 44, 11.
arribém a previsão de inscrição nesses estabelecimentos, tipo

Ap0
/buí

ou feira, pelo global das barradüinhas, vamos dizer assim,
on4

kt
:em nesses locais. Então, é	 v, uma questão de esclarecimento. Do

444%
of, V 4

tem nenhum impedimento.
si

O SR. PRESIDENTE (Wilnam'Woo) - Acaba de se manifestar o Sr.
1

ar° daquilo que existe efetivamente trabalhando naOcirdage.efetivamentecomparativo daquilo que existe

0 SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA . - ÉO SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA . - É OS

s, a gente não tem a classificação aindW , dós artesãos, masambulantes, a gente não tem a classificação

previsão de eles poderem seexiste a previsão de eles poderem se

existe também a previsão de inscrição

shopping ou feira, pelo global

que existem nesses locais. Do

vista técnico, nãoponto de vista técnico, não

O SR. JORGE TORNIM - O Marco Antônio é Diretor de Rendas

Mobiliárias...

O SR. PAULO FRANGE - Marco Antônio, se você tiver condições de

• 'de Oliveira l,para registro nas notas
r

t 1 04 1,5 ,	 til	 É• .•	 .	 •

Marco Antônio

Prefeitura do Municipió derSão Paulo.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência
O hit i r 	 11

pliblica.notas taquigráficas seja considerada ata da presente
.t1

taquigráficas, da

audiência» 4 4 '11
1:'+11+t	 ,t

.
, Obrigado pela presença de todos,-

1144‘

boa tarde.
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Folha	 .11---d-lo proc.
_de 20 OS

. Leite

RF 10.738
VOTAÇÃO NOMINAL

Projeto de Lei n° 220/05 - 1" DISCUSSÃO

EXECUTIVO

N° Sessão: 91	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 04/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB SP ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM

Si' AFtSELINO TATE) SIM
4ii si' iiTILA RUSSOMANNO SIM

PL Si' AURELIO MIGUEL Sim
pv Si' AURÉLIO NOMURA SIM
PT Si' BETO CUSTODIO SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM

S/PART Si' CARLOS GIANNAZI SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI Sim
vr Si' DONATO SIM

PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT Si' FRANCISCO MACENA SIM

PSDB SI' GILSON BARRETO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB SP JOOJI HATO SIM
PMDB Si' JORGE TADEU SIM

vr Si' JOSÉ AMÉRICO SIM
PSDB Si' JOSE ANIBAL SIM

1~ si' JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM
'nina Si' JOSE POLICE NETO SIM

PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI Sm
net SP MARIO DIAS SIM
PFL SP MARTA COSTA SIM Úd40 Palio tts R zristro

PMDB SP MILTON LEITE SIM ...,
PSB SP NOEMI NONATO SIM S. Gr--4
PT SP PAULO FIORILO SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIM Q4 AGG' 2005
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
vr Si' SONIA FRANCINE SIM
PL  SP TONINHO PAIVA SIM

PFL SP USHITARO KAMIA SIM
PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

k. P - 5-.2(> 0-2 CsUe S tetA

In Ar",,	 tr A-0- Pc-k 5 t 44
JJ -	 r" n ‘01-02-4- JV 5 f ,`"

—

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

ice.: I- V	 •

I" Secr.: FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO

Votos Sim:

Votos Não:	 O 1-i

Votos Abst:	 O

Total:

Emissão em: 04/08/05 - 15:50Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 202.0	 QCO5 04/ OZ / 20 05 	 (a)

À SGP-15

Sr. Supervisor,

L%LEITE
Superviaora	 oioao Plenário

\SGP-21

Encaminho os presentes autos para realização de audiência pública conforme

deliberado na 17a Sessão Extraordinária.

04/08/2005

Ângela r In An re‘oni
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Ea 1.9LC. 	 -	 b

NI~ORTA
RF 101.086
Secretário

4n4
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MAP44ÉRWO HORTA
RF 10.1.0S6
Secretárip



irélio Miguel
Vereador

1

Câmara Municipal de São Paulo
2a Vice-Presidência

Gabinete do Vereador Aurélio Miguel

REQUERIMENTO

Fala n° 25
do procesco ri o 22-9
Mário Sérgio Hortf
RF 101.086

Requeiro, na forma regimental, e com fundamento no parágrafo único,
do artigo 85, do Regimento Interno, a realização de audiência pública para
discussão do Projeto de Lei abaixo relacionado:

PROJETO DE LEI N° 220/2005, que introduz modificações no art. 9° e
acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a
legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; confere
nova redação ao artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

Sala das Sessões,

e~-1	 tJ	 ,oko,okk

\ Q 1 Q -	 -
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 09 de agosto de 2005
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rod.:01	 fl.:1 taq.:CAMILO	 rev.:	 even d./712	 • data:O
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Peço aos Srs. Vereadores que

fazem parte da Comissão de Constituição e Justiça que compareçam

Mesa e assinem a lista de presença. Convido a todos os presentes

interessados a participar da audiência pública para adentRrem ao
( "

O
1 1 	 1 1

•plenário.	 ti
41,10

tt
A palavra está franqueada aos vereadores interesgàdos em fazer

AO ' i
!)

uso da palavra, até mesmo aos que não fazem partdl i da Comissão de
4 0% , 1

'NA aí;
Constituição e Justiça. Peço apenas que S.Exas!k k,fa'am suas inscrições

't14
°P11,'%,junto à Mesa, com o nobre Vereador Aurélio Miguel'!

04
114,140

Vamos estabelecer um critériO'r]Lesta audiência pública.
Otikt

Esclareço aos Srs. Vereadores e interessados em acompanhar o audiência
1:44
; pitto

Itat,que vamos ouvir, no primeiro momento, o Sr. George Tormin, Secretário
441

gut,Adjunto da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento

Em seguida, vamosj ifranquear a palavra, de forma alternada, aos

•4
representantes das, -entidades presentes e Srs. Vereadores. Vamos

rt '1'11 gi°
estabelecer uila,otembo, em torno de três minutos, para cada orador, a

tttt l

fim de oWirMcis todas os interessados em fazer suas manifestações.
d",	 tk;

111Quero fazer um importante esclarecimento aos Srs. Vereadores,
i/11,04•4v

acompanhado de um breve protesto, na condição de presidente da

Comissão de Constituição e Justiça desta Casa. Anteriormente havíamos

agendado essa audiência pública para quarta-feira, amanhã, às 15

horas. A pedido do Poder Executivo, antecipamos essa audiência para

hoje, porque o argumento é que hoje o Sr. Secretário Titular da pasta

das Finanças poderia comparecer a esta audiência pública. Por isso,

achamos importante anteciparmos essa audiência para hoje, a fim de

plenário.

Ir +4 44104
Econômico, que fará a explariáção do projeto de lei.

(1; 114111làitilw-1
de fonria alternada, aos

e Srs. Vereadores. Vamos



Então, quero deixar esse fato registrado. 	 iitt, ti.1	 10* 14

#11t0 SR. GILSON BARRETO — Pela ordem, Sr. Pres-idente.
th 't

/ ktt
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem iglialavra, pela ordem, o

.	 1)"
lett,

nobre Vereador Gilson Barreto, vice-presidente da Comissão.

O SR. GILSON BARRETO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o Sr.
1:4th

v•ti,
ItSecretário Municipal das Finançaá l te Desenvolvimento Econômico, não

,„.,„. 44)
podendo comparecer, pelo motivo de a máquina pública ser muito

It, t±i ) 	'hittr
dinâmica, solicitou a pre"sença do Sr. Secretário Adjunto. Tenho

W4 tt
1%101'0

4-
1.."410i

O SR. GILSON BARRETO -

o Sr.O SR. GILSON BARRETO

Econômico, nãodasSecretário Municipal

a máquina pública ser muitopodendo comparecer,

Secretário Adjunto. TenhoSr.dinâmica, solicitou

certeza que o brilho!,"dal teScposição não será prejudicado, pois S.Exa. énão será prejudicado, pois S.Exa. écerteza que o

0110	
conhecedor da matenia4que vamos tratar, e domina muito bem o assunto.tt.	 •It

I/t i of
Por isso mesrito ii iét. to secretário adjunto da Secretaria Municipal das

q t lkt,Finanças étxpenvolvimento Econômico na Prefeitura do Município de São
14° 4 ‘ 4 i "hí t d/

PaulcmN itEptão, não haverá prejuízo algum quanto ao conteúdo da
tiv

zttl,

exposição de S.Exa.

rod.:01	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

,QU I G RAF lichoocco no 22y05-TAQUIGRAF
rev.: event:771 	• .qata:09-0

- - ---- -- - -I - ---	 -- -	 - Fõlha n° sic,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP . márjo

contarmos com a presença do Sr. Secretário Titular da pasta das

Finanças, porque, amanhã e depois de amanhã, segundo o Poder

Executivo, S.Exa. estará em Brasília.

Ocorre que o Sr. Secretário Titular não compareceu., aqui e
r4+,

mandou o Sr. George Tormin, Sr. Secretário Adjunto, eçtl f seW. lugar.
lI

ttos'

Então, o motivo pelo qual antecipamos a audiência não, i oi4satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras do

nobre Vereador Gilson Barreto, vice-presidente da Comissão de Finanças

e Orçamento.

Estou apenas dando uma satisfação aos Srs. Vereadores, porque

me senti na obrigação de antecipar a audiência pública, para poder

garantir a presença do titular da pasta da Secretaria Municipal das



rod.:01	 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

et	 tk II.; o
i

• •
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~Una

eventq:,7712.",:. •_da~435

Finanças e Desenvolvimento Econômico. Infelizmente S.Exa. não

compareceu, mas pediu que comparecesse o Sr. Secretário Adjunto.

O SR. WILLIAM WOO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra, pelar,rdem, o

(.4 1	 V
nobre Vereador William Woo.	 Nit,R t	 $

O SR. WILLIAM WOO - (Pela ordem) - Sr. Presidente; quero me
14v1
,tháin$1,-

010	
desculpar com V.Exa., por não ter informado dC'm4nhá que o Sr.

ft

441,4N
Secretário não poderia estar presente, pois Chegliel há pouco nesta

"A O
Casa. O Sr. Mauro Ricardo, Sr. Secretario, entrou em contato comigo

ig n xtni,
nesta manhã. S.Exa., como presidente N4Comissao de Finanças e

At

Orçamento, explicou-me da impossibilidade de S.Exa. não poder estar

liii
1:44,

$1
presente nesta data.	 W

P
NJ

Registro também que ' 'o Sr. George Tormin, Sr. Secretário

• Ilks,
Ajunto, participou de nossai:Nduas audiências públicas, na Comissão de

4Finanças e Orçament0, 1kZetá bem a par do assunto que vamos tratar.
'í

MO
S.Exa. tem partiwipa'do das discussões que ocorreram na Comissão de

(01";"(L441'
Finanças e Orçamento nesta Casa.

ONsiR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Essa é mais uma
dl) WRil,

1; ,	ti
justificativa. Apenas confirmo que se fosse para vir o Sr. Secretário

1;„11411911'

Adjuntál l poderíamos realizar a audiência amanhã. Objetivamente não

precisaríamos antecipar a audiência.

Então, ficam abertos os trabalhos da terceira audiência

pública ao PL 220/05, do Poder Executivo, que introduz modificações ao

artigo 9°, e acrescenta tal artigo à lei 13.701, de 24 de dezembro de

2003, que altera a legislação sobre o ISS, Imposto sobre Serviços de

et



rev.:rod.:01	 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):
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Folhan°	 .•"25TAQUIGRAF, do Ace sz o n0 22

NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO —SGI:i14xe • • c , •fi mano

ei/in~a

b5

Qualquer Natureza, confere nova redação ao artigo 20, da lei n°

10.182, de 30 de outubro de 1986.

Convido inicialmente o Sr. George Tormin, Sr. Secretário

Adjunto da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento
f""1(
LO1'	 t

Econômico, para fazer a explanação do projeto de lei, por A.ez miinutos.
4or

•

O SR. GEORGE TORMIN - (Valéria)

Il

,ist[it

-110

tAll

1)11

PN 4h

0	 1b0
ti

ti

I:t: 4( 011

111114'1 111/ 4 	 it

((	 11it14 	 4 
J.

;01111
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Pk1

!Pkti

d o, ii k	 1	 1
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rod.:02	 fl.:1 taq.:V.KARAT	 rev.:
Orador(es):

O SR. GEORGE TORMIN - Sr. Presidente, Celso Jatene, pessoa na

qual cumprimento os demais Vereadores integrantes desta Mesa, Srs.

Vereadores, Sras. Vereadoras, senhoras e senhores, acho que é

importante, primeiro, situarmos o encaminhamento deste projeto, para a
,	 1141,

1 .14 '0
Câmara de Vereadores. 	 11 4 I.

4 O 11

Quando o atual Governo assumiu, encontrqu Oa situação

411:441101.financeira bastante difícil no Município, e váriaW'medidas de ajuste
1 04,1

dirfiscal vêm, desde então, sendo implementadas, Canto."na área de redução
4

de despesas, quando na negociação de coneãâd e de incremento da
kiXoxpit,

arrecadação.
tílxP'\ I

Com relação à negociação com credores, iniciou-se um processo
T4

lbj/14,
,114.4tde negociação das dívidas do Miliicípio de São Paulo com o Governo
\ tf'

rr i t 	41-
Federal, com grandes credords'aa Prefeitura, como Eletropaulo, Sabesp,

A	 )
e com os mais de 10 mil iffdrnecedores da Prefeitura que, no final do

A,001;ix
ano passado, haviam( prstado serviço à Municipalidade e tinham

Xi
recursos a recebek,dcPTesouro Municipal.

Állt 41 tØ}t

Na área 'ide redução de despesas foram implementadas diversas

15G
ações nalth,, ,renegociação. Todos os contratos da Prefeitura foram

40	 t1(4111
11 40 I§

renegociados, e essa renegociação foi concluída no mês de maio, o que
sol tilui-

resultoti na redução, em valores brutos, de 230 milhões de reais, 17%

no valor dos contratos.

Houve também redução dos cargos em comissão, mais de 20%,

gerando economia anual de 37 milhões de reais.

Está sendo empregado o pregão como única forma de aquisição de

bens e produtos da Prefeitura, de forma a reduzir o custo.
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rod.:02	 fl.:2 taq.:V.KARAT	 rev.:
Orador(es):

E na área do incremento da receita o desafio é ainda maior,

porque há uma determinação do Prefeito de se aumentar a arrecadação

mediante incremento da eficiência, da efetividade da administração

tributária, sem a criação de novos tributos, e mais, com a eliminação

de alguns, como é o caso da Taxa de Resíduos S6lidos, con4eq.da como

taxa do lixo, que, a partir do ano que vem, não mais j fflerPJexigida dos
4° I1LIA

munícipes e também com isenção parcial da taxa dd"iluminação pública1
#11devida pelos contribuintes que não possuàniëse serviço nos

tti	 'k t 't
,114/ tm .0

s cm

Então, o nosso desafio é muitcwgrafide, porque, além de termos
Olt

4essas perdas, de cerca de 200 milhões de lreais/ano, temos de continuar
Whhwt,-,h

aumentando a arrecadação sem dr-lhií 1 novos tributos. E ai, diversas,(t
li	 11111ações estão sendo implement4U 1 no âmbito da Prefeitura. Recentemente,

,st
"4k10 •

a Câmara de VereadoreOthaprovou a instituição da cobrança
„ Itill1";1

previdenciária do servidor público municipal, o que vai reduzir ums i 	;kt
tts r 	 t i 	t

st-pouco o déficit,O, ce
4
rca de 1,5 bilhão de reais/ano a despesa, mas

"I 4 ( 1, 00

essa informaãciluê importante: o Executivo encaminhou à Câmarafí
1t

Municipal • ii,p) Itos Vereadores entenderam e aprovaram, com bastante
Vh11

1celeridàdeeesse projeto.

g / 0So que tange ao cadastramento de contribuintes em São Paulo,

antes se levava entre 90 a 120 dias para cadastrar um munícipe. Com

três meses e meio de ação implantamos o sistema informatizado e essa

inscrição se faz em questão de minutos, horas. Gostaria de ressaltar,

inclusive, que esse projeto foi implementado em conjunto com as

associações de classe dos contabilistas que nos auxiliaram bastante.

logradouros onde residem.logradouros onde residem. 	 t'	 ,m
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rod.:02	 fl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):

rev.:	 evento,J77122	 da

Essa parceria forte com o Siscon, Sindicato dos Contabilistas, foi

muito importante para o sucesso dessa ação.

E nesse contexto, um outro problema vinha afligindo, que era

também de conhecimento público, a questão da simulação fiscal/qDesde o

p' 1). 1t'
início da década de 90, alguns municípios vizinhos à ci!dade i»de São

'4,1#

(1111
Paulo iniciaram um processo de redução de alíquotas ‘ diOhaSS, com o

gt

argumento de que essas reduções atrairiam empresasrgerando empregos e
plk.4

renda para essas cidades e, com isso, a maio 	 dos municípios
n 4

ON. l i V
limítrofes a São Paulo reduziram significativamente suas alíquotas. O

Município de São Paulo viu, ao longo '~ anos 90, várias dessas

empresas migrarem para esses outros municípios. Até aí não haveria
1

problema algum, quer dizer, a slecisao empresarial de se localizar em

	

,	 •
um determinado município cab"e ao próprio empresário. E é óbvio que se

I I (
1;4 4 ,	 knfl

o empresário identificamue l lum determinado município tem uma alíquota

.	 tofl
menor, é de todo corrêto,, fh a legislação o permite, que ele se instale4'

em outro municíPioMcomo de fato várias empresas de porte se

instalaram em4upnidipios fora de São Paulo. Não são essas as empresas
1:t i	4k'

o objetol!Aal lTestrição neste projeto de lei. O que importa é que
40 '41'4,

a =	 II
centenasT milhares de empresas, migraram para outros municípios apenas

r1'0 à

no papei, ou seja, criaram empresas em outros municípios, mas, de

fato, permaneceram operando no Município de São Paulo. E aí é o melhor

dos mundos: paga-se o ISS bastante reduzido, às vezes ínfimo, nesses

outros municípios e as empresas continuam atuando na nossa cidade,

usufruindo da sua infra-estrutura, da sua rede de transportes, da sua

rede de escolas, de saúde, sem contribuir em nada, sem pagar nenhum

tributo à cidade de São Paulo. Então, volto a insistir... (ré)
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Então, volto a insistir, aquelas empresas que estão

localizadas nos municípios vizinhos e estão efetivamente instaladas,

têm seus empregados, operam lá, haverá uma decisão empresarial. Agora,

aquelas empresas que estão somente no papel, mas continuam operando em
411°,1,

11
São Paulo, esse é um problema nosso. O Município de São Paulolipao pode

aceitar tranqüilamente essa situação que é conhecida 	 possível

ser

e basta

1 : 4 1 41101
empresas em municípios,	 algumas com ltiqopagandas interessantes, e

froki

S
vou ler uma delas. "Para tanto, h fazemos contrato de prestação de

44”4

til
I()

tio/t f ,	 18
ressaltarmos que sua empresa deverá ser uma prestadora de serviços,

41tIts,)
não podendo assim manter ke,hparte de comércio no endereço cedido" . É

r i 1
,1101"11

assim: estou alugandd i tt omendereço, mas não me venha trabalhar aqui,

.
*N„ , t k i Itt

instalar-se aqui0 
0

, 1p .sibéê continue onde está. Agora, o aluguel do
'411PI 0;endereço nós temos2 Também há empresas que oferecem pacotes. O pacote

1 5,	 14
mais simplesi l é só endereço; há outro que é com redirecionamento de

V4h
1141 1 '41

telefonei: je o completo com redirecionamento de telefone e de

perde com isso é exclusivamente o Município de São Paulo. Diversas

operações desse tipo foram feitas ao longo dos últimos anos.

O governo anterior, inclusive, empreendeu algumas ações nesse

sentido. A Secretaria de Finanças fez diversas vistorias em municípios

como: Juquitiba, Santana do Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus. A própria

Polícia Civil e o Ministério Público identificaram diversas situações,

fazer pesquisa rápida na

verificada rapidamente em pesquisa feita na Infêknet.t i t t) t

Tenho aqui várias empresas prestadoraà k 1dd"'serviços, e basta
•

tt

ti4ttl,
r pesquisa rápida na Internet, perdelàloW que ao abrir suas

#1)°

Tenho aqui várias

4'14,0141J

empresas em municiplos ni

vou ler uma delas. "Para

em municípios, há

serviços no qual cedemos cserviços no qual cedemos o endereço4para a sua empresa. É importanteno qual cedemos o endedi i para a sua empresa. É importante

há

de prestação de

ressaltarmos que uma prestadora de serviços,

de

toti '1'71„4 11 11'	
_

correspdndência. Há várias opções para essa simulação fiscal, e quem

e de
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em determinados locais. Por exemplo, num mesmo endereço havia 700

empresas instaladas, ficticiamente instaladas. É essa é a situação que

projeto de lei procura inibir.

O projeto de lei diz que as empresas instaladas fora de São

	

1	 kit

	

J-	 I,

quando

bilizar na Internet um cadastro, e a emprrWayai se cadastrar

iternet. Não há necessidade de que cdtrdwaça fisicamente na

ria, não vamos burocratizar, mas siniPfiTidar o processo. Assim,

IIIP	
disponibilizar na Internet um cadastro,

pela Internet. Não há necessidade de

Secreta:ia, não vamos burocratizar, mas

à Secretaria de

sorte

são Paulo. Os

3 são simples: Contrato social,
114‘

;mi	 11/
documentos são simples: Ontgato social, conta de energia, de

São documentos simples, e por

a Secretaria de Finanças poderá

fazer uma

cadastro.

1 1,1	 It.
Etep Ittprocedimento não é novidade, as Prefeituras de Belo

ai ,' 	 'Itt
31'

Horizont, dloto Distrito Federal, de Goiânia já fazem isso. Então, não
tio'', ir

estamos olinventado a roda. Municípios que vivem esse mesmo problema de

São Paulo já adotaram essa solução no passado. E a legislação atual

vigente, a lei federal 116, que estabeleceu as regras gerais do ISS a

serem aplicadas em todos os municípios brasileiros, permite que tal

interpretação seja dada nesse sentido. Afirma que o imposto é devido

no local do estabelecimento. E a lei considera estabelecimento o local

onde efetivamente o serviço é prestado. Se o serviço é prestado, por

Paulo, que não estejam regularmentePaulo, que não estejam regularmente estabelecidas aqui em Aão;,Paulo,

prestadas as informações,

ar se há indícios de quel getja instalada fora de São Paulo. Osverificar se há indícios de que treáteja instalada fora de

Finanças os documentos

1144
prestarem serviços em São Paulo, a Secretaria, i dejiiianças vai

¥0'
•,3/411$1(45,,,

(	 11)t/

»It14Alf
( t ,	 tt	 II

n 4t,

'Ilf 410
as as informações, a empresa vaikoemeaminhar à Secretaria de

4k,
s os documentos solicitados, de tal sorte que possamos

tit0h

o processo. Assim,

que possamos

na

11	 I
fotografia do estabelecimento. São

GNI)
de amostrageMeyentualmente a Secr

i.

vistoria 'in loco. Mas a idéia
i t	 01)4111 'tt_

I

a idéia é que simplifiquemos o

10
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1 1 1ft

0 1"t 1 t(tiri°1
Entãdh tiern i,regra geral . . . (Viarma)

1;tt
11 1 4 ‘1 4k,

411"1:1,411
11 to it

lin . lir; 01'
titiffl4t

110°

	

serviços.	 bi"

exemplo, em São Paulo por empresa instalada aqui em São Paulo, deve

ser pago aqui. Se for empresa regularmente instalada fora de São

Paulo, ou seja, o serviço está sendo feito lá, na sua empresa, em

outro município, então lá é devido. Então as empresas corrqtamente
t

V I I I 1;

instaladas, as que estão regulares em suas municipalidagesA l em seus

municípios, para essas não haveria problema 54 .' continuam
Ar

M1P14'.

' 91
r
 ff Hil."

recolhendo para seus municípios de origem, sem nenhüMliaxoblema.
1 fiï

Its
E para os tomadores, como os tomadordà s '1/408'se certificar de

4 4	 ts	 A.

04. 4, Oque a empresa está cadastrada junto à	
•

Secretaxiá de Finanças ou não?

Os tomadores vão ficar preocupados porq4 ' i lbefrão os responsáveis pelo
‘1111 14

recolhimento. Na verdade, émuitosimples, vai acessar a nossa home
I 1",

an t. M
page na Internet, digitar o aNiPLT9da empresa, quando apresentar nota

fiscal de outro município, le4.Vamots informar se o imposto tem de ser

iI j

retido ou não. Se quiser, t(pOde imprimir para arquivar a consulta e é

só. Então não haveá‘uhqUalquer burocracia para os tomadores de
'A

/ I . " I A 1,

I(
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Secretaria de Negócios Jurídicos já apresentou a
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Então, em regra geral, esse é um projeto de lei que resguarda

os interesses do Município de São Paulo. É claro que os outros

municípios vizinhos devem estar preocupados, até porque a nossa

estão fazendo essas simulações. 	 f f/empresários que estão fazendo essas simulações. ih411

11

Lação ao Município de São Paulo, ro lyejo alternativa
'	 1114

1.	 tif
o problema que não seja essa. Aà /Àm4p`±esas que quiserem

4	 1ditts,
junto ao nosso municípior serao bem-vindas, serão

tt	 .11à)"

gi

1 0, 1 1 I(

.11. Able,1

representação ao
11$11""

e con,t .,w esses
p...4111(4 1 '%

Com relação ao

t¡

serão

q't%0
registradas, não haverá nenhum problçglat . nesse registro, nesse

0 114 	 ‘t

cadastramento. O que se procura 
'
evitar' com esse projeto de lei é
141

realmente o prejuízo à populaçab4(tdà,• Município de São Paulo, que vê

1.1	'41centenas de empresas instalaaàseni l seus domínios, usando da sua intra-
,i (#„ft

estrutura e recolhendo tribos para outros municípios.
xt

iír0"11
A princípio ti t 1W Presidente, seriam essas as observações

.f;

	

t l t	 '(	 I/

	

.0$ 1	 1X10
14/1"4"

‘It'
O tAR b i PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as considerações

t i	11",st
o'	 It

iniciaiàtdoPSecretário George Tormin.

'""Registro a presença do Vereador Ricardo Tripoli, Presidente

desta Casa, e dos Vereadores Abou Anni, Ademir da Guia, Adilson

Amadeu, Antonio Carlos Rodrigues, Aurélio Miguel, Aurélio Nomura, Beto

Custódio, Celso Jatene, Claudete Alves, Claudinho de Souza, Claudio

Prado, Dalton Silvano, Domingos Dissei, Donato, Farhat, Gilson

Barreto, Jooji Bato, Jorge Tadeu, José Américo, José Aníbal, José

Police Neto, Juscelino Gadelha, Marta Costa, Myryam Athie, Noemi

para enfrentar

se cadastrar junto

1 1	 'ti

1	 iniciais.iniciais.
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Nonato, Paulo Fiorilo, Paulo Frange, Paulo Teixeira, Ricardo Montoro,

Russomanno, Soninha, Ushitaro Kamia e William Woo. Se, por acaso,

algum Vereador não foi citado ou se algum Vereador chegar, por favor,

Peço à nobre Vereadora Soninha qu

registre por etapas, depois da fala de

representantes de entidades, que são muitos.

informem a esta Presidência.ncia.	 11+14

	

t i	 I $1 1141'

	

l k 	 I,

Vereadora Soninha que, depois de adorador,

11414.4depois da fala de orador, 01 ,p. ) tpresença dos

,4 v

404. lt{
1 

111°

	

41	
.- 1

1	

i?
I t

	

4	 I,	 41

)t t	 t,

	

t4.	 it

bstli

44.

1	 1
ts

ki‘not

0 SR. PRESIDENTEMelso Jate
IL

1401"0
dos trabalhos, vamdb, 4phamar alte

representante de' entidade, para qu
0 1 '1 1 1 i°

primeiro insc4tÁoui lj o Vereador Donato.

q11 1 	 èk•

41tx
,f°	 4t:4ttis
t. ,0	 At

ji írp SR. DONATO - Sr. Presidente, Sr. Secretário Adjunto, demais
'Lin 'ti'

Vereadoies, senhoras e senhores presentes, este tema se reveste de

muita importância e foi muito bom que a Comissão de Constituição e

Justiça realizasse mais uma audiência pública para que possamos

aprofundar o debate sobre esse projeto.

Quero registrar a posição da bancada do PT, que no mérito é

favorável ao projeto, favorável porque essa história não começou aqui

hoje nem neste Governo. Por delegação da Prefeita Marta Suplicy, o

dm
àernando de Morais' Mihlik, daA SRA. SONINRA - Fernando de Morais' Mihálik, da Abece; Roberto

de Castro, IAB, Asdea, Sinaenco; d gEriete Ramos DiasSinaenco; JEriéte Ramos ]

Sindihosp; Adriano Dias Campos, APEOP5 Sérgio ApprobatoCampos, 4 APEOP I; Sérgio Appr

Ibracon; João Aleixo Pereira, SO'cón14,SP._

'')1,	
115

;1,11§1¡itl

O SR. Jatene) - Como estipulado no início

dos trabalhos, alternadamente um Vereador e

representante que possamos criar o debate. O
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fixando uma alíquota mínima de 2% e uma máxima de 5%. A LeiNFederal
1014hA•til

116/2003, se não me engano, também regulamentou essa Permitiu

It	 1 t
que pudéssemos fazer esse debate aqui hoje, com várioèodos aspectos

que estão colocados no projeto enviado pelo Executi&O.1(4
1.	 't`i)

Então, gostaria de registrar aqui gdè l Vb mérito, somos a
(4

. k 11,à	 .
=favor de combater a guerra fiscal que (e prè ato 	 das finanças

1J°t+4„ , hitt
municipais de São Paulo. Porém, considekados que o projeto pode ser

melhorado e temos várias contribuições nesse sentido. Gostaria de
1
Wfalar delas e de pedir que o SÉ. Sepretário Adjunto pudesse comentá-

las e expressar, se posslyei l4 a posição do Governo em relação a
I	 I4P i t 	 11111.

algumas emendas que temos.VAN.vat

,I1/0"1.
A primeira delaswdiz respeito a que, para as pequenas empresas

.1-44#4, 'TI
até 720 mil rea±S, t. domo está permitido na Lei do Simples, lei esta

”..f,
"1140'

aprovada em 1,9964 , í possamos estender o convênio para as pequenas
14 ' 411'

empresas 1 1"dev o convênio que existe para o Simples na cidade de São

di"V4/1;1'
PaulgnicOorespeito apenas às microempresas com faturamento anual de

II

120 miali reais. Portanto, consideramos que essa medida se reveste de

justiça tributária no sentido de que beneficia a pequena empresa, que

gera empregos e ativa a economia paulistana.

Acreditamos que o debate havido na eleição passada, ainda que

fosse muito marcado pela discussão das taxas, de alguma forma foi um

debate sobre a questão fiscal na cidade de São Paulo. Nesse debate

ficou muito claro que é importante simplificar e de alguma forma

Orador(es): G. Tormin, Donato 

Secretário João Sayad articulou uma frente de secretários de finanças,

articulou politicamente em Brasília e conseguiu a aprovação da Emenda

Constitucional 37, que modificou os critérios das alíquotas do ISS,

ri
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privilegiar a pequena empresa. Portanto, estamos apresentando essa

emenda que permite as pequenas empresas contribuam através do Simples

para a Prefeitura de São Paulo.

Uma segunda emenda que também consideramos importantg,4 a que
t	 'ko°14.

rl'diz respeito ao parcelamento do pagamento das contribuiçoeá pciSS.

Normalmente, os prestadores de serviços... (D01,1Tàriáka)

(":111:1/1
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a as finanças municipais e taffibérN para que os
1 "

104,setor de serviços possa honrar:l (cad"seus compromissos
' ti,	 't f It

W'141;I
;as as questões iniciais liTiOtemos a colocar. Obrigado.

Ott
11,

PRESIDENTE (Celso petene) - Agradeço ao Vereador a
L4/41,

41 4 4 .	ftrespeitar o tempo. Registro a presença do Vereador João

3 ,.,	 11

Vereadora Soninha que registre mais algumas presenças.
0 1	 1 1	 1

SONINHA - JySe Roberto Mubarak, Bovespa; Odilson Lirio
4

411////31;1411'j1 finançascontribuir para as que os

empresários do desetor

rrer ao seu capital de giro.rcapital de giro.re1411de recorrer ao seusem ter

São essas as questões

O SR. a

compreensão de

Antônio. Peço à

A SRA.

qwW/j4More, Bovespa; ArlincINOL4beratti, Sircesp Corcesp; Benedito Martinho
I V 4i ,4bdo Prado, Sircesp ígdrcesp; Siram Cordovil Teixeira, Sircesp Corcesp;

Guilherme Eduardoalávaretti, Sircesp Corcesp.
tx

11!!(

sl,
dos yeéádores de Caieiras Roberto Yamamoto, Adriano Sopti, Gerson

Romeirooe Paulão.

talt1/1111.0
ArlindO Liberatti, Sircesp Corcesp; Benedito Martinho

L
More, Bovespa;

do Prado, Teixeira, Sircesp Corcesp;

Guilherme

0q4iltb; PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero anunciar a presença(Celso Jatene) - Quero anunciar a presença
tti

QIISR
fl	 t i . t ti f1.

Normalmente, os prestadores de serviço financiam de alguma

maneira os seus clientes parcelando em até cinco vezes sem juros, mas

são obrigados a recolher à vista entre 10 a 40 dias do fato gerador,

quanao e emitiaa a nora riscai.	 14,,1,14,
PEntão, acreditamos que parcelando em três vOesthxteremos

condições de aumentar o pagamento do imposto, evitar,oaliiadimplência,

quando é emitida a nota fiscal.

Passo a palavra ao Sr. Geraldo Bernardes, representante do

Secovi. (Pausa) Ele se inscreveu

está presente. Em seguida, o Sr.

para fazer uso da palavra, mas não

José Maria Eymael, representante do

Sescon. Alerto que tem três minutos.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL - Vereador Celso Jatene, Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça, Sras. e Srs. Vereadores, senhores
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setor de prestação de
111141.

1 . III	 !
W 91

representa o grande instrumento do diálogo do

°

L, são três as4 prpocupaç6es do
• 1:: otlittà'

à retençã& id9 imposto

.	

sobre
1 IY

1 [	 i+serviço:41, 11tA'"própria retenção

serviços em São Paulo.

Com relação ao projeto em pauta,

1110	
fórum. A primeira delas diz respeito à sobre

retençãotomador deserviços por parte do

flt!;0
o tomador não faça dl trecólhimento. Na verdade,

41 44

U"14/
terá o pagamento' idett'itrês vezes do imposto: o

OIN
sobre serviçol'pah allade onde a empresa está loca

1!	 44tk.
serviços pelaTetenção e o pagamento solidário nia lt 'tebt,

10	 It
" Il lifiv , segundo ponto diz respeito à ques

Jt

uhr
preocupação do fórum não é com as empresas qi

em casos extremos seo tomador não

410	
terá pagamento do imposto

sobre empresa está localizada, o pagamento de

pagamento solidário numa terceira vez.

diz respeito à questão do cadastro. E a

é com as empresas que fazem de conta que

líderes de entidades, há questão de três anos, foi constituído em São

Paulo um fórum permanente em defesa do setor de serviços. Hoje, reúne

mais de 50 entidades representativas da área de serviços. O fórum

/04ir	 t/

m agravame4td lida realidade
ip 44,0,

país, ocit l têm um capital

retençãO , agrava sobraram
-

financeirarepresenta já uma dificuldade,

dos prestadores de serviços no

extremamente diminuto. E a

realidade.

E o projeto além delde

para o prestador de seryiçOde
ti, 4,,

UM

capital de giro já

sobremaneira essa

ainda traz um risco

caso o retentor,

V44,

/Itis
1)

além delgeneralizar a retenção
o!h.

serviçoPde um segundo pagamento,

estão em alguma cidade e

preocupação é com relação

em outras cidades, de que

factível, realizável e bem

na verdade

às empresas

o processo

estruturado.

estão em São Paulo, mas sim a

que efetivamente estão sediadas

de cadastro realmente seja algo

Com relação a isso, o fórum tem duas ou três propostas. A

primeira delas é que o próprio projeto de lei, com esforço dos

rç
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senhores parlamentares, da Comissão de Constituição e Justiça - e a

indicadores de como poderá ser esse ce4astro.
tt,

1:Ao, e o Secretário Adjunto jáv l co rocou cc
110V

0414 11,
ossibilidade de que isso peja eito pel

1i ho # 411,sugestão no sentido deo"que se tenha um
t i 	 1

41:1 1	 ft
L prazo de 60 dias parãlqu'd"se fixe também a

também no projeto alguns

A segunda sugestão, COM

pelamuita propriedade da possibilidade

t enha umaInternet, mas há outra sugestão no

fixe também aoinscrição provisória, com prazo de

Público, que essa inscrição proy4 s6ria., f ique
144.

validada pelo tempo

Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo em termos de estrutura,

conduta e consistência de seus membros parlamentares - colocassem

Poder Público um prazo para que

E se eventualmente

41
tint,pronuncie' sobre

1;1 4 %ti"
for i cumprido esse pcadastro. não

sese a validade do

prazo pelo Poder

necessário até o Poder Públiconecessário até o Poder Público

.	
•

se pronunciar.
II)

Sr. Presidente, Sras. 'g Srs. Vereadores, há entretanto outro
J

ponto extremamente releya4ef t.e peço a especial atenção dos membros

desta Casa de Leis da. cidade de São Paulo. O que o projeto deseja?
R't)

W"1111,
O projeto deseja que as empresas.. .Márcia

°
ok 41(f'

1	 410

k

0	

kk-
WN

a	 4,44,tit
tir

Itd" 11'
à

11:1141,

1B
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O projeto deseja que as empresas que hoje usufruem toda a

infra-estrutura de São Paulo, mas que estão localizadas, pelo menos

virtualmente, em outro município venham para São Paulo. Para esse

objetivo foi criada a figura do Cadastro, que somente poderá ser
%	 1)14
tl/

r
preenchido por empresas que realmente estejam instaladas e/Ondionando

'tkol
(k1

em outras cidades. 	 14
10	 1	 /I

fPtlt;'
Qual é 'a conseqüência dessa colocação? ONTainos criar com o•i[v(

projeto, junto a todos os demais prestadores dêsei-*iço que não estão
1 41	 t)

sediados em São Paulo, sob o ponto de vist4üádico, um dilema claro:
-)tio

ou eu venho para São Paulo, me registro em"São Paulo e pago 5%, ou eu

°"14)
realmente vou para a cidade onde virtualmente estou e onde vou pagar

1 1 4	 tt2% e vou ter o Auxílio-Transporte5 ío Vale Refeição, a mão-de-obra, o
tt

dmit
aluguel mais baratos. 	 d

't	 I

Mantido o pro4p

1

itc: na forma como está, nós só teremos uma

411“0"%11
conseqüência, Sr. Presidente e Sras. e Srs. Vereadores. Será a fuga

'4)
definitiva dos p2estàdores de serviço da cidade de São Paulo. E onde

gietrt 1.1

está o motivdt;bãsiCo desse dilema? É o fato de que em São Paulo se
II!ti

pratica 5%1I,de ltalíquota de serviço sobre o faturamento bruto. É uma das

$111W1
maiores 4alíquotas do mundo, porque são 5% sobre o faturamento bruto!

riustoki

Em um' liMposto que é cumulativo! Cinco por cento da receita total da

empresa é comprometida com um único imposto. Quem vai embora de São

Paulo hoje, Sr. Presidente, vai embora para sobreviver, para buscar

uma alternativa de continuar como empresário.

Só há uma solução, Sr. Presidente. Se aprovarmos o projeto

assim como se encontra, com a permanência da alíquota de 5%, este

projeto será o marco inicial da transformação de São Paulo em uma

Folha n° 02_ .
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cidade deserta de prestadores de serviço. E São Paulo será cercada por

um cinturão de prestadores de serviço!

Sensível às necessidades do Município, mas também visando

eliminar e enfrentar esse dilema, o Fórum propõe que oprojeto

III, Cl
contemple uma diminuição de alíquota gradual; uma quedide l t 0,5% ao

ano, de tal maneira que em alguns anos São Paulo ‘14 posa chegar à

01/	 alíquota de 2%. 	 0.41 
l„ 

4'I	 1 1 4 ( 11

f

lhiltSr. Presidente, aprovar o projeto n"-t,dimos em que está,
tx t 	 1, à

/TI),

ficando em 5% a alíquota na Capital, sigrafidâká dar início à fuga
11,

definitiva dos prestadores de servirçoVda cidade de São Paulo.
th l 	+1,

Obrigado.

It:0/4"
O SR. PRESIDENTE (CelsO"Viipene) - Agradeço as palavras do

f't

Deputado José Maria Eymaelnuero pedir que, seguindo o exemplo do
PI	 I)

Deputado, os oradores que orem utilizar a tribuna respeitem o limite

de tempo estabelecid, 4ta bgim de que todos possam se manifestar.
't

II/	 Quero 4hfoi'ffiar aos participantes que . combinei com o

r1
"4 X ('	 g)

Secretário-Adjun ol.'
k
George Tormin que a cada cinco manifestantes eleI.

poderá ir•edo as respostas às indagações que porventura ocorrerem.
a° Y4iti & tià

"np
'
rseguida, vamos ouvir o Vereador Paulo Fiorilo.

0 10

**Wit SRA. SONINRA - Peço licença para anunciar mais algumas

presenças: Ronaldo Ribeiro da Silva, do SECOVI; Marco Aurélio de Mina,

advogado; Olídio Amaudi Jr, advogado; Edna Magna Góes, Sindicon; Luiz

Carlos Vinhas, Sindicato dos Economistas.

O. SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras.

Vereadoras, Secretário-Adjunto aqui presente, senhoras e senhores,

telespectadores da TV Câmara São Paulo, o Vereador Antonio Donato já

,QUIGRAFIATAQUIGRA

ÇD



projeto apresenta

MunicipalSecretaria

eempresas

aumente acom que

o efeito

,.amento. Vamos laprovar um projeto que dá à Secretaria total
(1 '41)

de de elaboFar q um regulamento sem que a Câmara possa discutir
4 1 Y O

i	 110conhecimento' de prazos ou normas que deveriam ser públicos para

o Regulamento.

liberdade de

terOU

4 14151
que pudesOgnèger debatidos coletivamente.

0 0	 Itl'411,
V

1§)N ipegunda questão diz respeito.. .VALERIA PINHEIRO

tio(

rod.:06	 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):EYMAEL/FIORILO
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externou aqui a posição do Partido dos Trabalhadores que é favorável,

quanto ao mérito, ao projeto apresentado e debatido nesta terceira

audiência pública. Mas o PT tem sugestões para melhorar o projeto.

Eu gostaria de, nos meus três minutos, apresentaralgumas
41.R '41

44questões que preocupam a Bancada do Partido dos Trabalhadoí'es l ie5que na
11

(14#.fala do Deputado José Maria Eymael foram reforçadas, Elàecessitam
#01 (i

.111th.3'

apresentãr ittnesta
tilt

de esclarecimentos para que possamos

substitutivo a um projeto que, ao contrário'l n fire,:"Wtrair

fortalecer o desenvolvimento da

tL	

/ 4
çi4 h 4 h1.	 f

AL'ut.i.

q 4 	 11
lk

r

da cidade, fazendo
x#,1#

Finanças I p pgéra ter

COMO

14141111#41,
aestão, Sr4Oecetário, diz respeito

1#11#mo regulamento para inscrição das
(#

1 : k i 	 ' lhosde_Finailças. Infelizmente, não temos-41T.0.1

Casa um

contrário

àquilo que o

empresas na

aqui o que é

arrecadação da Secretaria de

apresentado aqui pelo Deputado.

A primeira questão,

efl
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A segunda questão diz respeito ao artigo 1°, a quando a

prestação de serviço se iniciar no exterior do País. Eu queria que o

Secretário informasse por que, no caso dos serviços que foram

iniciados e depois tiveram continuidade no País, as resRectivas

(. 4 V
empresas se enquadrariam nesse dispositivo. 	 O 1 4 h

4400

I14„
Terceira e última questão. O Vereador Donatq t apt'esentou duas

0 1 , 	 Ç
%"0.1x41”

emendas que estarão contempladas no nosso substitútivo. Eu queria4 01 ) +a

4t fJ

apresentar mais uma, bem como ouvir o comênt4iro do Secretário,
'14

04,1
relativa a uma área na zona Leste para a qual lifbi aprovada uma lei de

111
IN, 140

incentivos na tentativa de se atrair terdpÈésas. Qual a disposição do
011k$

Executivo, no projeto ou no substitutivO, em relação a apresentarmos
1144114

" W 'uma proposta que possa incentiv	 iáril a da de empresas para aquela

,t41,
região, dentro já da lei incentivos aprovada por esta Casa - e, aí

1 14, 4,,S
sim, discutindo-se a ,afiCluo ita para que aquela região se torne

dtlk
k g,	 '

atrativa?	 1 14
4 "

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr.
4 1/1 i ' Iks

Secretário.	 .q401144,1

1 1 1 4 	 4/1'
01!SRN,PRESIDENTE (Celso Jatene) - Vereador Paulo Fiorilo, como

N
sP

sempre triu?.to disciplinado, cumpriu seu tempo. Obrigado pelo exemplo,
1;10/1Y°

Vereadenj.

O próximo inscrito é o Sr. Maurício Zockun, da FIESP.

O SR. MAURÍCIO ZOCXUN - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

colegas, boa tarde. Falo hoje em nome da Federação das Indústrias do

Estado de São Paulo e falarei apenas e exclusivamente em relação ao

dispositivo desse projeto de lei que pretende criar esta obrigação

acessória de os tomadores de serviços exigirem dos prestadores de

rod.:7 fl.:1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):Fiorilo, Maurício Zockun

rev.:rev.:	 even cf7112	 .Cciata: 9-08event0712 .Cciata: 9-08
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obrigar que o serviço efetivamente seja prestado nos limites do

1.11,
Município de São Paulo. O projeto é claro nesse sentidonfA,a,té muito

plausível e, em alguma medida, correto. Qual é o grane Ipit6lema dessa

let
obrigação que está sendo criada? O problema é que012 o pretexto de

t	 41-11

identificar a possibilidade de uma simulaçãoNconió bem mencionou o
44114 III

Secretário, seja utilizada uma espécie deff Nue. Sob o pretexto de
10"tpt,,,A1,1%

identificar, de tolher, de impedir ur9/ c . fradde, ele cria uma obrigação
tttlt,

ao tomador de serviços que o onera economicamente.
IN1

t t0I4
Qual é a alternativa citiei4 Federação das Indústrias imagina

!.! 44401que se possa adotar nessarnipótese? 0 interesse da Administração

cria uma obrigação

I	 'It

0 interesse da Administraçãoque se possa adotar

Pública Municipal não . , , idekitificar aquele prestador de serviços quePública Municipal não „i'dOitificar aquele prestador de serviços que

141":011.

4 '4)
porém, localizado oeddoutro município? Eis é a intenção. 0 que a

, f)5 tf
 14 	1,0

Municipalidadel lepoderia fazer nesse sentido, Sr. Secretário? Ela

poderia muitCi G bem exigir, no meu modo de ver, que o tomador de

está deestá de fato prestanviços no Município de São Paulo, estando,no Município de São Paulo, estando,

410	
porém, é a intenção. 0 que a

ti
serviçoâqinforme que aqueles prestadores que prestam serviços a ele

1,,,,,,Ix1

i t ttil
'

Wiimicact e~tiMV	 W	 ILW y	 MV C/

TAQUIGRAFUPPA-.cesso n° 2Z^Vo

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGPAI rio Sr-é  fo Harta_L,
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serviços localizados em outros municípios a apresentação de documentos

comprovando a inscrição desses prestadores no Município de São Paulo.

Esse projeto tem obviamente um viés econômico, qual seja:

eventgaZ12

estão Tócalizados em outro município. E a partir dessas informações,

Sr. Secretário, é que a Administração deverá fiscalizar e convocar

essas pessoas para que apresentem informações demonstrando se, de

fato, os serviços que elas prestam são em São Paulo ou não, informando

que não têm apenas uma porta, que não estão apenas localizadas

hipoteticamente em outro município.

Por essa medida, por essa alternativa se conseguiria atingir
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os dois propósitos: a Administração verificaria se de fato o prestador

de serviços está estabelecido em São Paulo ou não, sem que, em

contrapartida, o tomador de serviços possa ser prejudicado com isso.

Prejudicado em que sentido? Financeiramente. Porque, se eventmalmente
"

l b O
o prestador de serviços não estiver cadastrado, ele estara lobeigado a

i4:11Ç
efetuar a retenção do ISS, caindo naquela circunptâdêià tão bem

•	 levantada pelo Deputado Eymael, de o mesmo tributb
"

14"spz ' recolhido em

11 1 il t 	 11
três oportunidades: no Município de São Paulo d lInbl iánicípio onde está

NI) h

estabelecido o prestador, havendo assim umaegNidIg incidência.
sit°Ipth

Parece-me que, de fato, não é less¥Y,Ta melhor alternativa. Além
A  1,

disso, uma questão jurídica fundamental, g importante, é que existe uma

_to:- 04
pretensa possibilidade de essa,Ileide esse dispositivo normativo ser

considerado de alguma maniata t/ inválido. Por que isso? Porque,

	

1' 1 	 4 1 	 1/

	

Pi t 	 litei

teoricamente, a lei munidiAl lmão poderia atingir seus efeitos fora do
. 1 .1 1 	 11

(1 .11 11 1 1.
"" 1limite do território ,municipal, e isso poderia tornar a leiti 141"

1 1i,	 là	 '1
1.%

infrutífera paralo pt rópósito que ela pretende atingir.
,1

e,	 e	 et,t

Por is c) ii , - parece-rne que a alternativa mais correta seria

•1
, t tomador de fato informe quem são seus prestadores e, aí,

` ft II,
O	 1

I t	 II'
a Munièipalidade diligenciaria, fiscalizaria se de fato aqueles

f'	 rtv	 -
kW I

prestad&es estão localizados no Município de São Paulo ou não. Essa

pode ser uma sugestão para se atingir o propósito pretendido pela

Municipalidade, sem que, em contrapartida, os tomadores de serviços

sejam onerados. É o que a FIESP tem a manifestar e a agregar ao

projeto de lei, de tal maneira que agradeço a todos e me retiro.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero registrar que o

requerimento aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça para a

211



de

presentes.3.	 Ptx
444 t,

A SRA. SONINEA - Estão presentes os Srs.: Osiap 4 dhabin da
,tpo- g	 -

1!tft	 lit,
do CESA; Sérgio Aprobâtto Machado

s Matavelli, daAàaCr	 ; e Marciano
j,	 .V11

t i h	 1L ek—á

Aescon São Paulo; Marco Behrndt,

010 	 Jr., da Sescon, São Paulo; Cano

. t 	 'HfGianerini Freire, do Sindetur, São Paulo.
xtit

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) r"iiijite l a palavra o próximo
AP°

-11111

04t
41,	O SR. JOÃO ANTÔNIO -	 Segue Dalva

Ir

Iditt4,

/ I o
1,1411

.1	 ít

inscrito, Vereador João Antônio.Vereador João Antônio.	 it

,P..1i.
ti

04 Y
tf;

411 } t,

I	 I t• 4 .	 1
o ,4 tit4

4
44' o•
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realização desta audiência pública é de autoria do nobre Vereador

Aurélio Miguel, membro da Comissão.

Peço à Vereadora Soninha que anuncie os demais representantes

rev.:

(.¡W)

820

do nobre Vereador

g 5
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores membros

da Comissão de Constituição e Justiça, Vereadores presentes nesta

audiência pública e aqueles que aqui vieram engrandecer o debate. Nos

da Bancada do PT, - nossa posição já expressada pelos Veneadores

ti	 Ir
PA$1,gDonato e Paulo Fiorilo - temos algumas preocupações. A primeir;wdelas,

1 1 41 4 44.
foi mencionado pelo Deputado Eymael. Temos um problema iRá$1 ,clareza do

texto, que queremos contribuir. É verdade que a Entenda Constitucional
1 0411

11,43,
abre a possibilidade de trabalharmos no sentiào .$0' cobrar o tributo

lb 	 '11
01411414ot

onde a empresa presta o serviço.
•1t,

tp,„
Agora é verdade também, que aCqnãtituição da República, não

li

permite a bi tributação. Temos que expressar no texto da lei, e aí

11>b
essa é uma primeira questão que llh4nto para debater com Executivo e

41
,1 14 11,	 '41com os demais presentes. Precisamos deixar claro na lei, sob pena, de

lk	 1'j3	 hi
produzirmos um texto ae , friab lei que depois vamos entrar em brigas

.,(104)11,
eternas jurídicas, pokqugt i varios empresários poderão alegar que está

aP4S‘t)
sofrendo uma inconstitucionalidade ao ser tributado duas vezes. Essa é

uma primeira ‘Iestho que precisamos resolver. É um problema do texto
1;11.

que não eè,tá)preciso.

'1 a
4x'4,h

'41
iy4 11 4k 4Psegunda questão importante, mas que também não deixa

IP
àrt•

precisai é a história da responsabilidade solidária. Temos que deixar

claro como essa questão vai se colocar na lei.

O PT entende diferente, pelo menos daquilo que ouvi

polarizando com nossa bancada. Temos um entendimento diferente do que

falou o Prefeito. Entendemos que alíquota menor na cidade São Paulo,

não é para proteger caloteiros, mas trazer empresas para a cidade de

São Paulo, mais do que isso, gerar emprego e evitar e inadimplência.
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E por último, é possível e vamos apresentar na deforma

substitutivo, a proposta do parcelamento que é mais um incentivo para

que possamos povoar novamente a cidade de São Paulo de pequenas,

micro, médias empresas para gerar emprego e riqueza nessa cidatilei.

J.11 1 IVIN'
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Completamos agora4,5)Insquinto

9 O'

Itt,
orador, nesse sentido passo a palavra ao Sr. Secretárib, Gebrge Tormin.

•1::'01(41:js
O SR. GEORGE TORMIN - Vários aspectos0"ço,ram levantados.

11)11
19,AGostaria de separar, talvez em dois blocos. 'Wh, deles se refere à

41t

"4:Yquestão da revisão da Legislação como um to e; e alíquotas, criação
‘ kt	 tif°q4. kkim

de incentivos específicos para micro 'h'empresas, parcelamentos de

tributos. Toda essa discussão khihoje tt, objeto de estudos técnicos

VI4hconduzidos pela Secretaria de Fipanças. Muitos desses estudos,

441Jinclusive temos conversado doM kto Deputado José Eymael, para registrar
I

194 1140
que desde o inicio dessa:I laitual gestão, mensalmente, a pedido do

próprio fórum de pres'èadores de serviços, a Secretaria de Finanças têm
'14

se reunido mensaiMente com esse fórum para discutir os problemas do
)

0441
4 9P

setor, para ouvir» sugestões. Inclusive duas dessas sugestões foram

apresentadas'l l 'e aprovadas tecnicamente pela Secretaria de Finanças,
t' s '10d,

será woldjeto de posterior encaminhamento a Câmara Municipal de São
11
4W

sitt

Paulo 4para deliberação, ou seja, temos procurado conversar com o

setor, ouvir às necessidades do setor. A questão do CM, volto a

dizer, quando chegamos aqui gastavam se 120 dias para se cadastrar uma

empresa no Município de São Paulo. Hoje fazemos esse trabalho em

poucos minutos. Temos procurado melhorar a eficiência da máquina

tributária. Obviamente, não é possível resolvermos todos esses

problemas de uma vez só em um único projeto de lei. Todos esses



Orador(es):
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pontos, volto a insistir, estão sendo objetos de estudo na Secretaria

de Finanças e quando. Obviamente se tivermos uma posição técnica que

não afete de forma substancial à arrecadação do Município de São

Paulo, vamos encaminhar a Câmara Municipal de São Paulofpe vamos

4'
discutir com o fórum de prestadores de serviços. it O 4

ti
Outro ponto que foi mencionado é com rela9adi vaYttquestão do

li).01.1441)'
tomador de serviço. Faremos de tudo para que o toMàd ior de serviço não

kl

4, 1 4 41tenha nenhuma dificuldade para verificar se ele"deve'bu não reter.
4 41	 'ti 4t

1""111
i t 	 ti)"

1110

si	 to
ff	 k l 	t,

1 otith

O

oiti , ti

II

s	 414

isi$4

f‘t

.••
„

.1' .	141,

1.1
4141 11 O'4 10

l‘t#

t t	 I,

kik•
t f	 'tido
410°1%

IttiO

Insisto novamente ...carla 	 1* / I 1"14.Insisto novamente ...carla
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Insisto, novamente, em que ele terá, à disposição na internet,

uma consulta simples, não terá nenhum problema com relação a isso.

A questão da obrigação acessória e da extraterritorialidade

são pontos que não se aplicam ao caso em questão. Os nossos milhões de

4 e
contribuintes de São Paulo têm, necessariamente, de seobadaqt rar na

Itov

11,44
Secretaria de Finanças, quer sejam prestadores de seiTicp'cu não. Por

d' 1

que um prestador de serviços de fora de São Paul&nao precisaria se
I

14 14 .4g
cadastrar? Qual o problema? Quer dizer que uMa llekoresa dos Estados

1	 41

Unidos vem para cá e não segue as leis do Brasa% segue a dos Estados

it*

Unidos? Isso não existe. A empresa veio paaa São Paulo, tem de seguir
". st;

15, 1as regras da cidade, senão não precisa vir.
iit;114,

Não existe a figura dN Iffektraterritorialidade se o serviço é

it
prestado aqui. Isso é dOnUitucional, está regulado pela lei

, 1	 1 1 	 I
l tt , (bar

complementar 116, não, 4, h04menhuma inconstitucionalidade. A mesma

obrigação que qualque'rxempresa instalada em São Paulo tem, terá aquela

de fora que vierf prêstar serviço em São Paulo. Não estamos criando
fo'"1 4/:; 51'

nenhuma obrigaçãc. lfacessória, exacerbada ou além das que já são

1;t4
exigidas paras empresas instaladas em São Paulo.

o
4! #I 1 411

104 - 111poin relação à bi-tributação, se, efetivamente, a empresa dever
'Lin III

legalmente o imposto no município de São Paulo, e ficar comprovado que

o serviço foi prestado por uma empresa fantasma, de outro município,

esse é um problema do outro município, o contribuinte tem de acionar a

outra prefeitura, não a de São Paulo, pois estará sendo recolhido o

tributo onde é devido. A bitributação será lá, não aqui. Não vamos

trazer o problema para São Paulo. O problema não está sendo criado

pela cidade de São Paulo, mas por outros municípios, por contribuintes

25



nado foi o segundo, terceiro pagamento,

I	 t,
Precisamos esclarecer que it 

a

/ol'que está

é a retificação de uma ppçg.O' ll-feita pelc

‘`t§

:ivamente, abriu os farliaphos para hoje

lei. 0 Secretário JO-4 4káyad teve um papel

Outro ponto mencionado foi o

estáresponsabilidade solidária. Precisamos

no projeto de lei écolocado pelo

para hoje
11,	

Governo anterior que, efetivamente, abriu
. 1 II III

teve um papeldiscutirmos esse projeto de

importante no município de

Finanças de São Paulo foram

Secretaria de

u
1041o de São Paulo, osttdcnicos da

1,

11	 •igio

Oram muito ativos '11-àaprovação e
l I

•"6. Naquela oportunidade, optou-se

para o 40kaclor de serviços. Só C

titide tributação - aliás, isso qt;

f

São

muito regulamentação

deixar aporda Lei Complementar 116. Naquela

responsabilidade apenas para o S6 que por muitas

aliás, sendoisso que estávezes a regra geral

Código128 do Tributário

eimicna

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

• • de

rod.:09	 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

que resolveram recolher os impostos lá e operar aqui, o melhor dos

rev.:

mundos. O problema não é do município de São Paulo, é do

município, a bitributação deve ser questionada lá, não aqui.

outro

•
colocado aqui não é a

Nacional, da décadaç

nada. Isso é arenas '
$ 1 4 	1 (	 it

dl I 4,0
aplicado no IPil f,Itlino imposto de renda, em todos os outros tributos

'1:1	 ‘‘‘‘.
federais.lpacNstamos reinventando a roda, é um dispositivo normal.

a0 41;"h
t1 1'

01/, idlaPque se diferenciar o que é responsabilidade solidária e

supletiNía. A responsabilidade solidária, mencionada, não é o caso. Na

responsabilidade solidária, o fisco pode optar de quem cobrar. Aqui é

responsabilidade supletiva: primeiro cobro do tomador. Se o tomador

não recolheu, ou teve algum problema, posso ir ao prestador. É uma

garantia para o Fisco, para o Tesouro Municipal. O Fisco Federal já

faz isso há décadas, possivelmente o Estadual, não conheço bem a

,_1%ittni%
décadaç .„0, já

4,	 I

apenas para coloc
4,4Y -

iv" W
primeira lei, o artigo,,,•1	 ti

colocar na legislação do ISS aquilo que é

previa isso. Não estamos inventando
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RaM

legislação. Não está sendo criado nada de novo, não há que se falar en

segundo, terceiro pagamento.

Algumas das propostas foram apresentadas pelos Srs.

Vereadores, e nós havíamos solicitado aos representantes de

J.111)Y14.prestadores de serviços que apresentassem propostas pararay-Speretara

111,
de Finanças, há algum tempo, para nos subsidiar na, reúlamentação.

I(
114.01"4Estamos ouvindo algumas delas agora, mas volto al"insistir em que as

	

I	 O'

	

' 1 1	
V
tirportas da Secretaria de Finanças continuam abetWS, pois não há a4 41	 4t

404 1. 11 t. aintenção de burocratização do processo. Disponibilizaremos isso pela

qt 11.0
internet, nossa idéia é conseguir liberán lObt . cadastro no prazo máximo

401)1t
de dez dias, depois que for dada 5,entrda na documentação. Isso vai

1.1W~ yeG1~~1 ~11.4.111121.WiriM

Podemos assumir:, cçcompromisso de que todos os procedimentos
rJ,

serão discutidos. Sol'icitamos sugestões para o fórum dos prestadores1)1'1°140'serão discutidos. Solicitamos sugestões para o fórum dos prestadores

de

objetivo

exclusivamentè, sem criar nenhum tipo de dificuldade para oscriar nenhum tipo de dificuldade para os

De forma geral,

principais abordados.

Sr. Presidente, estes foram os spontos

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) 	 O próximo orador (Segue

Anelise)

çí

se falar em

de Finanças, há algum tempo,

Estamos ouvindo algumas delas

portas da Secretaria de

intenção

T44
$/41,

estar no regulamento, pois é máteria de regulamento. Não há que se

ott, 41kti‘i!
fazer o modus operandi deumrcadastro em lei. Não faz sentido.

1. 4.
4

1411(r.00

1 1! i	t-

prest;adoresr de serviços instalados fora de São Paulo. Não é esse o
l if t	 I

objetiV(54.

objetivo é 'áefenàer os interesses do municipio de São Paulo,os interesses do municipio de São Paulo,

de serviços, continilamos aguardando essas propostas, pois nossoaguardando essas propostas, pois nosso
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Orador(es):

Wer~ta el&miciAat de
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

eve - dãta: O

et,

N
- Se houver maisdalgusitorador

e dê seu

Ow

91 1 1	 4
Montorci14.	 411

P

Presidente, Srs. Vereadores,

o -
tI

a Assessoria da‘Mgbã e
J"1V•t,

4h0"11

14, .11sociedadele civil, /primeiro eu

audiência pública. A Câ]
ilith

Nque i °tllle t a, trabalhando

representantes da queria louvar o

estáespírito democrático desta âmara Municipal

com seriedade, quedando hoje um exemplo de

respeita a democracia, promóvendo4uPum debate aberto,
'I

'IN	 44,141
boas intenções. E isso„ 'Item, de ser absolutamente

, {L in it

Secretário. A presença do , senhor aqui também é um
4 4 tki

Casa.	
or.

ftI 1° 1

Secretário.

sério, coberto de

salientado, Sr.

prestigio para aaqui também é um

Casa.

Parece-me que, das opiniões que foramdas opiniões que foram expressas neste

coincidência de propósitos. Todo mundo é a

Djeto. Existe algum problema com relação a um

plenário,lpexiste muita coincidência de propósitos. Todo mundo é a

favorvdàl:filosofia do projeto. Existe algum problema com relação a um

t	 'tt

W

Ot 414'ali

ou outró ponto, e o senhor está se colocando à disposição. Esta é a

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) 	 O próximo orador inscrito é

o Vereador Ricardo Montoro.

A SRA. SONINEA - Registramos a presença de Luigi Neves, do

SEPROSP.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene)

para se inscrever, por favor, procure

nome.

Tem a palavra, Vereador Ricardo

O SR. RICARDO NONTORO - Sr.

função da Câmara Municipal de São Paulo: emendar projetos, substituir

projetos, incluir, excluir. A Câmara não deve ser - e eu repito isto

desde o primeiro dia do meu mandato - um Poder meramente homologatório

da vontade do Executivo. O que nós estamos fazendo aqui é um exemplo.

Estão chegando idéias que o Secretário já, de alguma maneira, acatou,

ou pode vir a acatar. Pode ser modificado o projeto, sim. Isso não tem
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rod.: 10	 fl.:2 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):

opiniões divergentes e, quando

não é esse o espírito do projeto,

projeto é outro. A modificação de

nada de contrário ao Executivo, pelo contrário. Isto é uma maneira de

lidar no processo democrático: ouvir

estiver errado, modificar o projeto.

Entretanto, parece-me que

finalidade, a modificação de alíquotas.

passado. Em 2003, se não me falha a

•	
alíquotas. Mexer agora em alíquota,

existir um movimento no sentido de

...	 r
se eu não me toengano. 0 espírito do

(+41 '410
alicjuotP4pode se fazer necessária,

*1 4 4.4 s
mas não nesse projeto, que tem,

Sayad, que é meu amigo, que

atendido

arrecadação e não

mas depois parcelar,

aumento de arrecadação. Nós

Mas aumentar a arrecadação com eficiência administrativa essa é aa arrecadação com eficiência administrativa essa é a

filosofia que eu acho que deve imperar. Aumentar a arrecadação, sim.eu acho que deve imperar. Aumentar a arrecadação, sim.

São Paulo precisa de mais arrecadação. Precisa de mais recursos. Não

aumentando tributação, mas agindo com eficiência administrativa, como

é o espírito desse projeto.

A questão levantada pelo Vereador Donato a respeito do SIMPLES

parece ser interessante de ser estudada. A questão do cadastro,

também. E está expresso no próprio projeto. Agora, não me parece

esse projeto não tem / como
4

as. Isso foi aprova4
'

o 0,,Governo
40

1144 .4),
a memória, fowil iéptovadas as

isso pode atrserpossível. Pode019
'4 4	 Iír

se modifidax'eW'as alíquotas, mas
_..h

mas não nesse projeto, que tem, como finàlidade, além de regulamentar,
Elitt

Int,
evidentemente que aumentar a arrecaoslaão.

Eu cansei de ouvir ittc1;4pecretário Sayad, que é meu amigo, que

"•ttrir
São Paulo tinha uma arrecaâàção pequena para minimamente ser atendidc

o interesse públicoa l' 9Eng.Ao, tem-se de aumentar a arrecadação e nãc
111	 1.4411s

criar mecanismoarpata
.
l aumentar a arrecadação,

f°	

mas depois parcelar,

	

t) "ti r	)
f	 4 

diminuir alíquotau'e neutralizar esse aumento de arrecadação. Nós
415t

éramos contra'4 1 0 aumento de arrecadação com a criação de mais taxas.
alf 1114111

*l 	 1

4 sol V;II	 I

São Paulo tinha uma



que nós vamos acabar perdendo

alíquota, que pode ser objeto

se compagina com isso. A OAB-SP

autos de infração. Esses autos de infração

• ".
ei/flit~t de Fi c rorAp	 22970>

iro Sérkjo Horta
c ni rc.:1	

, •

evento:	 2---data:-'09 a; a
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rod.: 10	 fl.:3 taq.: ANELISE
Orador(es):

rev.:

adequado discutirmos aqui - e eu acho

tempo - parcelamento ou modificação de

outro projeto, mas não desse.de

Muito obrigado, Sr.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - O VereadOr4NMOntoro,
'440'

41'41 klk.-se, cumpriu rigorosamente os três minutos1 1.41- Obrigado,
lí"

fo,,ttir

1 111'
11,Próximo orador: Walter Carlos Cardoso'Behrrque, da OAB - São

44,4'

i	 11°it t l	 1110

(1"4)'

s, sociedade civil. A questão dd, ISS é séria, é quase um caso
11,1141,

la. Quando se fala em IeSilichgguerra fiscal,- o que se percebe é
‘1‘4$

de fraude.

Presidente.
14/11

I i t' 41.
l •	 .

registre-se, cumpriu

11	 Vereador.

Próximo orador:

Paulo.

0 SR. WALTER CARLOSO SR. WALTER CARLOS CARDOSO: HENRIQUE - Boa tarde, Srs.- Boa tarde, Srs.

Vereadores, sociedade civil. A é séria, é quase um caso

de polícia. Quando se fala em fiscal,- o que se percebe é

A; " .11C.%novidade nenhuma.,0',1:14;1

Itti0111'

a existência

o projeto de le1! ) :
1‘)

que o projeto de lei, não resolve isso, e é
4k

Ide. E aitakl-Sillinão
) ,4	 4 )	1
' g t i t, ittett

pela4 detésa da Coré pela legalidade, pela defesa da Constituição0,31

resolve isso, e a guerra fiscal não é

!
Belo dO ã UI

itg rIzonte
.1.

éFederal. O problema

que

resolveu isso com um Executivo eficaz. O
15)	44.

Executivoqcpmèçou a lavrar
:It:41,

andavam aIr
ligv
depressa em processos administrativos céleres, havia a

f 04'1 
111 ~f/inscriçao em dívida ativa, execução fiscal e desdobramento penal. Ou

seja, havia um clima moral para que o pagamento fosse providenciado.

Em São Paulo, processo administrativo não é um instituto que funciona

de uma maneira correta, rápida. E aí é uma questão que quem resolve é

o Executivo. Não é uma questão que a Câmara tenha de resolver.

O problema da guerra fiscal não vai se resolver com esse

cadastro. Esse projeto de lei s6 sobrevive em função da guerra fiscal.

9q



jáPor que para o passado? Porque ele vai examinar alguma coisN , que já
ti 044.

11,
aconteceu. E a função da Câmara é outra, é olhar para o futuro. Olhar

para o futuro resolvendo o problema efetivo. E quallgO4o problema
$1141I,

efetivo? A guerra fiscal.	 oír, AL{
A t 44

efetivo? A guerra fiscal.
(h ti,	 o

't

4 4 'dlSe eu fdr0Ia' stim shopping
tis

centerEssa guerra fiscal é natural.

11 1 ) 3
„	 '14
W e l,. 40

0" A k	 tí.
Agora há pouco, o Professor Maurício, da FIESP, comentou a

41,104,

respeito dos efeitos constituciOnRiál i dessa declaração, desse cadastro.
t)AL

Se a qualidadecomprar um produto, eu vou procurar a loja imaibarata. Se a qualidadeproduto, eu vou procurar acomprar um

é a mesma, eu voué a mesma, eu vou procurar o produto maislbatato.procurar o

Agora há comentou apouco, o

04	 411'

competência para fiscalizarnscrições em outros municípios. São 5.600

municípios que o País"luissiii, e São Paulo não é mais importante do que
,44I1,14

Belo Horizonte, 14 4'de Janeiro, Santana do Parnaíba ou Barueri. A

41!I	 41s
de igua1dade'411t/

Or N"h

Ita";
poderiaol acontecer três situações de tributações sucessivas e

0 cadastro em São Paulo nãO 'tem poder, não tem autonomia, não temO cadastro em São Paulo nãii - "tem- poder, não tem autonomia, não tem

outros municípios. São 5.600competência para

municípios que o

110	 Belo Horizonte,

todos em péguerra fiscal léourd questão séria, mas os municípios estão todos em péséria, mas os municípios estãoguerra

de

on 49uando se fala em retenção na fonte, essa hipótese em quese fala em retenção na fonte, essa hipótese em que

vezes implica o

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S

rod.: 10	 fl.:4 taq.: ANELISE
Orador(es):

Quando eu olho para o tempo, lembrando

apenas aqui, percebo que a função do

que eu tenho três minutos

Executivo é administrar o

presente. Já o juiz, quando resolve um caso, ele olha para o passado.

cumulativas, de fato, a União Federal tem a retenção na fonte. Mas a

retenção na fonte de um tributo federal, cobrado em todo o País. Já

uma retenção na fonte, aqui em São Paulo, muitas

pagamento de ISS em São Paulo e em outro município.

A questão é delicada... (Marcelo)

3c



harmonia entre as alíquotas )I não só
)
II I 	 #1

( 11	 11
1 

111)0 
1/1

01b3.1'

e estabilizar, colocarequacionar

tipo de projeto.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) -

:igado .	 n)

SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeçó i ao Dr.

este

1 "1
1 ) 4	 tf'

1	 4 4
1

11)	 1)"
1 a palavra o nobre VereadordPaU/bFrange.

0 11 ),	 1)

BR. PAULO FRANGE - Sr. ,,Presidente, Srs. Secretárj

pre motivo de contrpvers.ia, principalmente quandc

lei muito antiâa5), Decreto lei 406, de 1968,
II	 '1 1 	 I

114441

revisado petlál tMi Complementar 116, de 2003. P
11

Walter
0-$ 	 1	 1110'141 .1

111tItti
jradéçbi a

do tempoCarlos Cardosooso Henrique, inclusive pelo cumprikentã"rigorosoHenrique, inclusive pelo

1)1111

estabelecido.abelecido.que foi

Tem a palavra o nobre

Srs. Secretários, lei0 SR. PAULO

principalmente quando regulanova é sempre

lei 406, de 1968, que foiassunto de

totalmente

quando um

116, de 2003. Portanto,

assunto dobte,„tporte vem à tona todos nós ficame vem à tona todos nós ficamos nesta
1 1 	 11)4 1,,	 1k

4U41situação. Há contoveksia? Sim. Contribuintes, cidadãos, legisladores,
1tf0'

101 '1401
todos nós ficamosçáium estado em que não sabemos como dar o próximo

15 t 41
)

passo, precisámos dá-lo, mas muitos emprestam a roupagem de Ministro
111"ti,

41 , 414

do 0Supí-emo Tribunal Federal e já buscam questionar a

constitúcionalidade do projeto.

eign,aita

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO
1t

rod.:11	 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:	
1	 ' :n--

gre n Kr 771 7------dátãr09:613-.D5"--"="1
Orador(es):Presidente, Paulo Frange, Sérgio Aprobato Machado 

A questão é delicada, o projeto de lei não resolve a guerra

fiscal e só sobrevive em função dele. A questão que a Câmara Municipal

tem que olhar é para o futuro, é resolver a guerra fiscal, tentar

Aqui é um imposto absolutamente municipal, de amplo interesse

do município de São Paulo. Quase que cada um de cinco reais que o

município arrecada vem do ISS. Concordo que 5% é muito alto, é quase

um sócio. Em grande parte das atividades econômicas do município de

São Paulo o sócio não tem como pró-labore 5%, com certeza absoluta,

mas precisamos achar um caminho e esse caminho é o início.

(3(,,



de

arrecadando mais. Não é essa

~Gt
1" AC) U I G RA kál l iérC110 H

ff	 osso n° -o oroç

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP4 101 f';)
rod.:11	 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:	 evênto:171 2 ---71:rãfW.-09-.08-.05
Orador(es):Presidente, Paulo Frange, Sérgio Aprobato Machado 

Apresentei uma proposta à Secretaria que encaminhei por e-

mail, tenho um substitutivo que está aí onde nós, estudando o ano que

vem o impacto financeiro deste projeto, possamos receber do Executivo

uma revisão das alíquotas do ISS para o município de São Paulo 1 Se nãoti	 )4

agirmos assim vamos arrebentar a base de arrecadaçãod
l•

le to
t,
ntinuar

,
i11)

ano,

São
1(11144, tkui

Paulo, desde que se comprometam a vir paraMSão Paulo para não cair no
,o(k,

casuísmo de reduzir ISS de 5% para 2% para uma ou outra atividade.
411j)14I,

É só o que tenho a dina5 1 1Sr. Presidente. Tenho aqui comigo
III k,§1

que a revisão da alíquotar61 1 absolutamente unânime entre os Srs.

pot '44tio
Vereadores.	 1,1/114,

II

l k tiol/

otW
10 1	 ttal

orador, o Sr. 'Sérgio Aprobato Machado, do Ibracom.

‘11
. /1 rçt '»14

0*	411'41,I.

w+,-/P OR. SÉRGIO APROBATO MACHADO - Sr. Presidente, senhores
tilio")

componerites da Mesa, Srs. e Sras. Vereadores e Vereadoras,

representantes de entidades, senhores e senhoras, na verdade a

iniciativa da Prefeitura é elogiável, de terminar com a simulação e

com a fraude. Só que ouvi atentamente a manifestação dos que me

antecederam e exatamente falam na fraude, só que os artigos do projeto

de lei não falam que são de regiões circunvizinhas de São Paulo,

porque posso receber um serviço de Aracaju, do Rio de Janeiro, de

)3,

ÉtIniTtiãbà-

e trazer as empresas para São Paulo.

L.C1.1 0. iI~G
't(V

a proposta. A proposta éwcérkeàr a fraude
el

Paulo.	 4;( "

categorias organizadas

Aí sim, durante o 1..) IN P:e o ano, em discudSdest"esponsáveis com
1)	 t	 •

it	 tki

vamos trazer a inidlaÈiva privada para São
tt

Paulo, desde que se no

casuísmo de

SR. Jatene) -O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o próximoTem a palavra o próximo

orador, do Ibracom.
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Orador(es):Fresidente, Paulo Frange, Sérgio Aprobato Machado 

Fortaleza. Será que esses municípios vão se submeter a um cadastro da

Prefeitura de São Paulo e eu vou ser obrigado a reter o dinheiro desse

contribuinte? Esse contribuinte inevitavelmente ingressará com uma

ação judicial para evitar a retenção e como eu fico, como toRlador de
4 41 41,

1 .11 1 V
	serviço em São Paulo?	 )1111'1 14

q4,,	 414.

Segunda coisa, em matéria de retenção a Leim 9Mialementar n°

#014#44,/'
116 dispôs quais tipos de serviços prestados Aiie lvlevem ter seus

1	 tv#1'

4 4 1 4,	 r
impostos retidos e não contempla nenhum deeed'

#
 enumerados neste

I4t

044ii
projeto de lei. Portanto, é mais uma discussãordé vai haver em juízo.

14, d"
•ki„1

Em terceiro, quanto ao cadastro,'I 'à IAPrefeitura de São Paulo já
#0 4 41, Il.

dispõe desse cadastro porque todo 
'
contribuinte municipal é obrigado a
1:41h

preencher uma declaração chamaâbeclaração Eletrônica de Serviços
'' 1 1 1 	 •

O f tl,	 14-
onde é obrigado, o contribtlinte no município de São Paulo, a também

l k 	 Ieth. 'k4„,1

indicar os serviços que il Ih&l tforam prestados por empresas de fora do

,(14,01"
município, não só dà, ljggião circunvizinha, mas do Brasil inteiro.

,,."1121;k

Então os contribuinteálhoje já fornecem os dados que a Prefeitura quer
4 4 0r 4

f 04 # 	 O
para montar eáltehckdastro.

41:
'

Olsaus i eu acho é que o Deputado José Maria Eymael tem razão
11-14I,	 4

quando gala em alíquota. A briga é por causa da alíquota e
4,40,4 10

#

lamentáelmente não é o momento próprio para discuti-la, mas enquanto

ela não for revisada São Paulo não vai conseguir seu objetivo que é

acabar com a guerra fiscal entre municípios.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o nobre

Vereador Paulo Teixeira.

O SR. PAULO TEIXEIRA -	 )L.Carlos(

_
evento:-.771-2--Clãia: 09.08.05

serviço em São Paulo?
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O SR. PAULO TEIXEIRA - Sr. Presidente, nobres Sras. e Srs.

Vereadores, representantes sindicais e demais segmentos da sociedade

presentes, quero parabenizar a Comissão de Constituição e Justiça pela

promoção deste debate, desta possibilidade de a sociedade exppr suas
3	 4 ! ;1413.

opiniões sobre esta questão nesta Câmara Municipal ed I de tqas Srs.

h't)

1:"

	

4 1 /	 "11de serviço tem em relação à sistemática do ISS.	 i 41I
J

A cidade de São Paulo vai, de maneir'N'aOlerada, saindo da

4 00
/44W

AL h

promoção deste

Vereadores

de serviço

A

Vereadores poderem ouvir as preocupações que todo o segm.elpto'prestadorpoderem ouvir as preocupações que

tem em relação

11 N11••t1.1
t

14 1 	 11,..11
posição de uma cidade industrial para a de uma 41cidade de serviços. E

esse foi o discurso do Sr. Prefeito José SOra que, em seu discurso de

posição de uma cidade industrial para a

esse foi o discurso do Sr. Prefeito José
0,9311

campanha, disse que a carga tributáriana cidade de São Paulo era
1'14

.114
alta. E, agora, estamos vendo uma kmudança na sistemática de cobrança,

o t th	 !t

para garantir a eficiência. fast i o discurso feito nesta Casa em relaçãc

4tiojà carga tributária parece tOe.confunde as coisas.
fir
1110"11

A primeira cdisa uque me parece é que vai haver um acréscimo dE
'kt,

111	 arrecadação paraeaii municipalidade, porém ela não está promovendo uma

	

01(. 4f1	 ;)
0 A Vmudança no con-junto dos impostos para diminuir a carga tributária,

1 15 1	14'

ao'
ít	 t	 tf

cont nadi'dagr nesse discurso.
Lao%

dizendo que não deve mais aumentar o número de impostos, mas melhorar

a eficiência, me parece ainda insuficiente em relação ao discurso de

que havia uma forte carga tributária.

Assim, sou favorável a esse projeto, mas também esperava da

Administração que ela revisse as alíquotas, já que ela julgava que a

carga tributária era muito alta. Portanto, a continuar o discurso

campanha, disse cidade de São Paulo era

para garantir a feito nesta Casa em relação

à carga

haver um acréscimo de

promovendo uma

carga tributária,

para buscár:Amaior número de contribuintes. Então, para mim, há umade contribuintes. Então, para mim, há uma

-
'00 1Quando o nobre Vereador Ricardo Montoro veio à tribuna,
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posto, estamos só entrando numa das pontas, e não estamos discutindo a

outra ponta que é o discurso oficial: a cidade de São Paulo é uma

cidade de prestação de serviços, a cidade de São Paulo tem uma alta

carga tributária; e eu esperava que esta Administração fosswever a
1v1"4'

base tributária, para ampliar o número de contribuintes4fll'cO0atendo,
(M 44 14. .assim, a informalidade. Então, se poderia ter aument9 4 aiolteceita pela

4j1Julj‘diminuição da sonegação e pelo aumento do número de"dolqtribuintes.
I	 114)4

•11Dessa forma, queria perguntar a V.Exa.:4FlupEro aumenta a carga
04	 1,

4 114 1 4X4/tributária? Quanto vai aumentar pela mudançl i~sa sistemática? E,

segundo, se o Executivo tem uma propostatde , mudança de alíquotas dos
J41t

prestadores de serviço, para alivilf a prestação de serviço na cidade
I)"
W'de São Paulo, porque acho que / el isso que está na base da guerra

44	 •

,4141/,„fiscal, como muitos presentes ja falaram.
i t	 1.3 n1„ 'lho/Portanto, gostande saber do Sr. Secretário Adjunto quanto

,(t
aumentaria dessa arr94 d4çao com essa mudança de sistemática; e se há

/À)
uma formulação ,fie,puitha proposta de mudança de alíquota, dentro da

ott 	 /1(
I gf	 4t.ríSecretaria de t41Finanças, para que se promovesse um aumento da

'1!4
arrecadação

f'
 'ildAminuindo a carga tributária. Parece-me que essa seria

ir	 414.1,1 1,	 11uma posttirarmais coerente do Sr. Prefeito José Serra.
qw0y11.

401 0 SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Obrigado, nobre Vereador.

Próximo inscrito, o Sr. Rogério Aro, Advogado.

O SR. ROGÉRIO ARO - Boa tarde a todos, Sr. Presidente, Sr.

Secretário.

A minha questão é bem objetiva, e é uma dúvida jurídica que

temos enfrentado enquanto advogados. Sinto-me à vontade em fazer essa

indagação ao Poder Executivo, pois acredito que estaremos evitando

rod.: 12 fl.:2 taq.: LUIZ BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

LID
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j á

se

serviço respondem

esse projeto está

futuras discussões judiciais e diminuindo a quantidade de processos E

discussões jurídicas.

Então, a questão objetiva desse projeto de lei é a seguinte,

e

pretendia inicialmente era

existe na cidade de

tributo pelo prestador.

esse projeto de lei, se

teve a retenção pelo tomador, e

Sr. Secretário:

Então, o que significa?

o projeto inicialmente... O instituto da retenção
x 0 4,It. hde São Paulo. E, com esse projeto de 1,éi, 'toque

444:14krente era colocar a responsabilidasielvetupletiva dc
•Tf°.

ador.	 OH' 11

1 
hl/

1.t.11.„10rue significa? Uma empresa qué ltpárestou o serviço E
4t1

.0lo tomador, e já fez a gipsdlna sua nota fiscal, con
$0'

	

„	 o
i, se esse tomador não r•.e'ác:lher o tributo aos cofreE

01,	
'o parágrafo nono f qu&, fala que os prestadores de

tx441
I Vett.

d iAt. 11 •supletivamente pon esses tributos, então, em tese,
'" 1 1 til

dando o segUtinte l instrumento para o Poder Executivo:
1 1 	 I

tributo aos cofres

nota

•tdr

o serviço e

fiscal, com

do

do Município, pelo

então, em tese,

ri11,1:11101ele vai poder cobrar duas tvpzes o mesmo tributo, porque o contribuinteir I 1,

.1141°é o prestador de J gervi'ço e o tomador é um mero responsávelç h-
(14.

tributário.	 jr

sI L 1 1/ ‘ ,
ri, of

Entãolholtràgo a V.Exa. esta preocupação do segmento das
15t.prestadorás 'Ide serviço e alerto o Poder Legislativo de que este

j •	 4 t 4 tIf f 	 4 1	 IIproje,to N4eolei está dando instrumentos para o Poder Executivo cobrarj }
duas VéZes o mesmo tributo, como foi até tangenciado pelo Sr.

Deputado, a bitributação, que foi colocada de

Mas, objetivamente, o que está posto aqui é

os prestadores de

tangenciado pelo Sr.

uma maneira genérica.

essa questão; e que,

seguramente, Sr. Secretário, isso vai gerar uma disputa judicial,

porque imagina a empresa que já teve a retenção e o tomador - que não

há como o prestador fiscalizar o tomador -, porque o prestador não tem

esse poder de exigir do tomador a guia de recolhimento, não é? E, uma
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vez essa tomador não recolhendo, ele estará sujeito a essa exigência

pela segunda vez.

Então, para... (Camilo)
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Então, para anteciparmos a discussão jurídica e evitarmos

futuros processos judiciais, até contra o interesse dos advogados,

que, em tese, interessam-se na discussão jurídica, como cidadão e

munícipe, sinto-me muito à vontade para fazer essa sugestão, para que

se evite essa polêmica toda aqui levantada. Agradeço a opoz44e.
( 1 44 141,

Muito obrigado a todos. 	 jotit

ati144,1.
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Eu que adtaavo.

ti 441
410i, VCompletamos mais cinco oradores. AssimNpae6 a palavra ao Sr.
‘4)

",	 i)

George Tormin, Secretário, para responder as indagações.
t i	 ; 110

O SR. GEORGE TORMIN - Mais algunsLOntos foram levantados. Com
0#4k

relação à guerra fiscal, mencionada aqui, volto a insistir que as

empresas que estiverem instalad4N 1fOra do município de São Paulo, vão

afj
continuar recolhendo no muni%lo onde estão efetivamente instaladas.

,1	 it

W
Estamos tratandoàqui de empresas que estão simulando

t) , .0 1 !I

estabelecimentos em !outros municípios. De fato, na prática, estão
•

'(1

W 41 + 1

instaladas em São RaVlo. Então, estão sonegando tributos municipais.
II

,h11

São empresas sonegdoras de tributos. Estamos à busca da identificação
/4.

delas. Entãpy4p bom contribuinte, que está regularmente instalado em
stxi

,r!'outro,município, não tem problema algum em relação a essa legislação.
hW t

' 10/ Alguns pontos foram levantados, como a questão da revisão de

alíquotas e carga tributária. Efetivamente o Sr. Prefeito José Serra

está mantendo seu compromisso. Inclusive está reduzindo a carga

tributária. S.Exa. eliminou a taxa do lixo e a Cosipe(?), para alguns

segmentos da sociedade. Isso representa mais de 200 milhe:5es de reais

por ano.

9-2
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O que estamos procurando aqui? Mediante aumento da eficiência

da Administração Tributária, compensar essa perda. Não estamos aqui

tratando de criação de tributos e nem aumento de alíquotas. Nada

disso. Aqui estamos tratando de eficiência da Administração
41

.	 1!
Tributária, para compensar um pouco essa perda de arrecadaçãohque já

1 40	 t

está projetada para o próximo ano.	 t

A carga tributária já

I t" i s "Ir

st.,

'Estamos preparando um edital de licitação' para aquisição de um sistema
1"N#

	

tributário informatizado. Esta 	 1rtiball 'capacitando pessoal e elaborando.4

t.ft/

concurso, para contratarmos novós inspetores fiscais.
I t	I)

/fPl. 4111J
Quer dizer, uma sie de medidas administrativas de melhoria

1i

4,14!)
t thittJ47 g it
1 ,0 "tvmtária já caiu. Agora estam0"porendo atrás de

14,14-arrecadação, para tentarmoálco4ensar essa perda,

-	 • dusi,t, g
eficiência tributária . Ised" não é tratado apenas

nesse projeto de lei. Realmente o processp"fiscal está sendo revisto.

da máquina arrecadadora" 	municí

X 1-1 4 stEsse é o caminho; Para melhora
4,0

I'" I i 'it
tributos. Issdt t?6tesendo feito.

Com t (trelação finalmente
I , s t 4 411

41t 1 / J ' It/1ssupltiW., /Ovolto a insistir que
t

complefflátar 116 já prevê. A lei

ti•

ê. A lei geral do ISS já prevê

;$.OD município de São Paulo está sendo tomada.

melhorar a arrecadação, sem criar novos

feito.

a instituição

dessa responsabilidade supletiva.

Então, o próprio Código Tributário Nacional já prevê a

responsabilidade supletiva. Isso não afigura nova na área do Direito

Tributário. Isso já existe. Apenas estamos colocando isso porque, em

algumas situações, em especial naquelas que possam eventualmente haver

conluio entre o prestador e o tomador ou naqueles casos em que o Poder
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Público é o tomador, existem algumas situações em que a Administração

Tributária tem de ter os instrumentos de cobrança. Podem perguntar:

"Podem cobrar duas vezes?" Podem. Até o imposto de renda retido na

fonte de um empregado, de um assalariado, se a empresa não reco,lher, a

0 /N e
Receita Federal pode autuar o empregado e recolher olií mposto não

144, 11,
retido. Isso está previsto. Isso é normal ocorrer. wl pentro da área

41`
tributária há essa previsão legal, de cobrança n'tipla. No Código

ath.,,f13
Tributário existe essa previsão, e, na lei comiNmentar 116, também já

/4114 ttlosexiste essa previsão. 	
1 11

O que estamos fazendo aqui & t ape:nas uma retificação de um

•'11 k 	 •

artigo da lei, aprovado pelo governo anterior, em que se optou em não

se instituir essa responsabilidádét 'supletiva, que já estava prevista

	

/ t 	 411
4r1:4,

na lei 116. O que estamos fazendo aqui é prevendo essa
V I	 11 ¥ 	 til

'41W
responsabilidade supletiya>para dar um instrumento a mais para o

1: 041'11,
fisco municipal. 	

41,1 ti

I t ` it tir0
.ta	 k

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o nobre
dt,Y

d	 u-
Vereador Auréliio-Miguel, para fazer uma questão de ordem.

ObtEgV"AURÉLIO MIGUEL - Sr. Presidente, gostaria de saber do
'At' 14,1

1	 11

Sr. Secketario uma informação. Vou dar um exemplo: Há um laboratório
doxto-

que colÉe amostras na cidade de São Paulo. Ocorre que as análises são

realizadas em outro município, em Taboão da Serra. Como o Executivo

vai fiscalizar isso? Onde vai cobrar?

O SR. GEORGE TORMIN - O que a lei 116 procurou regular foram

situações como essas, que V.Exa. acabou de mencionar, em que um

serviço pode ser prestado em diversos locais. Então, em um serviço de

internet, o atendente pode estar em um município, o servidor em outro,

(f
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e o escritório num outro diferente. Na área bancária isso é muito

comum. Existem algumas situações em que há controvérsias. Esse exemplo

que V.Exa. acabou de mencionar inclusive é uma delas. Não há ainda um

consenso técnico na Secretaria das Finanças de onde é o ,9cal da
I t Vi4t.

prestação de serviços. Essa atividade específica, labora;e4. 16,,hem que

a coleta ocorre, em um determinado local, e o exame émf9/pb/ i em outro,

inclusive foi objeto de consulta recente à Secretaria Municipal das
I

,o
Finanças e Desenvolvimento Econômico. Estamos i'avariando essa questão

,It

loil l it, .0
agora.

	

tir	 ti
V eí°11,

4 0t t	 (11

Esse exemplo (Camilo)
ttxi,

, 1 1 	1,
t , 	 :1

4I tt iit	 ti('

111)
't	 '4110
1;54

*4 f1tt04"14I,

tt

41 1 "il.

' tt 2 	 It

(1 k,t1
4"t

qt	 kkllaf$1,.
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executar isso?executar isso:
1111
i

..1 1 * 	 I s%O SR. GEORGE TORMIN - Não, mas aí é independent,e ua h wei. Se!tor

houver entendimento da Secretaria de Finanças, da kéV itêcnica, da• -
•en
tt,0 "Sb

área jurídica da Secretaria de Finanças, de que 
1
o,"local da prestação
 41'4)1

11 ti
de serviços é no Município de São Pati1C« ? "ele vai cobrar

m114'41..Jindependentemente da lei. O que nós procukamos aqui são aquelas

tp, Alho
situações em que a empresa está toda'ti-Wqui, ela presta todos os

serviços aqui, e tem apenas c? endèreço fora. Neste caso há
e4

14;14,,

controvérsia porque ef etivamen ' ea tem dois locais, ela tem uma
P

instalação fora e uma instanão dentro. Nesse caso não existe essa
J	 i

prestação010 	 área jurídica da Secretaria

de serviços é no Município vai cobrar

kr	 '4	 1VII 'MV
primeira hipótese: ela estOtoda aqui em São Paulo e não tem nada lá

11,10/1114

fora, é essa situação
,

04Nr I°

114 lit.
colocandoip,qúestionamento como exemplo, vão existir diversos.

O' Wtik
t f, .,1'

SR. GEORGE TORMIN - Porque este, especificamente, está sendo
toctilir

analisado agora, então não temos uma posição técnica agora.

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Então, não haveria necessidade de um

estudo maior em relação a essa lei?

O SR. GEORGE TORMIN - Não, veja, esse tipo de situação,

independentemente da lei, vai existir sempre, independentemente de

estar cadastrado aqui ou não, esses serviços prestados em vários

locais que não estão previstos na lei geral, não é essa lei, a lei não

e não tem nada lá

l lvevó projeto de lei procura pegar.

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Não deveria estabelecer um custo da

coleta do sangue	 outro da elaboração? Senão, quer dizer, estou

jeto de lei procura pegar.

- Não deveria estabelecer um custo da

elaboração? Senão, quer dizer, estou

•

eventor42.2 islata:09- rod.:14	 fl.:1 taq.:V.KARAT	 rev.:
Orador(es):aurélio m. / secret / myryam

A esse exemplo que o senhor deu não saberia ainda dar uma

posição, porque está sob análise na Secretaria de Finanças.

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Mas se aprovarmos a lei, vocês podem
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vai resolver esse tipo de problema não. É outro o objetivo. Do local

da prestação, se começa aqui e termina lá, esse é um dilema eterno do

ISS, e essa lei não vai atrapalhar, mas também não vai melhorar. Isso

é uma questão, com o passar do tempo, de você definir se vaser no

1!°
local da captação do exame ou no local do processamento do jexame, mas

01	 Ni
14!)knão é essa lei que vai resolver isso. 	 11(	 4

1it.o114111."
O SR. AURÉLIO MIGUEL - Os consórcios rin,„-F1 são da mesma

1:111111Int1;

	

(11;	 1tti

O SR. GEORGE TORMIN - Não, consórcireàtdo me dizendo aqui que
t i 	,1)0

q *!	 i'llto
é no local do estabelecimento. Não é no‘p.lciCal do tomador, é no local

"
It

do estabelecimento. Se ele estiver,hinstalado em outro município, é lá

que ele recolhe.	 4 VI)
11111

O SR. AURÉLIO MIGUEL Os bancos?
(11
	 •

'O SR. GEORGE Tp12.Wi IN1h - Os bancos também é outra... o senhor

fundo? Há controvérsias. Mas este projeto de lei, Vereador, não

resolve. Com ele a dúvida continua e sem ele também continua. Então,

ele não afeta esse tipo de atividade. A Lei 116, que foi muito

conduzida aqui pelo atual Governo junto ao Governo Federal resolveu

inúmeras situações como essa, resolveu várias, algumas não conseguiu

resolver ainda. Teremos de continuar aperfeiçoando a Lei 116 para

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Os da mesma

forma? Os bancos?forma? Os bancos?

0 SR. GEORGE TORMIN - Não, dizendo aqui que

é no local do estabelecimento. Não tomador, é no local

que ele recolhe.

(kl;
está indo exatamente 4hO lsk i.iimntos que vão dar controvérsia, mas não é( „ 

41,4V4
esse o objetivo.11°*0

i(O41
O SR.9AURELIO MIGUEL - É onde vai dar problema.

151
OlbSeNGEORGE TORMIN -Mas não é esse o objetivo, porque banco

4 1 Vid.
kt

também! &assim: onde é prestado o serviço? Na agência bancária, é o
/1„1011'itv

gerenteo que está prestando o serviço, é onde está sendo processado o



comparecem hoje à Câmara e, confesso, sentada

querendo saber de verdade, dos Vereadores que
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definir onde é prestado o serviço. No caso da Internet, bancos,

leasing. Existem atividades em que isso não é claro, principalmente

aquelas que utilizam intensivamente serviços da Internet, é difícil

você definir onde é prestado o serviço, mas não é essa a legislação
t

r ,. e
que vai melhorar ou piorar a situação, não é esse o obj

,
etiyo. Essa

Ão;
(hal, 1),

discussão vai continuar independentemente dessa legislação1.'

Ist, li"
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Essa perdgnta do Vereador

I III s41 ;	 vAurélio Miguel e a resposta do Secretário me reMbtdu muito o Imposto

tini, 4,
de Renda. Quem ganha salário não tem como ugir i;' agora, quem é grande

tk
;IN & 4§

de Renda. Quem ganha salário não tem como ÈugirV' agora, quem é grande

Confesso que sua resposta me

r
,

)111141
A SRA. MYRYAkI tATHIE - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, quero

,)). 1k) lb

X12190°
cumprimentar updos,'que

ali na qadeira, fiquei

1:e t ,. Ihi I,
sempre dá um jeitinho de fugir. Então y áestões menores estão bem

f:
kt

definidas e as maiores, que poderiam dar‘iuma arrecadação maior para a

nossa cidade ainda estão indefinidas. Confesso que sua resposta me
*ll

I,

deixou meio decepcionado, Secretário.
lt	 I

A Vereadora Myry"Athie é a próxima oradora.é a próxima oradora.

,o))
IP"

1)4

parabenizar a Comissao pela iniciativa desta audiência pública,

tf	 )11	`t)
subiramà ¡tribuna, se são favoráveis ou não ao

11.101411

Executis6. Nós vamos aprová-lo como está ou não?ou não?

projeto enviado pelo

Sr. Secretário, ouvi atentamente algumas de suas explicações e

entendo que isso já está contemplado na lei federal, na lei geral do

ISS, mas - e aí queria fazer uma alusão ao Partido dos Trabalhadores

que quando teve a oportunidade de reformular a legislação do ISS,

população estava toda aqui, associação comercial, OAB, não o fez,

efetivou a diminuição da aliquota. Nós sabemos que este não é o tema

-(`)
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desse projeto, mas acho que vale a pena lembrar ao Prefeito José Serra

que nós, Vereadores e paulistanos, não queremos essa guerra fiscal

injusta, que acaba levando as empresas para fora de São Paulo.

Quero confessar aos, senhores que há um tempo eui,,,também,
1;141'

l'	 lj

Vereadora de São Paulo, com um escritório de advocacia, uálprestadora

de serviços, também não mantinha minha empresa em São opauro5 em função

'41 0 1i 41;1,

do elevado volume de arrecadação. Todos queriamos upagar menos, então
t,

..1/114levávamos a empresa para Suzano, Santana do Parriaibia etc.
. 1 tt	 §

Vindo para cá, conversando com alganak iljessoas, inclusive com

qttl,

o Luigi, me diziam: "Vereadora, isso vailàfugentar as empresas de São
1 1/I i k ,

Paulo". Não creio que seja verdade, Luigi, até porque o que a
Nb,

Prefeitura está querendo é cadaétrar i essas empresas para que possamos
LI

ul
fazer a fiscalização da irpestação de serviços. Mas acho, Sr.

1
1111f_

Secretário, que está na, , hora, de colocarmos o dedo na ferida, o que

.1110"xili
muitos governos não quiseram fazer.

Porque 9# grândes devedores... (ré)

41 É	 Ily•
1111

lit‘t
AI	 11411.

it n

, i tt, lir
1 1 4 rotitt
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Os grandes devedores de ISS desta cidade nem sequer foram

fiscalizados. A Câmara Municipal de São Paulo, no início desta

Legislatura, pediu abertura de CPI para que pudéssemos verdadeiramente

averiguar quais são os verdadeiros, os grandes devedores do IS ,S, pois
t

f.
todos sabemos a importância de sua arrecadação para a cídadehde São

pi
t144tPaulo.	 ,1141

'1,4#1111J'
Gostaria muito, Sr. Secretário, que a firallzação ocorresse

,11
principalmente nas instituições bancárias, porqudiknoje são 	 os maiores

'111	 I I I it
devedores da Prefeitura de São Paulo. E e‘ glà/44í00 milhões de reais,

k i 	 1TO'
ipt,,

déficit

‘1!
de São Pau16A época, diziam que se pagaria imposto na matriz. Por

exemplo;l r, Bradesco pagaria em Osasco, mas as suas agências

localizadas em São Paulo não pagariam ISS.

Para terminar, Sr. Presidente, informaria que a bancada do PPS

votará favoravelmente, até para que possamos verdadeiramente ter um

controle, e deixo isso claro a todos os segmentos. Mas eu acho que

está na hora de colocarmos a mão na ferida sim; diminuirmos as

alíquotas sim, e principalmente cobrar dos devedores a conta que não

Paulo.

devedores da Prefeitura de São

4 t4	 )
iscalizaçao mais intensa nas 	 ruiçoes pancarias, com certeza, o

111déficit seria diminuído em milito.
1?

mkuo
Há pouco tempo, àÊ-ás, tivemos uma CPI nesta Casa que foi

, 410 1!
barrada pelo PoderNJüdiciário, onde não nos era permitido a

P4
fiscalização, in~e com ação impetrada pela Febraban, que nos

Ik'tY/
s i° I ttIOimpedia de fazer4a retenção do ISS nas agências localizadas na cidade

alegados no corpo do projeto, que a Prefeitú
ostit

falta do cadastro, ou seja, do prestadorido
L1/41,

ais intensa nasas 4.pinststuiçõesLiç

alegados no corpo do projeto, que a Prefeitüra deixa de arrecadar pela
ostit

falta do cadastro, ou seja, do prestador ido serviço, se tivéssemos uma

fiscalização mais

#94
L1/41,asit

fiscalização mais 	 nas	 bancárias, com certeza, o
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nobre Vereadora Minam Athie.
1111'1'

Pltik
e acompanhando nestg audiência't40

(1 4 ti itt
)elo Presidente, 4dek'o período

40101,
:queno e Gtári,i4 Expedientes dat 

11.11,pedi . a64:11rdsidente e S.Exa.

Informo aos amigos que estão nos

períodopública que acabei de ser informado pelo

II0	 reservado para a audiência pública - Pequeno

sessão ordinária - já esgotou. Mas

i
1t

continuidade, temosraihdW mais dois Vereadores

Ipt,„ )k,it
de entidades inscritbs, ee dois representantes 	 nossas considerações

Ant. T.
de entidades insci-itbs, e nossas considerações

continuidade,concordou que déssemos

as considerações
("t1

finais. Seria mais meia-hora de audiência, considero pessoalmente que
‘I'itt

fica difícil interrompermos os tãalhos neste momento.

1 4 \O/1
Peço licença aos jislehhores, vou chamar primeiro os dois

1.1=1
Vereadores, depois os Ao 110 ittrepresentantes, porque a inscrição dos

I. 1110)
representantes foi feig uao final da reunião. Faço então justiça aos

4,d14):

Vereadores que já vedtavam inscritos. Tem a palavra o nobre Vereador

MIN f°
Beto Custódio .A 1111.

011SR4BETO  CUSTÓDIO - Presidente Celso Jatene, demais membros

da CqmiàSãwde Constituição e Justiça, demais Vereadores e Vereadoras,
g m WI tIO 1

públicb olque nos assiste pela TV Câmara São Paulo, e todos os presentes

aos

Tem a palavra o nobre Vereador

conceta ~dr
, Voproc.,3LC) ri

TAQU 1GRAF rvVrASé r.:; o Horta
„

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGC1.

pertence a nenhum de nós, mas pertence às instituições que, nos

últimos anos, têm sido as maiores beneficiadas neste País.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras da

nesta audiência pública. Temos hoje a possibilidade de debater, de

ouvir e propor alterações em projeto de lei que eu diria com toda a

convicção, muito polêmico.

Vou aos fatos de forma resumida no sentido de fazer algumas

lembranças. A Câmara Municipal de São Paulo, e nós que estamos no dia-

a-dia da política brasileira temos nossas responsabilidade, como

57-
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também tem a sociedade civil. É

ter pelo menos isso, porque já

falada reforma tributária. A

data:09-08-05

importante entendermos que temos de

demoramos demais para fazer a tão

partir daí não é uma emenda

rev.: evento:7712

constitucional que vai resolver o problema de uma forma localizada,

,f•
momentânea. Precisamos ter juízo e efetivamente desbloquear i as ações'

em Brasília, que acaba colocando foco em uma única a0 ),cr11prejudicando
4 441J'

a sociedade brasileira ao não ter ações que deverirr5 144 fato ocorrer.
11

44
Sei que aqui não estão os culpados por essa .iieidàleira inércia, por

(41

essa verdadeira paralisia no tocante às lenliVas sim é em Brasília
44 1 	 1)"

1;/:„ '140
que têm condições de tocar nisso. Então,irêforma tributária já, o que

'
nenhum outro governo conseguiu fazier, eque o atual Governo faça, o

1:›4°
qual considero ter grande repre gent4ividade, pois teve 60 milhões de

11$votos, esperamos que faça a
$inda essa reforma, estamos torcendo para

I	
•

'1J,
isso, assim conseguiremos iNvançar. AI automaticamente os municípios

144°1"kil'não terão tanta responsabilidade de readequar as leis, podendo se
i	 ik$

basear apenas nas"emehdas constitucionais.
'4(ft

40 IOutratxquestao - e um dos representantes do setor de serviços

disse mu
s
ito, e.m - é a importância da redução gradual da alíquota de

N I o

q. O' It
5%. Issõrxesolveria rapidamente - apesar de ser gradual - os problemas

1;000!igir

que a cidade de São Paulo.

Eu, como operário, trabalhador, tive a condição de pensar nos

primeiros momentos em que comecei a trabalhar, em 1974, e estive nos

bairros da Mooca, Belém e Tatuapé. Para nossa indignação, 95% das

indústrias, de prestadores de serviços da região, foram embora. Posso

citar as seguintes empresas: Santista, São Leopoldo, Multividro,

Alpargatas, e tantas outras. Há uma que se agüenta lá, não sei como, a

53
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FANE. Merece o nosso respeito por continuar no mesmo local. E isso é

devido a uma política tributária que acabou destruindo os empresários.

Então, tem de haver alteração. E o Governo Municipal pode e deve

rta

fazer, bem como os governos Estadual e Federal.

Municipal atual, que tem bancada de Vereadores

não deveria haver bi-tributação a cidade de São

E exatamente oi„Governo
11

.1* 
li se sempre di.se que

44/1

'tt
Wi.rd continuar

Jlil
pcils 4'qu

j
erem que111	 com uma taxa, é isso que podemos perceber aqui,

	

continue em 5%. 	 'Iti'tk,‘:
1"P

lt t 	ti	 et

0 1"; tktVou mais além, Sr. Presidente, porqu'e Lna vida temos algumas

1; , t il *mi
chances. Uma delas é fazer autocríticaW"corrigir eventuais erros.

(04,

Então que o Prefeito José Serra...(Vianna)
14=
E, ;11ki.;0.4

it	 t i 1,
,

4t ti

•
il

11§4
ti ttlt

Ii

'Ha	 Igt 1 it.

1, 	 In.tt t 	•

t
"

.1,.	 •1
ti l . 	 '141+4

(M i 1 1 1, lif'
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Então, que o Prefeito José Serra, na pessoa do Secretário

Adjunto, faça essa demonstração, e no Art. 1° do Parágrafo 9° tem essa

possibilidade de não bi-tributar os setores que aqui sofrem

demasiadamente. Vamos melhorar a vida do povo, vamos ouvir os
pírt,

tk
Vereadores de São Paulo e vamos tomar juizo. Aqui item itspão uma

thfr

414Xt

insinuação, mas uma realidade; é impossível São Paulp;Cdorrio a maior
( i ft„i

metrópole do País, dar o mal exemplo tributando ou vbi-ltributando em 5%
t

41 4	 41
de ISS.	 41If.

4	 nn

(t.
Muito obrigado, Sr. Presidente.	 e 41 '"

ti144,-.11444
4

xl 3141,

titit
/ 1	 1'

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatenejli - Obrigado, nobre Vereador
tibth

Beto Custódio.	 01141.
lk

4	 t
t / f f...,0110

A próxima inscrita e a lnobre Vereadora Claudete Alves.
It

l ett 4mil
0 4 	 ".

W1I	 Iti•	 '
A SRA . CLAUDETE i• ALVES - Sr. Presidente, Sr. Secretário,,) •

J'144»tk
senhoras e senhores presentes, fui contemplada com algumas colocações

4,#°
dos meus colegaswmas quero reiterar uma delas que diz respeito aos

th
bancos. tpk,Y.41,

4iPei que não faz parte do projeto em debate, mas tenho uma
( 1( o s ) Wti

curiosidade e quero solicitar ao Sr. Secretário que explique a esta

Casa como se operacionaliza o desconto do ISS dos bancos. Mesmo porque

esta Vereadora tem uma grande preocupação num momento em que, até pela

política de eficiência administrativa do Governo Serra, se pensa em

melhorar os mecanismos de cobrança de impostos municipais. Vejo com

muita preocupação essa questão dos bancos, que na sua maioria tem suas

sedes fora da cidade de São Paulo, mas a maioria das suas agências
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sim. Temo que a cidade de São Paulo tenha um prejuízo muito grande com

o não pagamento dos impostos municipais pelas agências bancárias.

Por fim, ainda quero colocar uma preocupação, que foi colocada

de uma forma subjetiva, mas que também faz parte da preocupação desta

Casa, que é a seguinte: o Art. 20 propõe a alteração da Lei 2. t0J182, de

tis 14
1986, que estende o prazo de dez para 90 dias paraa mglifiaS unidades

responsáveis encaminhem os débitos para a Proftraçloria Geral do
4 0#41	 h

41 14 1 _Lf(1Município. Ora, senhoras e senhores! Obviamerit"àei que o Prefeito
(1 1	 tt

d itti 4 1 . i/

José Serra não está com essa preocupação do	 furor arrecadatório para
,j1,1

LHIqxti,
cima dos contribuintes, mas penso que 

t
,a "alteração desse artigo poderá

,Ot

propiciar uma maior dificuldade no,sentido de garantir a arrecadação,
PXI)

mu.	 -
desses impostos. Então, perguntd'a'W)Exa. se isso ajuda ou dificulta a

•tk

't1/0
eficiência administrativa. ("1

1t' t,'4, ti /NO

Muito obrigada. ,1;htv0 4 1 s	 11

4 14a0411'

it
41"

4/
4-'114,4S

O SR. RRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras da
of)

nobre VereadoilalClaildete Alves.
1) 1	 tt,

4 I,
%próximo inscrito é o Sr. Luigi Nese, representante do

of'
SeprospN

1wWY41
tglo‘

O SR. LUIGI NESE - Boa tarde, Sr. Presidente. Boa tarde a

todos.

A minha fala, depois de tudo que ouvi aqui dos Srs. Vereadores

e dos representantes da iniciativa privada, é um pedido de retirada

desse projeto da pauta. Por quê? Porque esse projeto é nocivo para as

empresas prestadoras de serviços que estão na cidade de São Paulo. Ele

evento: 7712 data: 9.8.2005

.5(0
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atinge mais as micro e pequenas empresas que eventualmente têm um

único endereço numa cidade vizinha e que têm uma facilidade em termos

de arrecadação, em termos de apresentação de documentos, simplicidade

e custo menor. 	 oitg
")11,10O It.:,Ele não atinge efetivamente as empresas que estãgf aquV o em São

Paulo ou que estão sediadas fora de São Paulo. Se l „asweimpresas que
siLo2)estão fora de São Paulo podem continuar fora de o'São Paulo e podem

V nhjcontinuar pagando ISS fora de São Paulo, não vejo lkpc31- que esse projeto
tki

4)vá trazer essas empresas para São Paulo4 . OR1 güe estamos fazendo é
fP l t '410afugentando as empresas de se estabel?peXàm São Paulo, de se sediar

'oem São Paulo.	 o

tviti

é esse projeto que vai atrair as
/t i 	t 4

0	 '"144 bem sobre as várias dificuldades que

há em váriosse4tores para que isso seja efetivado.1
.11 1 	 'o,

Vamostk,admitir que esse projeto seja assimilado por todos os
1! IP

munioípicis lo do Brasil. O que vai acontecer? A dificuldade que as111
empresàá vão ter para trabalhar. Elas vão ter de se inscrever em cada

município do Brasil para poder prestar serviços. É um absurdo! É até

ridículo para uma cidade como São Paulo fazer isso.

Infelizmente, Vereador Montoro, quem criou essa iniciativa foi

uma pessoa que o senhor elogiou aqui, o antigo Secretário João Sayad,

o que me deixou muito desapontado. O senhor criticou veementemente

quando ele criou a taxa do lixo, a taxa de iluminação, quando aumentou

eventof-7712—""datarn".. 05

e custo menor.

exaustivamente

Colocamos tudo

empresas para

lek
0/4b

iEstivemos com o Secretarorge ontem, durante três horas
11 1 	 1),	 1110

mente conversando abre o assunto, junto com o Sescon.
Vi	 p144 "Ill$

; tudo que achRak04que poderia ser benéfico e atrair essas

São waulp tiO Não

empresas. O Vereádor Talou muito1
*II

ob	 ;
/	 kIJ

seja assimilado por todos os

dificuldade que as
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o IPTU. Ele é o culpado, exatamente, por isso. Não posso culpá-lo

porque ele não está aqui para se defender, mas ele é um dos principais

culpados por essa situação.

Acho que o sistema para

esse. É uma modificação

alíquota diferenciada,

tributação. Era isso, Sr

retirado o projeto.

O SR. PRESIDENTE... (D.

ir as empresas não temp,gue ser

.0 , 14
tributário, inclusrvOtkèom uma

44,0
"1"tt. git

faturamento, sobFdl Oilú-a base de

. A minhaptbildbpt é que seja
•

I r1 1	 oro
14, 1 tent

Tanakap 11,111i)

4 /14
44 

I I

atrair as

do sistema

em cima não do

. Presidente

41	 ;XI 1,f n 	 th
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras do Sr.

Luigi. O próximo inscrito é o Sr. Osvaldo Arvate Jr., do Sesvesp.

Quero comunicar que estamos encerrando as inscrições, temos mais dois

inscritos, Vereador José Police Neto e o Sr. Roberto Mello. As
VP4'1.

inscrições estão encerradas para que possamos concluir los;» nossos
,t440

Y"1-'11trabalhos.	 01 10"
01 i

O SR. OSVALDO ARVATE JUNIOR - Sr. Presidente,Vrs. Vereadores,

.,ch.Ogb-1k,	 ,senhoras e senhores, como representante do sin	 das empresas de
/

)4,141.'11
segurança volto na questão que o nosso colregal,Rogério colocou para o

q`41.,11141
Secretário. Quando há retenção por parte4d4tomador de serviço e este

não o repassa para os cofres públicos, teremos uma cobrança indevida
'4'441
1,10,h

daquelas empresas que tiveram aíetençao na sua própria nota fiscal.
441 1 411it

Isso ocorre hoje ,e
Arity
 I muito comum no INSS. Muitos entes

14	 •

públicos e outras emprnaVTazem a retenção dos 11% nas respectivas	 1
1( o oh

kt
notas fiscais e na.o)x repassam ao INSS, mas o INSS mediante da

t)
s • 414,11apresentação dar.
notaq fiscal e um procedimento administrativo que

44° '
LI"kentendemos "rápido!, ele nos entrega a certidão negativa de débito.

11!i i.	441S

Eipãok gostaria de saber como a prefeitura, já houve a critica
V44,

.1„fo
do repreentante da OAB do procedimento administrativo que é lento,

'como vai solucionar isso, porque ficaremos numa situação muito ruim.

Temos o desconto na fonte, na retenção na nota e ao mesmo tempo o

fisco está cobrando de novo uma coisa que não colocamos no nosso

bolso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Obrigado, Sr. Oswaldo. O

próximo inscrito é o Vereador José Police Neto.

s5



a de Yjac.,---~-7"-3
• •

TAQU1GRAF licioArocc3con° 22):("5-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGF)41 Pyl á rioérgb ",ç-lortt

ii/maha

rod.:17	 fl.:2 taa.:DENISE	 rev.:	 evento:V.74data%rev.:
	 0..047-2W_LJIEZ

rod.:17	 fl.:2 taq.:DENISE

Orador(es):

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Vereadores, telespectadores da TV Câmara São Paulo e público

presente nesta audiência, na realidade gostaria de trazer três

reflexões muito objetivas e tentar nem ocupar os três minutosw,

_Át•
A primeira é tentar reconhecer que o projeto nao l aJ9ordou a

tyi

atração de empresas. O projeto, no pouco que aborda uodl 'eteá pequenos
1

k,
artigos, tenta buscar uma justiça tributária junto" cbm o conjunto de

1 I")l t 11 4 ,P
outros municípios. Pode até errar na medida, mas 49"conceito exclusivo

( k41	 t

é esse, buscar justiça. Até porque quem edeP làjularmente constituído

.A.0
em São Paulo e aqui prestando serviçcs Vprejudicado sim por aquele

ON 11,

que não está em São Paulo e eN , benàficiando de um conjunto de

".facilidades que outros municipiosAdão e lá não existe a empresa
41

f tit i4	 411
definitivamente. 	

111
'4grel

Quais as preocuPaçoes geradas? Duas, a tão falada
O'

4,10/%11
possibilidade de pagar ijiais de uma vez o tributo. E acho que

44

deveríamos nos deirxiWr sobre essa matéria e garantir que o retentor4 k	 1#

tt,,
teria uma obrxgaçãO regular de apresentar para o fisco o recolhimento

que fez ; cm, ,cima daquilo que reteve do prestador de serviço, então,
I I	 4 4 4,

J'dissolvi 	 problema que não me parece gigantesco. Criar uma
114;01 IP

rotinarljá há outros tributos que são feitos assim, obrigado a

informar ao fisco quando da retenção o pagamento que foi feito para o

fisco e de outro lado o cadastramento, que acho carece de informações

legitimas. A gratuidade do cadastro, o tempo máximo que se pode

ingressar no cadastro e ter a resposta.

Na realidade, este é o conjunto de informações que buscamos no

processo de tramitação, até para dar garantia a essa justiça que quer

definitivamente.

(o
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se construir com esse projeto. Então, se temos dúvida, se a redação

ainda não é clara, ou se temos preocupações apontadas por muitos da

sociedade, este é o momento adequado para falarmos que é nessa linha

que podemos caminhar, que está claro, que precisamos deixar enresso a

gratuidade do cadastro, o tempo de resposta, que o retWo- tem a
Qt

syl	 /7
obrigação de informar ao fisco que reteve e que pagou aogico.

iI
Acho que esse pequeno conjunto de ajústes permitirá a

ikti4
4,,,

aprovação célere do projeto na Casa, ampliando a Ude de contribuintes
4

44f.44
de São Paulo para que definitivamente se inicie l°o processo de redução

de alíquotas. É o momento de reconhecer0 ,nual a base que se pode

tributar, que efetivamente pode t,deciàir quais são as áreas de

Itf1/14"desenvolvimento que se quer. Se "vamos fazer grande investimento na
9 1 	 "

Essa é a

441,‘ii"4d1	
_

•I

clara;wobgetiva, conceitual, justiça tributária. Obrigado.
t(1.,t400

N o

P11

IDO SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras do

Vereador José Police Neto. Tem a palavra o Vereador Aurélio Miguel.

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma

sugestão. As pessoas que participaram desta audiência pública que

enviem para a Comissão de Constituição e Justiça as suas propostas

para que possamos estudar e fazer um substitutivo ou emenda para que a

preocupação de todos seja atendida.

41.

•ii

itton i h
decisão do desenvolvidentprda Cidade.

t )	 414
1:414:i

Portantoj l peãe momento busca-se justiça, vamos buscar justiça,t(te
,$°,1

com a sabedoriam,Vaqueles que sabem que não dá para ter dois

'I5x,
pagamentos:ht hem criar burocracia no processo, mas dentro de uma linha

uma região de

t r" ,,	 2

	

serviçcídël	 ---------  formar Sí.
11 111 ' 141,01uai° ,n8 14."Vale do Silício Paulistano".

área de prestação de serviçlrdëlifiormáti 	formar São Paulo ou
131,h'itt,o1

uma região de São Paulo l'xi8 1 4 1."Vale do Silício Paulistano". Essa é a
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço a sugestão

Vereador. Logicamente o resultado dessa audiência pública já traz uma

série de propostas e sugestões. Vamos contar com as notas

taquigráficas, mas as propostas que os senhores julgarem que devam

) ) 
1 P41.

,
encaminhar por escrito, que encaminhem para a Comissão deteCoristituição

t4or
/ 1 44, 11,

e Justiça para que possamos ampliar o debate na Câmara ufflunicipal de
ri (1

São Paulo.	 (0),,,o;nt

414 1G JIO último inscrito antes das consideraçõe"fihais do Secretário
4

	

' 1	 ))b

é o Sr. Roberto de Castro Mello, da Asbea.

( t ,	 %Ano
O SR. ROBERTO DE CASTRO MELLO -p.'1.41;24árcia

A 'irlb

fo l l 	 I)
tf	 `ti 1)

t)

fit, (4	 94it
e;t4itInt ‘v

1	 ot1 u° h
.•	 4ft 4 "

44,
.11. 440,

411.	 1
Oi ir OIII I V

#t4 1i	 tu

ixt
Ir	 441,

•d o' 'II
if

1q10

do

São Paulo.
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Construtiva, eu tenho aqui duas preocupações.
11
h.41que, com a preocupação da P,efe2ltura en

(14,, IN
fraudes, ela estará atirando 5:1eViim lado E

Projetos e de Engenharia

Primeiro, nós entendemos que, era

lado ebuscar vedar brechas e
1 411 ri'et sh„1,

precisamos iribs'

;

 nk ie./librar que a110	 acertando no outro. Infelizmente, ott,
• 1.	 11 °11”
I]poEs mique está em vigortodas essasdetémPrefeitura :odas essas informações. A4 IDES ulque está em vi
'It

0$14t,%..ff
de é preenchida pelos principais tomadores

f;'4f,'41to
quais são os I P principais contribuintes

(14)t

ira já dispõe qesse ldado e possui um cadastro
14

thi/111"

prestadoresnyserviço, quem são as pessoas
okt

1,1

aem,presta serviço, qual o CGC, qual o valor

já

há tempo nesta cidade é preenchida de

serviço, são contribuintes doinformando quais

Município. A Prefeitura e possui um cadastro de

quem são os maiores quem são as pessoas que

Municípp le quais são as suas localizações. NEsão as suas localizações. Nessaestão trabalhando no

1 14, , 111411• 1!)b,

quem presta doDES nós informamos
41111,0111

a doldmposto(¡
)

.1"41
'•

retido. Tudo issoserviço jáprestado e está disponível na

110	
Prefeitura. lo

o
otk	 4 1	 I/

4 /1	 V
Mais . umatovez, estamos indo para uma linha que tem sido adotada

.1 t4,

O SR. ROBERTO DE CASTRO MELLO - Boa tarde a todos. Sr.

Presidente, Sr. Secretário, representando aqui um segmento importante

da cidade ligado à área de Arquitetura e Engenharia, à área de

pelo Govetne'lFederal, de aumentar obrigações acessórias, de transferir
4 1 4	 ' 4 1 4 441i

•1	 .1 4	 4.

responsàglidades do Fisco para o setor privado, e isso não me parece
4 m 10"gol

adequadd.

Minha preocupação é de que talvez estaremos atingindo, mais

uma vez, pequenos contribuintes. Vou citar só um pequeno segmento dos

profissionais liberais - médicos, dentistas, advogados, etc - que

muitas vezes têm sua sede e sua inscrição em sua própria casa, no seu

município, e prestam serviços aqui ou ali e têm seu tributo recolhido

no local da sede, de acordo com a Lei 116. E não estaremos atingindo

2
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efetivamente os grandes, aqueles que realmente fazem a diferença.

Porque, desses grandes e que realmente fazem a diferença, a Prefeitura

já tem a informação.

Como um dos representantes do Fórum Permanente de Defesa do
t	 4CPI/s•

11%
Setor de Serviços, quero dizer que estaremos encaminhandolpor.escrito

Ch 4
todas as nossas sugestões, aqui formuladas à Casa. 	 ft, ir

A g ' 1
mfb#,"

A Prefeitura de São Paulo está sendo colivIdada, inclusive,
1

11.' 1 1	 .firpelos Municípios da Região do ABCD que consttpírWm um Consórcio de

ttltt
1, 1 144

Prefeituras	
f-

 para equalizar as alíquotas	 serem cobradas. Sei que

tt t h ' ltZJ
 *da'

houve um convite à Prefeitura de São 'Raulo para que participe e

equalize suas alíquotas também. k hfoludão passa necessariamente pela

lw"qlianequalização de alíquotas. ( I En , to nós	 tivermos	 alíquotas
14Ik

diferenciadas, esse problemners listirá. Pedimos à Prefeitura de São

4gkoPaulo que realmente se isenàibilize, bem como a Câmara de Vereadores,
,G01111t

para a necessidade del(9r,evi.são das alíquotas, porque essa realmente é a

t,
solução. Cinco oro cênto era válido quanto tínhamos uma inflação de

'lg V OJO	 1
90% ao mês. Hoje ¡ isso é absolutamente escorchante. Obrigado.

4 1 1 4 1	 144

Oi.SR4PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras do Sr.

Roberto kkiedfCastro Mello. Registro a presença do Vereador Mário Dias e
'ildgffii‘115

quero 'registrar que tivemos nesta audiência pública a presença de 36

Srs. Vereadores.

Passo a palavra ao Secretário-Adjunto para suas considerações

finais.

O SR. GEORGE TORMIN - Bem, alguns pontos foram levantados e

não tinham sido abordados ainda. Com relação às instituições

bancárias, efetivamente é um segmento do setor de serviços que tem de

C(/
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ser bem acompanhado, até porque tem apresentado resultados muito

expressivos.

Desde a legislação anterior, e com a Lei 116 que o atual

Governo, volto a insistir, ajudou a conduzir em Brasília, foiTãmpliado
t

.T• 
1

o rol dos serviços bancários sujeitos à incidência do ISA.
it
 o que14r

(144	 11,estamos fazendo agora é estruturando uma área específícaviat-Secretaria

de Finanças, inclusive com desenvolvimento de softWare,específico para

	

I	 13 ti

fiscalização de instituições financeiras, paráll y realmente darmos uma

	

" t t	 t1

	

1§H ) til	 —
atenção especial a esse setor. E alguns resu .tãdos ja foram obtidos.

11, do
tpt

Recentemente foi lavrado um auto bastahittt . significativo contra um
(1111k

grande banco brasileiro que estava fazendo sonegação de ISS.
104h

Com relação aos 90 diaripara inscrição na dívida ativa, na

verdade, hoje a legislaçãoloca 10 dias e aparentemente nós
r1	 1 1n,h

estaríamos perdendo efet,ivp.dade ao passar para 90. Não é bem assim. A

área tributária da Setária de Finanças, por incrível que pareça,
1

fl4et
não possuía uma p.readee cobrança. Talvez seja a função mais básica de

50)
qualquer FisciVeniá Secretaria Municipal de Finanças não tinha essa

41k'
área bem .és,truturada. Obviamente, não dá para se elaborar um processo

11t4,1,
i g)	 ‘it

de cobràhça. em 10 dias. Então, estamos fazendo em 90 dias, para quer k) II

efetiváásente a Secretaria de Finanças possa estruturar uma cobrança

amigável, sem inscrição na dívida ativa, que tem honorários, custas e

tudo o mais e possa oferecer um parcelamento para o contribuinte.

Então, o prazo de 90 dias é para que a Secretaria possa fazer uma

primeira intervenção junto a esses contribuintes.

Com relação aos tomadores, na regulamentação nós estamos

prevendo que o tomador venha a apresentar um comprovante da retenção.

rev.:
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E, se ele se negar a fazer essa apresentação, está previsto também na

regulamentação o informe à Secretaria de Finanças, e então abriremos

imediatamente uma fiscalização contra o tomador, exatamente para

resguardar os interesses do prestador de serviços. Isso ltdá está
1 41

4, eer 4 11previsto na nossa regulamentação.	 1ty0
4*t.Por fim, foi dito aqui... VALERIA PINHEIRO

10	 11
. ‘1È	 41tw'

.1,111

4011
14, it ;MV

41,
13t	 Ptx 1 Nig

410
4p,

0111‘
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11/~~et

rod.:1 8	 fl.:4 tao.:MARCIA	 rev.:
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Por fim, foi dito aqui, de uma forma um pouco veemente,

algo sobre o que devo me manifestar. Ouvi, hoje, várias defesas,

algumas muito veementes, de contribuintes de Santana do

Parnaíba, de Barueri, de Pirapora do Bom Jesus. Só queli:estamos
v' t 4 T

p'ktina Câmara de Vereadores do Município de São Pilo', onde
", IVdefendemos os interesses dos munícipes desta ciaaae, e não de

110	

"kC

dilkcontribuintes de outros municípios. Contribuintes de outros

municípios devem buscar seus interesrá\em seus respectivos
. i t	 xit•

"1"municípios. Aqui nós estamos tentandoeVitar uma sangria detIo

recursos desta cidade, que oferece llwitia infra-estrutura - uma
11:Nt

rede de saúde, uma rede de eâê'Oas - que é usufruída por essasi tt'

	

1

1,	 '510empresas que recolhem trifVtos, que são contribuintes de outros
itt„))

municípios, não deste 4 Então, para terem legitimidade de virem
Lio 4L

pedir algo aqui, termi 'de ser contribuintes do Município de São
J"4$'1

110
o,

Paulo, e não OpUtro município.

	

1 1	 ti )	 1111ki f '1111

Quandc3, 4 .se diz que esse projeto vai expulsar empresas,
‘k4k

titt	 k l kt

temos cte.embrar que essas empresas não são daqui, elas já•11,
ift

st AO'contribUem para outro município. "Ah, esse projeto de lei não
41;11

vai atrair empresas para São Paulo..." Não é este o objetivo

desse projeto, atrair empresas para cá. O objetivo do projeto é

acabar com a sonegação fiscal, que grassa há mais de dez anos

nesta cidade, de empresas que estão instaladas em outros

municípios e não recolhem seus tributos na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço ao Secretário
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Adjunto das Finanças, Sr. George Tormin, pela presença, bem como

aos representantes das entidades da sociedade civil que

compareceram a esta audiência pública e em especial, àqueles que

fizeram uso da palavra para contribuir com o debate. AghcNço à
tk. ‘ 1 ) tr
vi41totalidade dos membros da Comissão de Constituição 	 'Justiça

/ 44 4
"1/ti

14
)1pela presença e aos 36 Srs. Vereadores que comRanceram a esta

audiência pública. Registro que esta audApc4 pública foi
11, it

9È,

aprovada na Comissão de Constituição e
I itn~a por requerimentoI 	 tà

do nobre Vereador Aurélio Miguel e 4é71Rfol encerrada a audiência

pública do PL 220/2005, de autoria co lExecutivo. Muito obrigado
(tk
/144
/04

a todos.	 .04t,

14t

IXt
• P	 'tugi

141 4 : W4fjlti

lk)0411,

V
i tit 4t0'

010	 O 1 $ 1
+1 4 /

t i 	 41,)

ft!1 I II	 11'
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h	 4
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a todos.
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Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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SUBSTITUTIVCrA0 PROJETO DE LEI N

"INTRODUZ MODIFICAÇÕES NORTIG 9° E

.r.oR SCENT Á\ O ARTIGO 9°-A À LEI NN3.70 DE 24

DE DEZEM:RO DE 2003, QUE ALTERA A

LEGISLAÇ 7 e DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE

UALQU' R NATUREZA - ISS; CONFERE NOVIÀ

ED,2(ÃO AO ARTIGO 20 DA LEI N° 10.182, DE 30 DE

111-1

A Câmara Municipal

,k\r
Arj! 1 °. O artigo 90 dal:214113.701, de 24-de dezem

crescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com

"Art. 9° 	

2(\

§ 4°. Independentemente da et nção do Impo-sto na fonte a que serf en

o § 3°, fica o responsável tribu "rio obrigado a recolher ' gosta integral, m
tÀW'.")	'tdemais acréscimos legais, na conformidade da legislaç o. ippS

t%
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o "caput" e

ilta e

§ 90• Os prestadores de serviço respondem supletivamente /5 -elo pagamento do Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e demais acréscimos legais, na

conformidade da legislação, em caso de descumprimento, total ou parcial, pelo
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responsável, da obrigação de que trata o "caput" deste artigo". (NR)

Art. 2°. A Lei n° 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do artigo 9°-A, com a

seguinte redação:

"Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por outro Município,

para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos

nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens

• 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08,

7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do artigo 1°

desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal

de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do

exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País.

§ 2°. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes

ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem

• os serviços a que se refere o "caput" deste artigo, executados por prestadores de

serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem

nota fiscal autorizada por outro Município.

§ 3°. Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 9° aos responsáveis

referidos no § 2° deste artigo." (NR)

§ 40 - A Prefeitura do Município de São Paulo deverá encaminhar até o final do ano

de 2006, mediante análise do impacto orçamentário e financeiro da arrecadação
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operada pelas medidas integrantes do presente, projeto de Lei de revisão de

aliquotas fixadas pela Lei 13.701 de 24 de dezembro de 2003.

Art. 3°. O artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os prazos

recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos em lei para

• pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Município, no prazo máximo de

90 (noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não

tributária para apuração de liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na

Dívida Ativa e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR)

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

de 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu artigo 1°.

Vereador Paulo Frange

Líder do PTB

do pr

.-'0 2001
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo disciplina a obrigatoriedade para o Poder Executivo

Municipal em apresentar projeto de lei de revisão de alíquotas, diante da análise do

•	 impacto financeiro e orçamentário ocorrido com a aplicação das alterações constantes

na presente propositura. A revisão de valores ora proposta é uma forma de tornar o

Município de São Paulo atrativo para o estabelecimento de empresas e não apenas

para o seu cadastramento. O cadastramento em questão aumentará a base de

arrecadação deste tributo, tornando a revisão de alíquotas factível.

•
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 220/05.

Trata-se de substitutivo apresentado pelo Vereador Paulo Frange, ao projeto de lei
n° 220/05, de autoria do Executivo, que altera a redação do art. 9° e acrescenta um
art. 9°A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre o Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, e modifica o art. 20 da Lei n°
10.182, de 30 de outubro de 1.986, que disciplina a remessa à Procuradoria Geral
do Município de débitos tributários, vencidos e não quitados, para a expedição da
respectiva Certidão de Dívida Ativa.

O substitutivo altera o projeto original na medida em que faz inserir um § 4° no art. 9-
A, acrescentado à Lei n° 13.701/03, determinando que a Prefeitura deverá
encaminhar até o final do ano de 2006, mediante análise do impacto orçamentário e
financeiro da arrecadação operada pelas medidas integrantes do presente, projeto
de lei de revisão de alíquotas fixadas pela Lei n° 13.701/03.

O substitutivo cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,
nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua
competência.

Deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante a tramitação
da propositura, tendo em vista tratar de matéria tributária, conforme art. 41, inciso V,
da Lei Orgânica do Município, dependendo a aprovação da proposta do voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3°,
inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Trânsito, Transporte

e Atividade Econômica entendem inegável o interesse público ,51.9,proes`ta, razão

pela qual manifestam-se

_f	 X
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Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a

opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE c9gsf---01çÁo E JUSTIÇA ()'.COMISSÃO DE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLIC

COMISSÃO DE TRÂ

COMISSÃO DE E AMENTO

pc0220-05e

W1/4kof
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o 3

e-se ao Projeto de Lei nQ 220, de
SOR 09Y Z

2005, a seguinte redaça

OGVII3r81411

_ r_
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"Introduz modificações no artigo 9 Q e acrescenta os artigos
12-A e 9 Q-B à Lei n Q 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a
cgislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
mfere nova redação ao artigo 20 da Lei  n Q 10.182, de 30 de outubro de

005
o PauloMunicA3a

SIV/	 Art. 12. O artigo 9Q
) sa a vigorar acrescido dos
eguinte redação:

"Art. 9Q

§ 4Q. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a q e se
referem o "caput" e o § 3, fica o responsável tributário obrigado a recolh 	 :.:
imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da
legislação.

\
§ 9. Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo

pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, em caso de
descumprimento, total ou parcial, pelo responsável, da obrigação de u trata
o "caput" deste artigo.

§10Q — A Administração Municipal exi MAerri"Inteien"te do gt-----	 .4i11responsável tributário que seja demonstrado, preferecialmentvOdia te 4

declaração efetuada por meio magnético ou eletrônico o clati4rimento a

PkESI
9Q\da r13.701, de 24 de dezebro de 2003;

10 è 11, alterando-se o seu 4 Q, com a é,

TE

aue trata

OentensaImente

t ) -Odia

o clati'nÊrimento

do
ate

a

4irk

obrigação de que trata o § 4-Q.

§ 11 Q — A informação fornecida à Administra
cumpriment2 ao disposto no parágrafo anterior será também objeto de
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documento remetido ao contribuinte pelo responsaveip , tpbutario,
RF 100.4;131 entarpreferencialmente por meio magnético ou eletrônico". (NR)

Art. 2. A Lei n2 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida dos
artigos 9Q-A e 92-B, com a seguinte redação:

"Art. 92-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal
autorizada por outro Município, para tomador estabelecido no Município de
São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem
3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40,
bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e
12.13, todos constantes da lista do "caput" do artigo 1 2 desta lei, fica obrigado
a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças,
conforme dispuser o regulamento.

§ 12. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços
provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no
exterior do País.

§ r. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São
Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o
seu valor, quando tomarem ou intermediarem os serviços a que se refere o
"caput" deste artigo, executados por prestadores de serviços não inscritos em
cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal
autorizada por outro Município.

§ 32. Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo
9Q aos responsáveis referidos no § 22 deste artigo.

Art. 92- B - A inscrição no cadastro de que trata o artigo anterior
constituir-se-á em obrigação acessória, cujo adimplemento não será objeto de
qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos.

§ 12 - A inscrição referida no "caput" será feita em formulários
próprios, fornecidos gratuitamente pela Administração Municipal ao sujeito
passivo, nos quais este declarará, sob sua exclusiva responsabilidade, todos
os elementos exigidos, na forma, prazo e condições estabelecidos em ato
normativo.

§ 22 - O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o
seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de quinze
dias, contados da data de publicação.
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§ 3Q — Considerar-se-á liminarmente inscrito no caatastiwo sujeito
passivo, quando, passados 45 (quarenta e cinco) dias desde a data em que for
requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da
matéria".(NR)

Art. 32 • O artigo 20 da Lei n2 10.182, de 30 de outubro de 1986,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez
decorridos os prazos recursais sem o devido recolhimento ou os prazos
estabelecidos em lei para pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral
do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, os expedientes
relativos a débitos de natureza tributária e não tributária para apuração de
liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e

• imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR)

Art. 42. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu
artigo 12.

Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

Tem o presente substitutivo o propósito de contribuir para o êxito
de autêntica medida de Justiça tributária proposta na forma do Projeto de Lei
ri2 220, de 2005.

Como é sabido, a mencionada proposição objetiva coibir um
expediente de evasão tributária que, apesar de muito rudimentar, foi durante
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muito tempo favorecido pela omissão do legislador. Ik sfOIN	 em. pode
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admitir que nos dias de hoje recurso tão primário como o estabelecimento de
sedes fictícias em outros municípios, de tributação mais generosa, poupe o
prestador de serviços de um ônus tributário que, em boa medida, é
decorrente da própria infra-estrutura oferecida pela Cidade de São Paulo.

Em toda parte do mundo as metrópoles são caras, mesmo quando
considerado somente o ônus tributário. Incidir na evasão generalizada de
tributos significa de fato contribuir para que, em pouco tempo, o Município
se veja incapaz de oferecer os serviços que uma cidade do porte de São Paulo
termina requerendo para que os negócios continuem a florescer.

Por outro lado, a experiência mundial tem demonstrado que o
combate eficaz às várias formas de evasão tributária pode contribuir — e

• muito — para que seja derrubada, num segundo momento — de incremento da
arrecadação — a carga que incide sobre o conjunto dos contribuintes.
Exatamente, porque se tratará de um conjunto muito maior!

Desse modo, não se pode negar, sob nenhum argumento, que é
um projeto virtuoso este que o Prefeito José Serra oferece agora à deliberação
do Parlamento Paulistano.

Virtudes que não podem retrair esta Casa Legislativa no sentido
de, ouvida a Sociedade Civil, efetuar as modificações que julgar tendentes ao
aperfeiçoamento da proposição.

Por este motivo, apresentamos a presente emenda.

Tem ela, antes de tudo, o propósito de ampliar a proteção
• oferecida pela lei tributária ao contribuinte. Começando por atenuar a

responsabilidade supletiva, introduzida pela redação dada ao § 4-9 do art. 92
da Lei nQ 13.701, de 2003, com um dispositivo que tem por objetivo obrigar a
Administração a exigir do tomador de serviços o cumprimento de suas
obrigações tributárias quanto à arrecadação do Imposto sobre Serviços — ISS.

Ademais, ele também introduz algumas normas gerais ao
cadastramento exigido pela nova redação atribuída pelo Projeto de Lei n Q 220,
de 2005, à Lei do ISS. Tais normas isentam a inscrição no cadastro, nova
obrigação acessória, de qualquer ônus fiscal, asseguram ao interessado o
direito de recurso — com prazo bastante generoso — e introduz até mesmo a
incrição liminar, quando a Administração incidir em excessiva demora no
atendimento do pedido de inscrição, ou então, no exame do recurso contra o
indeferimento.
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Acreditamos que tais modificações, se aprovadâssIMMat.Casa,
poderão constituir proteção suficiente em favor do sujeito passivo do ISS
contra a eventualidade de qualquer abuso por parte da Administração.

Por esta razão, solicitamos o concurso dos Nobres Colegas para a
aprovação da presente emenda.

Sala das Sessões, em

•
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CÂMARA

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

pc0220-05e

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 3105 APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N°
220/05.

Trata-se de substitutivo apresentado ao projeto de lei n° 220/05, de autoria do
Executivo, que altera a redação do art. 90 e acrescenta um art. 9°A à Lei n° 13.701,
de 24 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISSQN, e modifica o art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro
de 1.986, que disciplina a remessa à Procuradoria Geral do Município de débitos
tributários, vencidos e não quitados, para a expedição da respectiva Certidão de
Dívida Ativa.

As alterações propostas aperfeiçoam o texto da proposta original.

O substitutivo cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,
nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua
competência.

Deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante a tramitação
da propositura, tendo em vista tratar de matéria tributária, conforme art. 41, inciso V,
da Lei Orgânica do Município, dependendo a aprovação da proposta do voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3°,
inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica entendem inegável o interesse público da proposta, razão
pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

g
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orsamppto;Tilaâ\ tem a
opor na medida em que as despesas com a execução do projéto c iorré-rão poronta
das dotações orçamentárias próprias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SAULO

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE CONSTI IÇÃO E JU TIÇA
dr, „fir

,

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLIC

D—Or	 r

COMISSÃ

COMISSÃO DE FIN AMENTO

,pc0220-0/'5e

o‘

SITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 0\ç
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APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
À SANÇÃO

Introduz modificações no artigo 90 e

acrescenta o artigo 9°-A à Lei n° 13.701,Ç
Cf)

de 24 de dezembro de 2003, que altera a-cm

legislação do Imposto Sobre Serviços de2=j,

Qualquer Natureza — ISS; confere nova

redação ao artigo 20 da Lei n° 10.182, deú

30 de outubro de 1986.
dcr:?

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. O artigo 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a

vigorar acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação:

"Art. 9° 	

§ 4°. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se

referem o "caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher
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o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da

legislação.

§ 9°. Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo

pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS,

multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, em

caso de descumprimento, total ou parcial, pelo responsável, da retenção

de que trata o "caput" deste artigo", podendo efetuar o pagamento do

Imposto, em nome do responsável, conforme dispuser o regulamento.

(NR)

Art. 2°. A Lei n° 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do artigo 9°-A e 9°-

B, com a seguinte redação:

"Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por

outro Município, para tomador estabelecido no Município de São Paulo,

referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04),

4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21

a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18,

7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do artigo 1°

desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da

Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços

provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no

exterior do País.

§ 2°. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo,

ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, devendo reter na

fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os serviços a que se

refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de serviços não

inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem

nota fiscal autorizada por outro Município.
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§ 3°. Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 9° aos

responsáveis referidos no § 2° deste artigo." (NR)

"Art. 9°-B A inscrição no cadastro de que trata o artigo 9°-A não será

objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos.

§ 1° O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu

fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de

15(quinze) dias, contados da data de publicação.

§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo,

quando, passados 30 dias desde a data em que for requerida a inscrição,

não houver decisão definitiva à respeito da matéria.

Art. 30. O artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os

prazos recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos

em lei para pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do

Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, os expedientes

relativos a débitos de natureza tributária e não tributária para apuração de

liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e

imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR)

Art. 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam
remitidos os créditos tributários relativos ao ISS - Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza, cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois
mil reais).

§ 1° - A remissão de que trata o caput abrange apenas os créditos constituídos
por autos de infração até 31 de julho de 2005.

§ 2° - Para fins do limite previsto no caput, será considerada a totalidade dos
créditos tributários relativos a cada um dos registros no CCM em nome do
mesmo sujeito passivo.

§ 3° - Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a
somatória dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS, por registro no
CCM, seja superior ao limite previsto no caput.
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§ 4° - O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no caput
compõe-se do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais,
atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação
desta lei.

§ 50 - Ficam excluídos da remissão de que trata o caput os créditos tributários
dos contribuintes sujeitos ao regime especial de recolhimento previsto no artigo
15 da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003."

Art. 50 • Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam
remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações relativas a:

I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n.° 6.989, de 29
de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n.° 12.782, de
30 de dezembro de 1998;
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos arts. 91
a 95 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo
art. 8° da Lei n.° 12.782, de 30 de dezembro de 1998"

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir f:íe 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu artigo 1°.

ala/das sessões, em

'sè"-Atiíbal

Líder do Governo
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 5/05 APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N°
220/05.

Trata-se de substitutivo apresentado ao projeto de lei n° 220/05, de autoria do
Executivo, que altera a redação do art. 90 e acrescenta um art. 9°A à Lei n° 13.701,
de 24 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISSQN, e modifica o art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro
de 1.986, que disciplina a remessa à Procuradoria Geral do Município de débitos
tributários, vencidos e não quitados, para a expedição da respectiva Certidão de
Dívida Ativa.

As alterações propostas aperfeiçoam o texto da proposta original.

O substitutivo cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,
nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua
competência.

Deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante a tramitação
da propositura, tendo em vista tratar de matéria tributária, conforme art. 41, inciso V,
da Lei Orgânica do Município, dependendo a aprovação da proposta do voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, §30,
inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica entendem inegável o interesse público da proposta, razão
pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçafnen5j:rtããnem a
opor na medida em que as despesas com a execução	 lefo,',6.diri-4ão1Dor donta
das dotações orçamentárias próprias. 	 WIçà '4‘à "
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SAULO

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DEWRMSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA
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VOTACÁONOMINAL

Substitutivo e 5 ao Projeto de Lei e 220/05 - Ver.

24a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 104	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 23/08/2005

J. ANIBAL

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PCDOB SP ADEMIR DA GUIA SIM

yre se ADILSON AMADEU SIM
PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM

PT SP ARSELINO TATTO SIM
PP SP ÃTILA RUSSOMANNO SIM

PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
Si' AURÉLIO MIGUEL SIM eip
SI' AURÉLIO NOMURA SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM

S/PART SP CARLOS GIANNAZI SIM
vre se CELSO JATENE SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PT SP DONATO SIM

PPS Si' EDVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT Si' FRANCISCO MACENA SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB se JOOJI RATO SIM
PP SP JORGE BORGES SIM

PMDB Si' JORGE TADEU SIM
P' SP JOSÉ AMERICO SIM

PSDB Si' JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM .
PSDB Si' JUSCELINO SIM

L

B
Si'

SP
LENICE LEMOS SIM ,...------"°"-". ,	 • •	 i OMARIO DIAS SIM

:	 ,
MWor-, I . '' l	 L ;. .-

PFL Si' MARTA COSTA SIM , e ,	 ,
PPS SP MYRYAN ATHIÉ SIM
ese Si' NOEMI NONATO SIM
PT Si' PAULO FIORILO SIM t	 2fltt2 i l	 GO	 5
PT sP PAULO TEIXEIRA SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM

----:-----j

PT SP SONIA FRANCINE SIM
PSDB SP TIA0 FARIAS SIM
PFL SP USHITARO KAMIA SIM

— PP Si' WADIH MUTRAN SIM
PSDB Si' WILLIAM WOO Jrsá

SM414;->-,, 'R o h vt_to TI t	 I

.ml

fn

Presida ROBERTO TRIPOLI

I° Secr.: *

Votos Sim:	 Li 6
Votos Não:	 O	 Total:

Votos Abst:	 O 
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Câmara Municipal deSãolOulo
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A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A:A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:	 '
1.4
drc?

Art. 1°. O artigo 9° da Lei n.° 13.701, de 2003, passa a vigorar
.•
.1i

"Art.	 9
acrescido do § 9°, com a seguinte redação::ido do § 9°, com a seguinte redação: 	 02

"Art.
90•

SUBSTITUTIVO N.° 05 AO PROJETO DE LEI N.° 220/2005

Introduz modificações no artigo 9° e
acrescenta o artigo 9QA à Lei n° 13.701, de
24 de dezembro de 2003, que altera a
legislação do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS; confere nova	 c-)
redação ao artigo 17 e 20 da Lei n° 10.182,
de 30 de outubro de 1986 e dá outras
providências

§90. Os prestadores de serviço respondem
supletivamente pelo pagamento do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e
demais acréscimos legais, na conformidade da
legislação, em caso de descumprimento, total ou
parcial, pelo responsável, da obrigação d i vst5ikr.n:',.4

1,,Regisuv

trata o "caput" deste artigo, eximi s\l ‘r'd r: t...fa 4
‘sresponsabilidade do prestador dos ser içoso	 .' .

c N 2005
quando comprovado o efetivo desconto elo 2ti kCy,
tomador dos serviços." (NR) 	 k
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Câmara Municipal de São Paulo

Art. 3°. O artigo 17 da Lei n.° 13.701, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos
subitens 7.02, 7.03, 7.04 e 7.05 da lista do "caput"
do artigo 10 desta lei é isenta do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando
destinada a obras enquadradas como Habitação
de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XXVI
do artigo 2° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de
2004." (NR)

Art. 40• O artigo 20 da Lei n.° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura,
uma vez decorridos os prazos recursais sem o
devido recolhimento ou os prazos estabelecidos
em lei para pagamento, deverão remeter à
Procuradoria Geral do Município, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, os expedientes
relativos a débitos de natureza tributária e não
tributária para apuração de liquidez e certeza do
crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e
imediata adoção de providências de cobrança
amigável ou judicial." (NR)

Art. 5°. O município incluirá no convênio celebrado com a Secretaria
da Receita Federal, cuja finalidade é a cobrança do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS através do SIMPLES, a possibilidade de
adesão das empresas de pequeno porte com receita bruta anual igual ou
inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais).

Parágrafo único. O município encaminhará à Secretaria da Receita
Federal a solicitação de alteração do convênio estabelecida no "caput"
deste artigo em até 30 (trinta) dias após a vigência desta lei.
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Câmara Municipal de Silo Paulo

Art. 6°. Os prestadores de serviço que, nos termos da Lei municipal n.°
13.701, de 2003, estejam obrigados ao pagamento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS podem fazê-lo em até 03 parcelas
mensais e sucessivas com vencimento em todo dia 10 (dez) de cada mês.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto no
"caput" deste artigo em no máximo 30 (trinta) dias após a publicação
desta lei.

Art. 70• A alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS será reduzida em 25% ( vinte e cinco por cento ) para todos os
contribuintes que, a partir da publicação desta lei, se instalarem em áreas
incluídas no perímetro da operação urbana Rio Verde-Jacu, delimitado na
Lei Municipal n.° 13.872/04.

Parágrafo único. A redução da alíquota terá validade de cinco anos
contados do início das atividades do contribuinte.

Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
zirytlo efeito. a partir de 1° de/jianed-ft 2006 quanto ao disposto no

•
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 6/05 APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N°
220/05.

Trata-se de substitutivo apresentado ao projeto de lei n° 220/05, de autoria do
Executivo, que altera a redação do art. 90 e acrescenta um art. 9°A à Lei n° 13.701,
de 24 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISSQN, e modifica o art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro
de 1.986, que disciplina a remessa à Procuradoria Geral do Município de débitos
tributários, vencidos e não quitados, para a expedição da respectiva Certidão de
Dívida Ativa.

As alterações propostas aperfeiçoam o texto da proposta original.

O substitutivo cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,
nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua
competência.

Deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante a tramitação
da propositura, tendo em vista tratar de matéria tributária, conforme art. 41, inciso V,
da Lei Orgânica do Município, dependendo a aprovação da proposta do voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3°,
inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica entendem inegável o interesse público da proposta, razão
pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e C
opor na medida em que as despesas com a execução do proj
das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

pc0220-05e
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VOTAÇÃO 1N0 AL

Substitutivo n° 6 ao Projeto de Lei n° 220/05 - Ver. P. FIORILO

24a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 104	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 23/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA NAO
PTB Si' ADILSON AMADEU NAO
PP Si' AGNALDO TIMOTEO NAO

PMDB SP ANTONIO GOULART NÃO
PP SP ÁTILA RUSSOMANNO NAO

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NÃO
PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
PDT Si' CARLOS APOLINÁRIO NAO

I B)B
CELSO JATENE NAO

OT
si,
SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO

PDT Si' CLAUDIO PRADO NAO
PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PFL Si' DOMINGOS DISSE' NAO
PPS Si' EDVALDO ESTIMA NÃO

PSDB Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI NATO NAO

vp Si' JORGE BORGES NAO
PMDB Si' JORGE TADEU NÃO
PSDB SP JOSÉ ANIBAL NAO
PSDB SP JOSÉ POLICE NETO NAO
PSDB Si' JUSCELINO NAO
PFL SP LENICE LEMOS NAO
PTB Si' MARIO DIAS NAO
PFL Si' MARTA COSTA NAO
PPS Si' MYRYAN ATHIÈ NAO
PSB SP NOEMI NONATO NÃO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIA() FARIAS NAO
PFL Si' USHITARO KAMIA NÃO
PP si' WADIH MUTRAN NÃO

PSDB Si' WILLIAM WOO NÃO
PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM

OOPDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
T Si' ARSELINO TATTO SIM

PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
S/PART SP CARLOS GIANNAZI SIM

PT SP DONATO SIM .I. ri	 li • 	 0
vr SP FRAN I	 O HA A SIM MEN11~~
PT Si' FRAN IS • MA ENA 1M I 1 .'	 '.

vr si' JOÃO ANTONIO SIM
PT Si' JOSÉ AMÉRICO SIM

11-°5PT Si' PAULO FIORILO SIM f\GO2.
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM ‘.

\

vi- si' SONIA FRANCINE SIM

— —
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: *

I° Seer.: •

Votos Sim: 13
Votos Não: 31	 Total: 44

Votos Abst:	 O

r\

missão em: 23/08/05 - 19:47Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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VOTAÇÃO NOMINAL

REQ. DE VOTAÇÃO EM SEPARADA
DAS EMENDAS 1 E 2 DO PL N° 220/2005

24a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 104	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 23/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PCDOB Si' ADEMIR DA GUIA NAO
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NÃO
PMDB Si' ANTONIO GOULART NAO

PP SP ATILA RUSSOMANNO NAO
PT13 SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
PDT Si' CARLOS APOLINARIO NAO
l'TB SP CELSO JATENE NAO

Si' CLAUDINHO DE SOUZA NAO

Illi

DB
DT Si' CLAUDIO PRADO NÃO

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PFL Si' DOMINGOS DISSE! NÃO
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO NAO

PSDB si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO NAO

PP Si' JORGE BORGES NAO
PSDB SP JOSE ANIBAL NAO
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO NAO
PSDB Si' JUSCELINO NAO
PFL Si' LENICE LEMOS NAO
vrB Si' MÁRIO DIAS NAO
PFL Si' MARTA COSTA NAO
PPS Si' MYRYAN ATHIE NAO
PSB Si' NOEMI NONATO NÃO

PSDB Si' RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIA° FARIAS NAO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO
PP SP WADIH MUTRAN NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO NAO
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM
PL Si' AURELIO MIGUEL SIM

,  kwrdi si' CARLOS GIAN NAZI SIM
Si' DONATO SIM

FP; si' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT

PT

Si'

SP
FRANCISCO MACENA SIM —....mormill111101k

1

BilliiifflefflratigilJOA ANTONIO IM
PT si' JO E AMERIC e IM
vr SP PAULO TEIXEIRA SIM C`5!.?..i't

LOOS
z 4 iG0

------'

•
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: 4'

1° Secr.: •

Votos Sim:	 9
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` Emenda n° ao PL e 220/2005

VER. AURÉLIO MIGUEL

N° Sessão: 104	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 23/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA NAO
PSDB SP ADOLFO QUINTAS NÃO
PMDB SP ANTONIO GOULART NÃO
PTB Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT SP CLAUDIO PRADO NÃO

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PFL SP DOMINGOS DISSEI NAO

p
,s si, EDVALDO ESTIMA NAO

SDB Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO NAO
PSDB SP JOSÉ ANIBAL NAO
PSDB SP JOSE POLICE NETO NAO
PSDB Si' JUSCELINO NAO
PFL Si' LENICE LEMOS NAO
PTB Si' MÁRIO DIAS NAO
PFL Si' MARTA COSTA NÃO

PSDB Si' RICARDO MONTORO NAO
PSDB Si' TIAO FARIAS NAO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO NAO
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM
PP SP ATILA RUSSOMANNO SIM
PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT Si' DONATO SIM
wrs si, FARHAT, JOSÉ ROGERIO SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT Si' FRANCISCO MACENA SIM

si. JOAO ANTONIO SIM
1, si' JORGE BORGES SIM

PT Si' JOSE AMERICO SIM

PSB

PT

SP

Si'

NOEMI NONATO SIM
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PT SP SONIA FRANCINE SIM /	 -	 ,	 •
PP Si' WADIH MUTRAN SIM ...

MylayM4 A 1. 14 I É.

- _..../

...._

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: •

I° Secr.: •

Votos Sim: 17

Votos Não: ,2/22 „g 	 Total: )15"

Votos Abst:	 O	 .610
Emissão em: 23/08/05 - 20:09Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Câmara lithmicibal de São Pa
EMENDA N° iç)4  AO PROJET
EXECUTIVO

DE LEI N° 220/05 DE AUTORIA DO

•
Art. 1°. O artigo 17 da Lei n.° 13.701, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos
subitens 7.02, 7.03, 7.04 e 7.05 da lista do "caput" doN.-~

C>	 artigo 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços

2	 .	 de Qualquer Natureza — ISS quando destinada a obras
ét:	 enquadradas como Habitação de Interesse Social —
'r

PJ HIS, nos termos do inciso XXVI do artigo 2° da Lei n°

b	 13.885, de 25 de agosto de 2004." (NR)
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•

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa assegura justiça social, já que estimula a realização de obras
enquadradas como Habitação de Interesse Social, com a isenção do ISS.
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EMENDA N°  ° 2  AO PROJETO DE LEI N° 220/2005 DE AUTORIA
DO PODER EXECUTIVO.

Art. 1°. O artigo 90 da Lei n.° 13.701, de 2003, passa a vigorar
acrescido do § 90, com a seguinte redação:

"Art.

SA»

§9°. Os prestadores de serviço respondem
supletivamente pelo pagamento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e demais
acréscimos legais, na conformidade da legislação, em
caso de descumprimento, total ou parcial, pelo
responsável, da obrigação de que trata o "caput" deste
artigo, eximida a responsabilidade do prestador dos
serviços quando comprovado o efetivo desconto nas
notas-fiscais ou faturas pelo tomador dos servi 	 "
(NR)	 aCrigt1

sões,

\t'

(A.Lat;t "
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa impossibilitar a incidência de bi-tributação, já que,
na hipótese de comprovação pelo prestador de serviço do efetivo desconto nas
notas fiscais pelo tomador de serviço, aquele terá eximida sua responsabilidade
no recolhimento do imposto.

•
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30 (trinta) dias após a vigência desta lei."
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Artl'a"- Fica acrescido artigo 5° ao-Wetõ dê

redação:

"Art. 5° - O município incluirá no convênio celebrado com a Secretaria da

Receita Federal, cuja finalidade é a cobrança do ISS através do SIMPLES, a

possibilidade de adesão das empresas de pequeno porte com receita bruta anual

igual ou inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais).

Parágrafo único — O município encaminhará à Secretaria da Receita Federal a

solicitação de alteração do convênio estabelecida noicaput" deste artigo em até

Eif."220/05 com a seguinte
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Gabinete do Vereador Donato

JUSTIFICATIVA

A lei 9.317/96, que instituiu o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES,

•	
permite que elas tenham um regime tributário diferenciado, mais simplificado e

por consequência, menos oneroso.

As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES recolhem, de forma mensal e

unificada, os seguintes tributos federais: IRPJ, PIS/PASEP., CSLL, COFINS,

IPI e Contribuição para a Seguridade Social a cargo da pessoa jurídica.

Além dos tributos mencionados, também podem ser recolhidos pelo SIMPLES o

ICMS e o ISS, o que depende de convênio entre o ente estatal responsável pelo

tributo e a Secretaria da Receita Federal.•
A lei 9.317/96 estabeleceu a possibilidade de micro e pequenas empresas (com

faturamento anual igual ou inferior a 720.000,00 mil reais) recolherem o ISS

pelo SIMPLES.

Entretanto, o Município de São Paulo, no convênio celebrado em 1998 com a

Secretaria da Receita Federal, estabeleceu Que apenas as microempresas

poderiam recolher o ISS pelo SIMPLES, deixando fora do convênio as

empresas de pequeno porte com faturamento anual de R$ 720.000,00.
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Visando implementar a atividade econômica do Município entendo ser

fundamental que as empresas de pequeno porte possam recolher o ISS através

do SIMPLES, razão pela qual apresento esta emenda no sentido de estender o

convênio firmado entre o Município de São Paulo e a Secretaria da Receita

Federal às empresas de pequeno porte com faturamento anual igual ou inferior a

R$ 720.000,00.

• Com a presente medida, esta Casa estará contribuindo para um sensível

implemento do desenvolvimento econômico do município, gerando, por

consequência, aumento da receita e postos de trabalho, haja visto que, a grande

maioria das empresas de pequeno porte com faturamento anual situado entre

120/720 mil reais fazem parte de um segmento empresarial que ainda encontra

enormes dificuldades em se estabelecer definitivamente, quer em razão da alta

carga tributária, quer em razão da grande complexidade dos procedimentos

fiscais no país.

•
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A N°  101  AO PROJETO DE LEI N° 220/2005 DE AUTORIA DQ

EXECUTIVO

me,

'5 com a seguinte

o-

Art. 1° - Fica acrescido artigo 5° ao 13

redação:•

deste artigo em no máximo 30 (trinta) dias após a publicação desta lei.

Sala das Sessões,
,

"Art. 50... Os prestadores de serviço que nos termos da lei municipal 13.701/03

estejam obrigados ao pagamento do ISS podem fazê-lo em até 03 parcelas

mensais e sucessivas com vencimento em todo dia 10 (dez de cada mês).

Parágrafo único — O Poder Executivo regulamentará o disposto no "caput"
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade facilitar o recolhimento do ISS dos

prestadores de serviços que, nos termos da lei 13.701/03, estejam obrigados a

fazer o pagamento do tributo incidente na prestação dos serviços executados.

Como é sabido, os prestadores de serviços parcelam o recebimento de seus

trabalhos, entretanto, não conseguem efetuar o mesmo parcelamento quando vão

recolher o ISS dos serviços prestados. Assim, a medida se revete de inteira

justiça, pois propiciará ao contribuinte a possibilidade de recolher o ISS na

medida em que receber o pagamento do serviço prestado.

A medida também tem por finalidade aumentar a arrecadação, pois com a

autorização do parcelamento do pagamento do ISS inúmeros contribuintes que

estão na informalidade, em virtude de não conseguirem pagar o tributo à vista,

poderão fazê-lo de forma parcelada.

•
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Inclua-se o seguinte artigo onde couber:

c.

1 E
1-1

1-

"Art. A alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS será
seduzida em 25% para todos os contribuintes que, a partir da publicação desta lei, se
instalarem em áreas incluídas no perímetro da operação urbana Rio Verde—Jacu, delimitado
na Lei Municipal n.° 13.872/04.

Parágrafo único. A redução da alíquota terá validade de cinco anos contados do
início das atividades do contribuinte."	 7...11

Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

Pfesente emenda destina-se a estimular a atividade econômica na região da
Operaç Urbana Rio Verde — Jacu. 	 „	 n/] 4
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instrumento que autoriza a isenção.
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Art. Ficàentas do pagamento de imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS as organizações da sociedade civil

que firmarem convênios com a Prefeitura do Município de São Paulo, durante o

período de vigência do respectivo convênio para a realização de projetos sociais,

independentemente de requerimento, servindo o referido convênio como
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JUSTIFICATIVA

As entidades sociais que firmam convênios com a Prefeitura do Município de São

• Paulo precisam cumprir uma série de exigências legais. Mesmo assim, para ter a

isenção do ISS, precisam repetir praticamente todos os atos que praticaram para

firmar o convênio, gerando duplicidade de ações. Com a presente medida,

automaticamente, ao firmarem o convênio e o mesmo ser publicado no Diário

Oficial do Município, ficam isentas de recolher o referido imposto sobre serviço

pelo período em que durar o convênio, desburocratizando procedimentos que

oneram as entidades conveniadas e o poder público.
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n°

EMENPAN°____À2	 AO PROJETO DE LEI N.° 220/2005. DE AUTORIA 09
PODER EXEGI ITIv0 

LIDO HOJE
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Emenda Aditi

IDENTE
Art. Narn isent s do pagàiento de imposto

sobre Serviços de Qualquer Nat za — ISS os serv os de tran ode realizados
por meio de motocicletas, desde que prestados exclusi iente, p& pessoa física
cadastrada na Secretaria Municipal de Transporte, independentemente de
requerimento.

Art. O valor do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISS, para os serviços de transporte realizados por meio de
motocicletas, prestados por pessoa jurídica cadastrada na Secretaria Municipal de
Transporte, independentemente de requerimento, será calculado aplicando-se à
base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento).

_	 _
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JUSTIFICATIVA

O trabalho dos motoqueiros, conhecidos por "moto-boy" que realizam o
serviço de moto-frete tem se constituído, na cidade de São Paulo, em uma
controvertida unanimidade pois ao mesmo tempo que são considerados
indispensáveis, sem os quais a cidade não anda são também vistos como
causadores de inúmeros atritos, acidentes e são, principalmente, vítimas fatais do
trânsito. Estima-se em mais de 100 mil motoqueiros e mais de 1000 empresas de
moto-frete atuem na cidade. Segundo Secretaria Municipal de Transportes - SMT
apenas 6000 motoqueiros e 185 empresas estão regulamentadas. Levando em
conta que várias e em vários governos foram as tentativas de regulamentar o setor
algo a mais precisa ser feito e diminuir a tributação deverá ser uma medida
efetiva.

O projeto, ora proposto pretende ser um instrumento de incentivo a
regulamentação e conseqüentemente profissionalização dos motoqueiros e dos
empresários do setor, além de recuperar a arrecadação do Imposto Sobre
Serviços - ISS.

Renunciar impostos tem tido, sempre, resistência dos diferentes governos,
mas esse é um caso que ao reduzir a alíquota do imposto estaremos
proporcionar-se-á um aumento no montante à arrecadar, dados e uma análise que
demonstra e substância essa firmação estão anexo em estudo feito pelo sindicato
do setor.

A denominada "guerra fiscal", mais visível entre os Estados também tem
ocorrido entre Municípios, especialmente em regiões metropolitanas relativamente
ao ISS, e essa é a questão que esse PL pretende equacionar, ou seja diminuir a
alíquota do ISS e assim "repatriar" muitas empresas do setor para território
paulistano que acabaram migrando para municípios vizinhos atraídas por
alíquotas menores.
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Quanto a isenção integral para o motoqueiro autônomo a pretensão é a de
estabelecer a isonomia e equiparar categorias similares, como os taxistas, por
exemplo, que já usufruem dessa anistia.

O projeto, para ter eficiência no que se refere a regulamentação do setor,
propõe o beneficio apenas àquelas empresas e motoqueiros que tenham sua

•	 situação regularizada junto a Prefeitura, como determina a legislação municipal da
atividade.

A Lei será um avanço efetivo na regulamentação e por conseqüência
eliminação do preconceito, já instaurado em relação a esse profissional,
diminuição dos conflitos entre motoristas e motoqueiros, diminuição dos acidentes
e transtornos no trânsito e, fundamentalmente diminuição no alarmante índice de
mortes de motoqueiros que já chegam a 2 a cada 3 dias segundo dados da
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

•
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ANEXO

Estudo feito pelo SETCESP — Sindicato dos Transportadores de Cargas do
Estado de São Paulo, setor MOTO-FRETE.

•



SETCESP
Evn Potk,m

Assistente. Parlamentar
RF 100.453

'r 0034 do pax.

, n41•••nn•n91.9.111.11.11

Introdução:

O presente estudo tem como objetivo sensibilizar o governo municipal de São Paulo para o enorme potencial

existente de aumento de sua arrecadação, reduzindo a alíquota do ISS do serviço de motofrete. Para tanto,

apresentamos algumas simulações do comportamento da receita estimada do ISS/SP relativa aos serviços de

motofrete, sob a hipótese de redução da alíquota do referido imposto de 5% para 2%. Assim, considerando a

aliquota do ISS/SP de 2%, para aquela atividade, as simulações mostram o número de contribuintes necessários

para o equilíbrio da receita, bem corno para o aumento da mesma.

Análise dos resultados:•
Inicialmente, foram levantados dados do setor de motofrete, a fim de se obter um perfil do setor e estimar a receita

arrecadada do ISS/SP, daquele setor, uma vez que não existe um código de atividade específico para ele, que

possa nos fornecer dados mais precisos.

Dos 160 mil motociclistas que prestam serviços em São Paulo, estima-se que apenas 20% são contribuintes do

município. Estima-se, também, que a receita média mensal por motociclista é de R$ 1.500 (hum mil e quinhentos

reais). Com base nisso, pudemos verificar que a arrecadação mensal estimada do ISS/SP, daquele setor, é de R$

2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil reais), com um potencial de arrecadação de R$ 4.800.000 (quatro

milhões e oitocentos mil reais), ou seja, 2 vezes mais do que a arrecadação atual.

As simulações produziram os seguintes resultados:

110	
Simulação 1 = A redução de 60% da alíquota do ISS/SP do serviço de motofrete (de 5% para 2%) deverá ter uma

•	 contrapartida imediata de aumento do número de contribuintes na ordem de 150% (de 32 mil para 80 mil), a fim de

se manter a receita equilibrada, conforme mostra a tabela 2.

Simulações 2 a 6 = Estas simulações mostram a evolução crescente da receita à medida que o número de

contribuintes aumenta até atingir o limite máximo de aproximadamente 160 mil contribuintes, o que resulta num

aumento de até 100% da arrecadação, conforme tabela 2.

Acrescentamos outra análise relevante cujo objetivo é demonstrar que os municípios que instituíram aliquotas

menores de ISS aumentaram o número de contribuintes e por consequência a arrecadação de ISS. O embasamento

para tal demonstração é a análise do comportamento conjunto das seguintes variáveis: arrecadação do ISS, número

de estabelecimentos de serviços e valor adicionado fiscal de serviços. Os municípios que formam a Região

Metropolitana de São Paulo serviram como amostra para aquela análise. A partir dos dados disponíveis da amostra
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Número de motociclistas
Receita média mensal
Taxa estimada de contribuintes
Aliquota do ISS
Arrecadação mensal efetiva
Arrecadação mensal potencial

160.000,00
1.500,00

20%
5%

2.400.000,00
4.800.000,00

caí_
--........_...............	 ...... ...--
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selecionada, período de 1.996 a 2.001, buscamos, primeiramente, verificar qual das duas variáveis (número de

estabelecimentos e valor adicionado) mais influenciam na arrecadação do ISS.

Aplicamos a metodologia de análise de regressão aos valores médios das variáveis selecionadas, o que nos

permitiu concluir que o número de estabelecimentos de serviços nos municípios explica melhor a arrecadação do

ISS do que o valor adicionado fiscal de serviços.

A próxima etapa foi, então, selecionar alguns municípios com alíquotas de ISS atrativas, bem menores do que em

São Paulo, para analisar comparativamente sua evolução. Os gráficos 1 a 10 apresentam os resultados desta

análise. Percebe-se que os municípios com as menores alíquotas, como São Lourenço da Serra e Santana do

Pamaíba, foram os que mais tiveram a arrecadação aumentada, 1.665% e 153%, justificada pelo aumento do

• número de estabelecimentos de serviços, 1.718% e 784%, respectivamente. Por outro lado, no caso de São Paulo,

mesmo com o aumento de 46% do valor adicionado, a arrecadação do ISS teve queda de 28,49%, no período de

1.996 a 2.001, o que é possivelmente justificado pelas suas elevadas alíquotas do referido imposto.

Ainda não estão disponíveis dados para se repetir à análise acima exposta para o período a partir de janeiro de

2.003, período em que foi instituído o piso de 2% das alíquotas de ISS. No entanto, a análise de 1.996 a 2.001

parece ser razoável ao confirmar os preceitos de teoria econômica de que alíquotas menores de impostos tendem a

elevar o número de contribuintes, reduzir a sonegação e, conseqüentemente, aumentar a arrecadação.

Tabela 1 - Dados do Setor de
Moto frete

•
Fonte: Setcesp

Equações formuladas:

AE = [(NM X EC) X RIVIJ X I
EC=AE/[(NMXRMJXIJ

Onde:
AE = Arrecadação estimada mensal
NM = Número de motociclistas
EC = taxa estimada de contribuintes
RM = Receita média mensal
I = Aliquota do ISS
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Número de motociclistas
Receita média mensal
Estimativa de contribuintes
Aliquota do ISS
Arrecadação mensal efetiva
Aumento da Receita
Aumento de contribuintes

160.000,00
1.500,00

50%
2%

2.400.000,00
0,0%

150,0%

160.000,00
1.500,00

60%
2%

2.880.000,00
20,0%

200,0%

160.000,00
1.500,00

70%
2%

3.360.000,00
40,0%

250,0%

NM
RM
EC

AE

Simulação - 41—Simulação 5  I Simulação 6

Número de motociclistas
Receita média mensal
Estimativa de contribuintes
Aliquota do ISS
Arrecadação mensal efetiva
Aumento da Receita
Aumento de contribuintes

160.000,00
1.500,00

80%
2%

3.840.000,00
60,0%

300,0%

160.000,00
1.500,00

90%
2%

4.320.000,00
80,0%

350,0%

160.000,00
1.500,00

100%
2%

4.800.000,00
100,0%
400,0%

NM
RM
EC

AE

'Simulação 1 Simulação 2 I Simulação 31

Número de
Empresas de

Serviços

Arrecadação
do ISS

Valor
Adicionado

Fiscal

São Lourenço da Serra
Santana do Parnaiba
Poá
Pirapora do Bom Jesus
Juquitiba
Barueri
Vargem Grande Paulista
Cajamar
São Paulo

1718,18%
784,00%
409,39%
181,25%
174,07%
149,68%
134,94%
126,96%

17,37%

1665,20%
153,12%
20,34%

151,57%
10,25%
-3,61%
38,77%
23,88%

-28,49%

42,67%
104,74%
15,57%
33,68%
17,83%

125,57%
55,10%
13,12%
46,94%
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Tabela 2- Simulações para Aumento da Arrecadação

Fonte: Setcesp

Tabela 3- Variação Percentual Acumulada do Número de Estabelecimentos de
Serviços, Arrecadação Total do ISS e do Valor Adicionado Fiscal de Serviços

Fonte: Fundação Seade "Informações Municipais"
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1996	 1997	 1998	 1999	 2000 2001 AcumuladoPoá

119,43% -34,98%	 42,67%

	

47,84% 130,02% 126,43% 32,55%	 45,44% 18,92%	 1665,20%
36,36% 86,67%	 64,29% 93,48%	 58,43% 41,84%	 1718,18%

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS	 47,84% 130
Número de serviços	 36,36% 86 
Fonte: Fundação SEADE - "Informações Municipais"

Dado não está disponível para as células em branco

Tabela 4- Variação Percentual - Evolução do Valor Adicionado Fiscal, da Arrecadação Total do ISS e do
Número de Estabelecimentos de Serviços - 1.996 a 2.001

São Paulo 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços

-1,76%	 2,83%	 7,19% 12,25%	 20,89%	 46,94%
-5,77% -4,88%	 -1,95% -10,14%	 -5,55%	 -4,13%	 -28,49%
6,73%	 4,94%	 0,47%	 1,40%	 2,07%	 0,77%	 17,37%

Santana do Parnaiba 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços

	

7,87% 10,41%	 44,56%	 2,70%	 15,80%	 ND	 104,74%

	

6,51% 29,42%	 13,66%	 5,09%	 21,39% 26,65%	 153,12%

	

52,00% 51,32%	 50,72% 50,38%	 30,95% 29,49%	 784,00%

Barueri 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
deb Arrecadação do ISS

Número de serviços

	

10,92%	 28,02% 57,95%	 0,57%	 125,57%
-12,12%	 1,73%	 20,07% -5,82%	 -6,29%	 1,74%	 -3,61%

	

21,26% 24,58%	 21,99% 13,04%	 11,69%	 7,30%	 149,68%

Cajamar 1996	 1997	 1998	 1999	 2000 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços

12,44%	 2,82%	 -2,15%
-19,62% 16,97%	 3,11% -1,05%	 22,05%	 5,81%
20,00% 36,23%	 2,13% 14,06%	 6,85% 11,54%

13,12%
23,88%

126,96%

Juquitiba 1996	 1997	 1998	 1999	 2000 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços 
Pirapora do Bom Jesus

	32,77% -11,25%	 17,83%

	

-6,41% 18,19%	 44,92%	 1,96% -32,55%	 10,25%

	

9,26% 38,98%	 19,51% 13,27%	 16,22% 14,73%	 174,07%
1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços

	

38,78%	 -3,68%

	

153,55% 31,63%	 -5,15% 29,82%	 -10,14% -31,87%
50,00%	 8,33%	 34,62% 22,86% -18,60% 28,57%

33,68%
151,57%
181,25%

Valor Adicionado Fiscal
ah Arrecadação do ISS
lir Número de serviços

	

-17,43% 36,45%	 2,58%

	

11,54% -2,77%	 19,78% -5,72%	 -1,74%

	

27,07% 26,96%	 52,40% 39,10%	 27,79% 16,56%

15,57%
20,34%

409,39%

Vargem Grande Paulista 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado

Valor Adicionado Fiscal
Arrecadação do ISS
Número de serviços

	

15,13%	 17,14% 22,65%	 -6,23%	 55,10%

	

26,45% -1,43%	 45,35% -23,40%	 38,77%

	

26,51% 25,71%	 10,61% 17,81%	 5,23%	 7,73%	 134,94%

São Lourenço da Serra 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001 Acumulado
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Tabela 5- Número índice - Evolução do Valor Adicionado Fiscal, da Arrecadação Total do ISS e do
Número de Estabelecimentos de Serviços - 1.996 a 2.001

São Paulo 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

•

Valor Adicionado Fiscal 	 100,00	 98,24	 101,02	 108,28	 121,54	 146,94
Arrecadação do ISS	 100,00	 94,23	 89,63	 87,88	 78,97	 74,59	 71,51
Número de serviços	 100,00	 106,73	 112,01	 112,54	 114,11	 116,47	 117,37

Santana do Parnaiba	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 107,87	 119,10	 172,16	 176,81	 204,74
Arrecadação do ISS 	 100,00	 106,51	 137,84	 156,67	 164,64	 199,86	 253,12
Número de serviços	 100,00	 152,00	 230,00	 346,67	 521,33	 682,67	 884,00

Barueri	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 110,92	 142,00	 224,28	 225,57
Arrecadação do ISS 	 100,00	 87,88	 89,40	 107,34	 101,09	 94,74	 96,39
Número de serviços	 100,00	 121,26	 151,07	 184,29	 208,33	 232,69	 249,68

Cajamar	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 100,00	 112,44	 115,61	 113,12
Arrecadação do ISS 	 100,00	 80,38	 94,02	 96,94	 95,93	 117,08	 123,88
Número de serviços	 100,00	 120,00	 163,48	 166,96	 190,43	 203,48	 226,96

Juquitiba	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 100,00	 100,00	 132,77	 117,83
Arrecadação do ISS 	 100,00	 93,59	 110,61	 160,30	 163,45	 110,25	 110,25
Número de serviços	 100,00	 109,26	 151,85	 181,48	 205,56	 238,89	 274,07

Pirapora do Bom Jesus	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 100,00	 100,00	 138,78	 133,68
Arrecadação do ISS 	 100,00	 253,55	 333,74	 316,57	 410,96	 369,27	 251,57
Número de serviços	 100,00	 150,00	 162,50	 218,75	 268,75	 218,75	 281,25

Poá	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 100,00	 82,57	 112,67	 115,57
Arrecadação do ISS	 100,00	 111,54	 108,45	 129,90	 122,47	 120,34	 120,34
Número de serviços	 100,00	 127,07	 161,33	 245,86	 341,99	 437,02	 509,39

Vargem Grande Paulista	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal	 100,00	 100,00	 115,13	 134,86	 165,40	 155,10
Arrecadação do ISS 	 100,00	 100,00	 100,00	 126,45	 124,64	 181,17	 138,77
Número de serviços 	 100,00	 126,51	 159,04	 175,90	 207,23	 218,07	 234,94

São Lourenço da Serra 	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Valor Adicionado Fiscal 	 100,00	 100,00	 100,00	 100,00	 219,43	 142,67
Arrecadação do ISS	 100,00	 147,84	 340,06	 770,00 1.020,60 1.484,37 1.765,20
Número de serviços	 100,00	 136,36	 254,55	 418,18	 809,09 1.281,82 1.818,18
Fonte: Fundação SEADE - "Informações Municipais"

Dado não está disponível para as células em branco
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.	 '6.04 — Dança, artes marciais e demais atividades
rn 	 físicas que não exijam a intervenção de profissionaist

de educação física.'

'4.24 — Educação física.',

•11

'DENTE
deSíNPaYito--

VÃO PROJETO DE LEI N.° 220/2005
//,

"Art... O artigo 1° da Lei n.° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, pússa
a vigorar acrescido do subitem 4.24 do item 4, alterando-se o subitem 6.04 do
seu item 6, com a seguinte redação:

Art... O item II do artigo 15 da Lei n.° 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

Incluam-se os seguintes artigos onde couberem:

Sala das Sessões,

'II — quando os serviços descritos nos subitens 4.01,
4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 4.24,
5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18
da lista do "caput" do art. 1°, bem como aqueles
próprios de economistas, forem prestados por
sociedade constituída na forma do parágrafo 1° deste

\‘)artigo, estabelecendo-se como receita bruta mens,al,dr.-
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multip
pelo número de profission3.i,s habilitados. (NR)'

frélToMigu
ereador 4.

'C!

-4

5'
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda destina-se a sanar deficiências do projeto original,
equiparando o profissional de educação física ao profissional de saúde de
nível superior, em consonância com o que determina a Resolução n° 218/CNS
— Conselho Nacional de Saúde, de 06 de março de 1997.
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EMENEEMENDA N° oct AO PROJETO DE LEI N° 220/2005

irrf—
(s\\	 Redija-se, c

\ & renumerando-se o

o o 5° e

LIDO HOJE
o g, -65

krtigo numerado coc n niorme segue, •,;jgo 4-, In ei

ierando-se o.tua! artigo 4° , orno o
M2	 A • I	 ,:‘5

PRE-IDEN1hÁ
4°- Ficam conce 1 as s se:	 s isençõ

DEN
DOSTC-COOFe er-Viços de

çstador\ que cumprir `as conualquer I Natureza — ISS ao ições especificadas, r"

concomitántemente:

I — de 1/6 (um sexto) do imposto devido no mês em referência, no caso de elevação em, 21).

no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do número de funcionários empregados na

atividade-fim da empresa e aumento de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da base de

cálculo do imposto;

II - de 1/3 (um terço) do imposto devido no mês, no caso de elevação em, no minimo,§,

50% (cinqüenta por cento) do número de funcionários empregados na atividade-fim daçA

empresa e aumento de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da base de cálculo do imposto.

§ 1° — O número de funcionários e a base de cálculo terão como parâmetros os dados

mensais médios relativos ao primeiro semestre de 2005.

§ 2° - A base de cálculo, calculada conforme o § 1° deste artigo, será reajustada

mensalmente pelo IPCA-IBGE.

Art. 5° - O disposto no artigo anterior será regulamentado pelo Poder Executivo no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de sua publicação."

.

Visa a presentà emenda introduzir dispositivo que permi	 efetivo incremento do
emprego, por meio de incentivo. Ressalte-se que não haverá perda de arrecadação, tendo em

V 1	 JUSTIFICATIVA	 N

vista que a isenção ora proposta está vinculada ao aumento do número de empregados das
empresas prestadoras de serviços e à elevação da base de cálculo do imposto, aumentando,
conseqüentemente, a prestação de serviços e, portanto, não levando a uma queda de
arrecadação.	 k

wri>/'
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Câmara Municipal de tufwaulo

EMENDA N° AO PROJETO DE LEI N° 220/2005

Redija-se, conforme segue, o artigo 4 0, inserindo novo artigo numerado como 5° e

renumerando-se o atual artigo 40 como 6°:

"Art. 4° - Ficam concedidas as seguintes isenções parciais do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS ao prestador que cumprir as condições especificadas,

concomitantemente:

111 1_ de 1/6 (um sexto) do imposto devido no mês em referência, no caso de elevação em,

no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do número de funcionários empregados na

atividade-fim da empresa e aumento de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da base de

cálculo do imposto;

II - de 1/3 (um terço) do imposto devido no mês, no caso de elevação em, no mínimo,

50% (cinqüenta por cento) do número de funcionários empregados na atividade-fim da

empresa e aumento de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da base de cálculo do imposto.

§ 1° — O número de funcionários e a base de cálculo terão como parâmetros os dados

mensais médios relativos ao primeiro semestre de 2005.

§ 2° - A base de cálculo, calculada conforme o § 1° deste artigo, será reajustada

mensalmente pelo IPCA-IBGE.
•

Art. 5° - O disposto no artigo anterior será regulamentado pelo Poder Executivo no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de sua publicação."

JUSTIFICATIVA
Visa a presente emenda introduzir dispositivo que permita um efetivo incremento do

emprego, por meio de incentivo. Ressalte-se que não haverá perda de arrecadação, tendo em
vista que a isenção ora proposta está vinculada ao aumento do número de empregados das
empresas prestadoras de serviços e à elevação da base de cálculo do imposto, aumentando,
conseqüentemente, a prestação de serviços e, portanto, não levando a uma queda de
arrecadação.
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Câmara Municipal de Sao Paulo

EMENDA N° AO PROJETO DE LEI N° 220/2005

Redija-se, conforme segue, o artigo 4 0, inserindo novo artigo numerado como 5° e

renumerando-se o atual artigo 4° como 6°:

"Art. 4° - Ficam concedidas as seguintes isenções parciais do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS ao prestador que cumprir as condições especificadas,

concomitantemente:

• 1- de 1/6 (um sexto) do imposto devido no mês em referência, no caso de elevação em,

no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do número de funcionários empregados na

atividade-fim da empresa e aumento de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da base de

cálculo do imposto;

II - de 1/3 (um terço) do imposto devido no mês, no caso de elevação em, no mínimo,

50% (cinqüenta por cento) do número de funcionários empregados na atividade-fim da

empresa e aumento de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da base de cálculo do imposto.

§ 1° — O número de funcionários e a base de cálculo terão como parâmetros os dados

mensais médios relativos ao primeiro semestre de 2005.

§ 2° - A base de cálculo, calculada conforme o § 1° deste artigo, será reajustada

mensalmente pelo IPCA-IBGE.

Art. 5° - O disposto no artigo anterior será regulamentado pelo Poder Executivo no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de sua publicação."

JUSTIFICATIVA
Visa a presente emenda introduzir dispositivo que permita um efetivo incremento do

emprego, por meio de incentivo. Ressalte-se que não haverá perda de arrecadação, tendo em
vista que a isenção ora proposta está vinculada ao aumento do número de empregados das
empresas prestadoras de serviços e à elevação da base de cálculo do imposto, aumentando,
conseqüentemente, a prestação de serviços e, portanto, não levando a uma queda de
arrecadação.
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EMENDA AO PROJETO DE LEI N 2 220, DE 2005

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

•

•

Inclua-se no Projeto de Lei n° 220, de 2005, o artigo 5 2, com a seguinte
redação:

"Art. 5° - A Lei n0 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do artigo
cri23-A, com a seguinte redação:

'Art. 23-A. Os critérios de seletividade do Imposto Sobre Serviços de,3>
Qualquer Natureza - ISS serão revistos durante o exercício de 2006, passando as'
novas alíquotas a vigorar a partir do exercício imediatamente subseqüente."

Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

Tem a presente proposta o propósito de contribuir para o êxito de
autêntica medida de Justiça tributária proposta na forma do Projeto de Lei n 0 220,
de 2005.

Como é sabido, a mencionada proposição objetiva coibir um
expediente de evasão tributária que, apesar de muito rudimentar, foi durante muito
tempo favorecido pela omissão do legislador. De fato, não se pode

e,..	
ad‘11\, que nos

cr..."'; 'WS .	 .dias de hoje recurso tão primário como o estabelecim. e4Odes ficti ias em
outros municípios, de tributação mais generosa, poupe w‘prestadOr de servi os de

ãum ônus tributário que, em boa medida, é decorrente a própria0.	 -est tura
oferecida pela Cidade de São Paulo.	 1.. x.,

Em toda parte do mundo as metrópoles são aras, mesp quando
considerado somente o ônus tributário. Incidir na evasão geXeralizi<a de tributos

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100 —Sala 509- CEP 01319-900 — São Paulo - SP Telefone (II) 6824-4405
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador
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significa de fato contribuir para que, em pouco tempo, o Município se veja incapaz
de oferecer os serviços que uma cidade do porte de São Paulo termina requerendo
para que os negócios continuem a florescer.

Por outro lado, a experiência mundial tem demonstrado que o combate
eficaz às várias formas de evasão tributária pode contribuir — e muito — para que
seja derrubada, num segundo momento — de incremento da arrecadação — a carga
que incide sobre o conjunto dos contribuintes. Exatamente, porque se tratará de um
conjunto muito maior!

Desse modo, não se pode negar, sob nenhum argumento, que é um
projeto virtuoso este que o Prefeito José Serra oferece agora à deliberação do
Parlamento Paulistano.

Virtudes que não podem retrair esta Casa Legislativa no sentido de,
ouvida a Sociedade Civil, efetuar as modificações que julgar tendentes ao
aperfeiçoamento da proposição.

Por este motivo, resenta os a presente proposta, pela qual serão
revistos os critérios de s tividade e determinam a existência de alíquotas
distintas, durante o xercício de 2006, quando, segundo esperamos, a
Administração terá	 ios de estimar os efeitos que a lei decorrente do Projeto em
exame produzirá so re a arrecadação tributária múnicipal.

/
Por fita razão, enc inhamos ao Líder do Governo a seguinte

sugestão para el boração de Subs tutiv9( 	 /;,-----\ X\

la das S

olice Neto

etinho" - PSDB

Palácio Anchieta — luto Jacarei\IÇO —Sala 5 - CEP 01319-900 — São Paulo - SP	 ///1 \\\ /	 Telefone (11)6824-4405
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Folha° 	 01-pP •	 . do pr(Jo.
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R29,AAUAA,LaWotação em Bloco das Emendas - PL n° 220/2005

VER. J. ANTONIO

N° Sessão: 104	 ,	 N.° Vot.: 5

Data Sessão: 23/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT Si' DONATO NAO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO
PT SP FRANCISCO MACENA NAO
PT Si' JOAO ANTONIO NAO
vr SP JOSÉ AMÉRICO NAO
PT Si' PAULO TEIXEIRA NAO
n SP SONIA FRANCINE NAO

PCDOB Si' ADEMIR DA GUIA SIM I
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

eB
Si' ADOLFO QUINTAS SIM
Si' ANTONIO GOULART SIM

PP Si' ATILA RUSSOMANNO SIM
PTB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM
FT13 Si' CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB Si' J00,11 BATO SIM

PP SP JORGE BORGES SIM
PSDB SP JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM
PTB Si' MARIO DIAS SIM
PFL Si' MARTA COSTA SIM

~PS SP MYRYAN ATHIÈ SIM
111PSB SP NOEMI NONATO SIM

PSDB se RICARDO MONTORO SIM
PSDB SP TIAO FARIAS SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM WOO SIM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Vice.: •

1° Secr.: •

Votos Sim: 32
Votos Não:	 7	 Total: 39

Votos Abst:	 O
- 20:21E	 'ssão em: 23/08/05Operad.: PAINEL ELETRNICO
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VOTAÇAO NOMINAL

Joretc,o5 Azo, Emenda em Bloco de no 1 a 10 ao PL n° 220/2005

VER. J. ANTONIO

N° Sessão: 104	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 23/08/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador voto

vr st, JOÃO ANTONIO ABST.
PT SP SONIA FRANCINE ABST.

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA NAO
PTB Si' ADILSON AMADEU NAO

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NAO
PMDB Si' ANTONIO GOULART NAO

pp si, ÁTILA RUSSOMANNO NÃO
PL Si' AURÉLIO MIGUEL NAO

SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
T

ir

Si' CARLOS APOLINARIO NÃO
PTB Si' CELSO JATENE NAO

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT Si' CLAUDIO PRADO NAO

PSDB Si' DALTON SILVANO NÃO
PFL Si' DOMINGOS DISSEI NAO
PPS Si' EDVALDO ESTIMA NAO
Fre Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NAO

PSDB Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI NATO NÃO

PP SP JORGE BORGES NÃO
PSDB Si' JOSE ANIBAL NAO .
PSDB Si' JUSCELINO NAO
PFL Si' LENICE LEMOS NÃO
PTB se MÁRIO DIAS NÃO
PFL Si' MARTA COSTA NAO
PSB Si' NOEMI NONATO NÃO

PSDB Si' RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIA() FARIAS NÃO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO
PP SP WADIH MUTFtAN NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO NAO
I	 PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM

Si' MYRYAN ATHIE SIM

'A) Robra_ 4-0	 -rir , foi' ', No-b

)- Ce5U

t	 nl.rtn.;(7.I)s.i...

Neu '''	 ...	 fi

q5S

k21,

Presid.: ROBERTO TRIPOLI
lVice.: •
I° Secr.: •

Votos Sim:	 2

Votos Não: 3..9v	 Total:/33'.
Votos Abst:	 2	 39

Emissão em: 23/08/05 - 20:28Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Assistente Parlamentar
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo no 5 do

de fls. 165 a 168, foi aprovado

Extraordinária, realizada em 23 de

ser encaminhado à sanção. Quanto

rejeitadas.

Líder do Governo ao presente Projeto de Lei,

em 2a discussão e votação na 24 a Sessão

agosto do corrente, estando em condições de

às Emendas de fls. 183 a 214 foram todas

25/08/2005

Ângela n rdin Andreoni
Subsecretár*: e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SeR23

Em 2.6

ÀS -1112.;-.-1°------h

rATHYA T r; A rr soun
culOiloillág



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

23/08/05

()Gt--Q)0,n)
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

23/08/05

4/ I/KATHYA RFyoNI A .Pro	 nr sn n IzA

Assistente Fati....,Inet

3c.uUt „MA__

iocumento A 	 e papsf

rubricadosob folha	 r4.•0212

Ern 51 / o25./-05. /
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naislativo
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, o, 4 de agosto de 2005.

23 - OF-SGP23

23- 3530/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
220/05, de autoria do Executivo, que introduz modificações no art. 9° e
acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a
legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; confere nova
redação ao art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

at-
JCSS/krms

de



Folhe ps..0..~	 dO

0 , U2-0 c-Nç.

51nrcuRvnuirvonCt*
wanta.dadt\pain.UgisiâtWa

Câmara Municipal de São Pau (o

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE AGOSTO

DE 2005. Cópia extraída de fls. n° 165/168 do Processo. (PROJETO DE LEI

N o 220/05). (Executivo). Introduz modificações no art. 9° e acrescenta o

art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a

legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; confere

nova redação ao art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° O art. 9° da Lei n°

13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescido do § 9°,

alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação: "Art. 9° 	

§ 4° Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se

conformidade da legislação. 	

§ 9° Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo

pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa

e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, em caso de

descumprimento, total ou parcial, pelo responsável, da retenção de que

trata o "caput" deste artigo, podendo efetuar o pagamento do Imposto,

em nome do responsável, conforme dispuser o regulamento." (NR) Art. 2°

fica o responsável tributário obrigado areferem o "caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a

recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, namulta e demais acréscimos legais, na
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Câmara .9klunicipar de São Paulo

A Lei n o 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 9°-A e 9°-B,

com a seguinte redação: "Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir

nota fiscal autorizada por outro Município, para tomador estabelecido no

Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3

(exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens

17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03,

7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes

da lista do "caput" do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à sua

inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, conforme

dispuser o regulamento. § 1° Excetuam-se do disposto no "caput" deste

artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação

tenha se iniciado no exterior do País. § 2° As pessoas jurídicas

estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas,

são responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou

intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo

executados por prestadores de serviços não inscritos em cadastro da

Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por

outro Município. § 3° 	 ica-se, no que couber, o di	 sto nos parágrafos

2

2
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Câmara .Municipal de São Paulo

do art. 90 aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo." (NR) "Art. 9°-

B. A inscrição no cadastro de que trata o art. 9°-A não será objeto de

qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos. § 1° O

indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu

fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, contados da data de publicação. § 2° Considerar-se-á

liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30

(trinta) dias desde a data em que for requerida a inscrição, não houver

decisão definitiva a respeito da matéria." (NR) Art. 3° O art. 20 da Lei n G-- -

10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez

decorridos os prazos recursais sem o devido recolhimento ou os prazos

estabelecidos em lei para pagamento, deverão remeter à Procuradoria

Geral do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, os

expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não-tributária

para apuração de liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na

Dívida Ativa e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou

judicial." (NR) Art. 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a

este título, ficam remitidos o-ç.réditos tributários relativos ao ISS - •
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Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus

valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seja

inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais). § 1 0 A remissão de que

trata o "caput" abrange apenas os créditos constituídos por autos de

infração até 31 de julho de 2005. § 2° Para fins do limite previsto no

"caput", será considerada a totalidade dos créditos tributários relativos a

cada um dos registros no CCM em nome do mesmo sujeito passivo. § 30

Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a

somatória dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS, por

registro no CCM, seja superior ao limite previsto no "caput". § 4° O valor

dos créditos remitidos para fins do limite previsto no "caput" compõe-se

do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais,

atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação

desta lei. § 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o "caput" os

créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime especial de

recolhimento previsto no art. 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de

2003. Art. 50 Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título,

ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações relativas

a: I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n° 6.989,
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de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n°

12.782, de 30 de dezembro de 1998; II - Taxa de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, prevista nos arts. 91 a 95 da Lei n° 6.989, de 29 de

dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de

30 de dezembro de 1998. Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de jneiro de 2006 quanto ao

disposto no seu art. 1°.	 Eu,
KATHYA REGINA"))101 n RALES DE SOUZA

Assistentfarlamentar	 , Assistente

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente cópia fielmente de

e

Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a conferi. São Paulo, 23 de

agosto de 2005. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

JOSE ailftiNo SOUZA SANTOS	 ÂNGELA BIDIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecretáha Apoio Legislativo	 Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI N 0 ..9 .04 12 DE VD DE 0-20-2-	 DE 2005

Introduz modificações no art. 9° e
acrescenta o art. 9°-A à Lei n°
13.701, de 24 de dezembro de
2003, que altera a legislação do
Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS; confere
nova redação ao art. 20 da Lei n°
10.182, de 30 de outubro de 1986.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de agosto de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 O art. 90 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
passa a vigorar acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte
redação:

"Art. 9° 	
§ 40 Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que
se referem o "caput" e o § 3°, fica o responsável tributário
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais
acréscimos legais, na conformidade da legislação.

§ 90 Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da
legislação, em caso de descumprimento, total ou parcial, pelo
responsável, da retenção de que trata o "caput" deste artigo,
podendo efetuar o pagamento do Imposto, em nome do
responsável, conforme dispuser o regulamento." (NR)

Art. 2° A Lei no 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do
art. 9°-A e 9°-B, com a seguinte redação:

"Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal
autorizada por outro Município, para tomador estabelecido no
Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos
itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17
(exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como

1



Câmara Municipal de São Paulo

nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19,
7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art.
1° desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em
cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser
o regulamento.
§ 1° Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços
provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se
iniciado no exterior do País.
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São
Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou
intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo
executados por prestadores de serviços não inscritos em
cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem
nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do art.
9° aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo." (NR)
"Art. 9°-B. A inscrição no cadastro de que trata o art. 9°-A não
será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e preços
públicos.
§ 1° O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o
seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação.
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito
passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data em que
for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito
da matéria." (NR)

Art. 3° O art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez
decorridos os prazos recursais sem o devido recolhimento ou os
prazos estabelecidos em lei para pagamento, deverão remeter à
Procuradoria Geral do Município, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza
tributária e não-tributária para apuração de liquidez e certeza do
crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e imediata adoção
de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR)

Art. 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este
título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao ISS - Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus valores, por registro no

2
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Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00
(dois mil reais).

§ 10 A remissão de que trata o "caput" abrange apenas os
créditos constituídos por autos de infração até 31 de julho de 2005.

§ 2° Para fins do limite previsto no "caput", será considerada a
totalidade dos créditos tributários relativos a cada um dos registros no CCM em
nome do mesmo sujeito passivo.

§ 3° Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de
crédito, caso a somatória dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS,
por registro no CCM, seja superior ao limite previsto no "caput".

§ 4° O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no
"caput" compõe-se do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos
legais, atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação
desta lei.

§ 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o "caput" os
créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime especial de recolhimento
previsto no art. 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003.

Art. 5° Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título,
ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações relativas a:

I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n°
6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n°
12.782, de 30 de dezembro de 1998;

II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,
prevista nos arts. 91 a 95 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que
foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 1998.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu
art. 1°.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de agosto de 2005.

O Presidente,

Xa/knms
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São Paulo, 24 de agosto de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 3530, de 24/08/05,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 220/05, de autoria do Executivo.



LEI N° 14.042, DE 30 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de Lei n°220/05. do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Introduz modificações no art. 9° e
acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701,
de 24 de dezembro de 2003, que altera
a legislação do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - 155; confere
nova redação ao art. 20 da Lei n°
10.182, de 30 de outubro de 1986.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cã-
mara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 2005, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O art. 9° da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 2003,
passa a vigorar acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com
a seguinte redação:

"Art. 9° 	
§ 4° Independentemente da retenção do Imposto na
fonte a que se referem o "caput" e o § 3°, fica o res-
ponsável tributário obrigado a recolher o imposto inte-
gral, multa e demais acréscimos legais, na conformi-
dade da legislação.

§ 9° Os prestadores de serviço respondem supletiva-
mente pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza -155; multa e demais acréscimos
legais, na conformidade da legislação, em caso de des-
cumprimento, total ou parcial, pelo responsável, da re-
tenção de que trata o "caput" deste artigo, podendo
efetuar o pagamento do Imposto, em nome do respon-
sável, conforme dispuser o regulamento." (NR)

Art. 2° A Lei n° 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do
art. 9°-A e 9°-B, com a seguinte redação:

'Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota
fiscal autorizada por outro Município, para tomador
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos
serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem
3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens
17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subi-
tens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19,
7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do
"caput" do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à
sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de
Finanças, conforme dispuser o regulamento.
§ 1° Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo
os serviços provenientes do exterior do País ou cuja
prestação tenha se iniciado no exterior do Pais.
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município
de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são res-
ponsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços

i de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o
seu valor, quando tomarem ou intermediarem os ser-
viços a que se refere o "caput" deste artigo execu-
tados por prestadores de serviços não inscritos em ca-
dastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emi-

.	 tirem nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos má-

'	

grafos do art. 9° aos responsáveis referidos no § 2°
deste artigo." (NR)

9°-A não será objeto de qualquer ônus, especialmente
'Art. 90-8. A inscrição no cadastro de que trata o art.

taxas e preços públicos.
§ 1°0 indeferimento do pedido de inscrição, qualquer

• que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de re-
curso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados

r	 da data de publicação.
,.	 § 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro

í

' o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias
desde a data em que for requerida a inscrição, não
houver decisão definitiva a respeito da matéria.' (NR)

Art. 30 0 art 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma
vez decorridos os prazos recursais sem o devido reco-
lhimento ou os prazos estabelecidos em lei para paga-
mento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Muni-
cipio, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, os expe-
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dientes relativos a débitos de natureza tributária e
não-tributária para apuração de liquidez e certeza do
crédito, conseqüente inscrição na Dívida Ativa e ime-
diata adoção de providências de cobrança amigável ou
judicial.' (N R)

Art. 4° Vedada a restituição de importáncias recolhidas a este
título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao ISS -
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória
de seus valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mo-
biliários - CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil
reais).
§ 1° A remissão de que trata o "caput" abrange apenas os cré-
ditos constituídos por autos de infração até 31 de julho de
2005.
§ 2° Para fins do limite previsto no "caput", será considerada a
totalidade dos créditos tributários relativos a cada um dos re-
gistros no CCM em nome do mesmo sujeito passivo.	 •
§ 30 Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de
crédito, caso a somatória dos valores dos créditos tributários
relativos ao ISS, por registro no CCM, seja superior ao limite
previsto no "caput".
§ 4° O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto
no "capur compõe-se do imposto, das penalidades pecuniá-
rias e dos acréscimos legais, atualizados de acordo com a le-
gislação específica até a data da publicação desta lei.
§ 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o "capur os
créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime espe-
cial de recolhimento previsto no art. 15 da Lei n°13.701, de 24
de dezembro de 2003.
Art. 5° Vedada a restituição das quantias recolhidas a este tí-
tulo, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de
obrigações relativas a:
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei
n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados
pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 1998;
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, pre-
vista nos arts. 91 a 95 da lei n°6.989. de 29 de dezembro de
1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de
30 de dezembro de 1998.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2006 quanto ao
disposto no seu art. 1°.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto
de 2005, 452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de
Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 30 de
agosto de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

Publicado no DIÁRIO OFICIAL]
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